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Sendo, mesmo em copia lançados , mui ra- 
ros, ao mesmo passo que indispensáveis se íor- 
imo , exemplares do Regimento das Merces 
( ainda vigoroso pela disposição de huma eos 
Cartas de°Lei de 20 de Outubro de 1823), e 
que nao sem dificuldade se obtem , c piiuci- 
palmente contendo as respectivas amiotações , 
e a integra das Leis pelas quaes he o mesmo 
Regimento explicado , declarado , sub rogado , 
ou ampliado; o convindo por isso que seja 
luais geral , e facilmente conhecido ; me resol- 
vi a íãze-lo apparocer impresso , e if hum for- 
mato, que mais facil, e commodo torna o uso 
delle , dando tão bem lugar aos que s2o curio- 
sos, e estudiosos á adiantar seus conhecimen- 
tos , applicando-os ás hypotheses , que vão su- 
ceasivamente occorrendo tendentes ás disposi- 
ções rfelle aqui eomprehendi.das, 

O com modo das partes interessadas para 
que pelo mesmo Regimento , e em ^vista dei- 
le, regulem, e coordenem seus pedidos ao Tbro- 
no , quando tratem da remuneração de seus 
serviços , garantida expressamenie pelo artigo 

179 lit, 8 §. 28 da Constituição Política do 
Império, e deduzida do 11 do tít 5 cap. 
2 do artigo 102 delia; e qao menos igual- 
mente o dos Fiscaes^ que com a vuigarisação 
do mesmo Regimento se íbrrão á reclamações , 
e duvidas , que por certo retardão , e tornao 
mais moroso, do que ser deve, o expediente; 
me moverão a ofíereceriís mesmas partes eon^ 
o mesmo Regimento pelo modo deduzido, e 


n r . 


arranjado, a -norma, 'porque JèVew jhr!r: : ;r eeu* 
requerimentos , reclamações , o jusíiízcaeoes 
a qual exacla mente seguida, dispensará ás~ mes- 
i«a 3 partes minto trabalho. , cuidado , c despe- 
sas , e aos referidos Fiscaes poupará o tempo 
a outios objeetos app ii cavei , e que terião de 
empregar lançando nos papeis respectivos , as 
requisições , e exigências, a que as Leis os 
oiç-íio; vinda assim ditos pertendentes a obter 
raputo andamento, e util progresso nos seus 
negocios, e habilitações (a). He indispensável ter- 
se attençtto á Gana Regia da 17 de FêrferdK 
ío cr 161-j, que dispôz*, que as. petições não 
ossem acceitas sem serem assignadaa pelas 
partes , ou por quem delia» tenha poder para 

?e f A Z 7 (b) ’ a ° 1>ecreto de 17 de Novembro de 
* bJÜ t c ) ’ q ue ex, $' a que todas as-feitas ao So~ 
"eranò , e aos Tri tmnaes sejuo datadas, e ao 
de 2d de Julho de 1722 (d), que prohibio nas 
que aos mesmos fossem affêctas , assim como 

1105 papeis, mesmo dellea , a datação com alga- 
rismo (e). 

. Devem ter muito em vista- a disposição 
-ms- cap. 2 3 , e 13 do Regimento excitantes 

ea Carta Regia de 30 de Abril de 1622 ff) , 
que fora auxiliada pelas de 2-1 de Novembro 

do v7 no (ã) » e P® la . de 36 do mesmo 

íie íol 3. (h) Cumpre que religiosamenle observem 
§* ^ Alvará de 17 de Junho de 1809, 
nao entregando- documentos alguns, que não 
estejão sellados , qualquer que seja a estação 
e authondade á que reeorrao (i), aecingindo-se 
assim ao que tão bem a «ste respeito dispôz o 
Aviso de 29 de Outubro de 1811 publicado 
em Jbaital. de 31 do mesmo mez, e anno, He indis^ 


v. 

pensnvel, e lhes interees» de prompto a «tia- 
facão ao que prescreverão as Portarias ca 
■ercíaria de Estado dos Negocieis do Irupen» 
expedidas aos 4 de Maio de 1824 (.0 e lo de 
Novembro de 1825 (lí)-, tendo-se em vis a a 
imperial Resolução de 2 de Junho de 1824 (o- 
-mada sobre Consutíar de 31 de Maio do fíies- 
mo antio (1). Muito importa advertir a t tentam ente 
na Consulta de 8 de Agosto de 1817 » é na 
imperial Resolução sobre ella proferida aos 
12 de Setembro do mesmo armo : pelo que 

'ao diante vai em toda a sua integra (m) ; e 
não menos sobre a disposição das Leis , que 
-também adiante vão lançadas, debaixo da 
; núta (n) , as quaes em muitos outros pontos, 
propriamente, e muito, auxiliao os l 1 iscaes. 
Facilitar-lhes-ha muito o recurso ao que está 
escripto a pag. 484, e 485 do tomo L° do 
Reporlorto das Leis Extravagantes por Manoel 
Fernandes Thomaz , e a pag. 43 á 45 e 321 
á, 323 do 2.° do mesmo. Por este modo ha- 
verá toda e mui util celeridade no expediente, 
e só se poderão lamentar de a nao obterem 
os que não instruírem pela maneira expendida 
suas reclamações, e pétições. 

Julgo fazer algum serviço ao publico , e 
'advogar legnTma , e ocvidâ mente o commodo , e 
interesse dos meus Concidadãos, e principal- 
mente daquelles que -tem jus ás retribuições , 
e prêmios da Nação pelos seus serviços, e da- 
quelles não menos que tem as qualidades com- 
templadas tão justa, como sabiamente , no ar- 
tigo 179 tit. 8 14 da Carta Política do 

Impe ri o. 

Rio 9 de Setembro de 1826. 

* if ' 


(a) .Firmão a júris dicção do Conselho da 
Fazenda quanto ás justificações o §, í do tit. 
2 da C. L. 2. a de 22 de Dezembro de 1761 , 
e neste Império , o §. í do tit. 7 do Aív. de 
23 de Junho de 1803. 

(b) Acha-se a pag. 18 do livro da Secre- 
taria das Justiças no Desembargo do Paço dè 
Portugal a pag. 18 do anuo de 1615, e nòs ter- 
mos seguintes : “ Hei por bem , e Mando que 
„ daqui em diante se não aceeite , nem veja nos 
„ Tribuna es desse Reino petição alguma sem 
„ ser assignada pela parte , ou por quem tenha 
„ poder seu para o fazer; por haver mostrado 
Ví a expericncia, que do contrario resultão gran- 
,, des inconvenientes. A presente Carta se regis- 
„ tará nós livros de todos os Tribunaes e a 
„ sua substancia se- publicará por escrito- nas 
„ portas deites. „ 

{cj Vai citado a f. 166 da parte I. 3 do 
índice Chonologico Remissivo de João Pedro 
Ribeiro da edição de 1805 , e a pag. 101 do 
Tomo â.° dò Reportorio das Leis Extravagan- 
tes poC Fernandes Tliomaz , ediçãò de 18197 

(d) Registado a f. 257 do Livro 17 da 
Contadoria Geral nos termos seguintes: “ A Jrtn- 
„ ta dos tres Estados ordena; que iras Cartas, 
„ Padrões , Alvarás , é outra qualquer quali- 
„ dade de papeis , que os Ofíiciaes lacrarem , 
„ no corpo dos quaes se referir a data de al- 
„ gum dia, ou atino, o não escrevãó por al- 
„ garismo, mas em letra por extenso: e que 
„ observe o mesmo na data do dia , e anno 
j, da Íasíura dos ditos papeis, que obrarem. 
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r TiJboa Occidental 28 de Mto «»«*£■ “ 

” eõ„ « Uubríca de SUA. MAGESIAÇE. 

” ° Por identidade de razia , e par teto de 
disposição proeede para todos os ma,. Jri- 

l “ n %) Coma os processos de justificações , 

f er „o Pe J XVf» 1723 e no de 24 de hr 
de 23 de Abril de 1723 , e no 

neiro do 1809, quer pelo- V 1 ü0 1 l * 

Alv 4c 28 de Junho de _ 1808 , devem ser, dis- 
tribuídos, co ovem examinar se° 8 prescreve 
distribuição são lançados, como o P r J- c - r ^ 
o Assento de 27 de Fevereiro de 174 °.^ 
declarou, e ampliou o de 6 de deverem 
mesmo anno ; isto he por extenso , , e ■ P 

alga (r°ke citada a pag. 455 do Tom* I£ 
do Reportorio dito de Fernandes 1 ° ma ^ ' , 
çao de 1819, e a pag. 3ft> parte ^do 
Index de João Pedro Ribeiro , edição de 1807. 

Está registada a folha 56 no livro da fee- 
cretaria das Justiças do Desetnbargo o 
dirigida ao Governo nos termos seguintes: ume- 

„ nareis, que antes de se fazerem Consultas- sobie 
, pertençoes de graça , Mercê, ou outros despa- 
” chos se corra primeiro folha aos pretendente,, 
„ e isto mesmo fíTprati caf á á respeito das pesç- 
,,, soas , que se houverem de propor para eilicio 
„ públicos; devendo os Ministros, que nellas 
„ votarem, informar se sobre isso , e -declaral-o 
nos seus votos. Desta ordem se tomará íerp- 
„ brança nos Tribunaes para se proceder, na 
„ conformidade delia.,, 1 . 

A Imperial Resolução de 19 de Agosto do 
corrente aimo referendada pelo 


•Vm, 


=condo de Caravellns , e tomada em Consulta th 
Desembargo cio Paço dc 14 do mesmo mez, 
sobre requerimento de Francisco José da Silva 
permiítio a avppresentação da folha perante o 
Magistrado que lhe recebesse o i ura mento pelo 
Atvara^de serventia vitalieia do "o/ficio de L» 
Tabelião Escrivão do Civel , e Crime da Vií- 
la do Penedo , por isso que o provido se acha- 
va servindo; e bem , o officio, e não valia a 
íolha que appresentou por exceder o prazo de 
6 mezes , accrescendo para a immediata su- 
bstituição a demora filha da distancia , e do pre- 
cário da viagem. 1 

.Cs) Registada a fi 214 da Secretaria das 
Justiças do Desembargo do Paço no livro de 
1662 , citada a f. 311 do Ind, Chronol, de J 
P. Ribeiro parte 3/ da edição já dita. He do 
Iheor seguinte: « Encommendo-vos muito orde- 
■» :néis , que as informações , que se mandarem 
s , tomar a cerca das pessoas que pertenderem 
„ officios, ou faculdade de renunciar os que ti- 
- 1 ) verem , se tomem em segredo sein que as par» 
j« tes tenhão noticia delias : o que se tomará 
9 ) por lembrança nos Tribunaes. ,, 

(h) Citada a pag. 314 do referido índice 
■citado , e registada no livro do mesmo anno , 
da .Secretaria do Desembargo do Paço a pag. 
247 e a pag. 438 no do anno de 1627. He 
do theor seguinte : “ Encomendo-vos que orde- 
„ neis ao Desembargo do Paço, que nas Con- 
„ sultas sobre nomeações de cargos se declare 
»■ em particular (individuamente) as qualidades „ 

9) merecimentos, e partes das pessoas, que se 
». propozerem. „ 

(i) “ As escrituras publicas , seos trata- 
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, as publicas formas certidões , procura- 1 
” í-íies feitas judieialinentey ou por pessoas de 
qualquer ordem , ou condição , provimentos 
” . de ofiici os , passaportes , autos de posse, 

T tombos c inquirições, e justificações de ge- 
^ nere, justificações de serviços, e attestações 
,, níío poderão ser appresentados em Juizo, e 
” f;, ra deíle, nem reputarem-se valiosos; bem 
: como todos, e quaesquer documentos, com 
; que se pretende instruir os requerimentos, 

” que Me- forem feitos directa mente pelas Se- 
” cretarias de Estado, e Tribunaes Régios, 
„ ou que forem feitos á quaesquer Magistra- 
„ dos, Governadores, Corporações, e Autho- 
5> ridadés publicas Seculares, e Ecclesiasticas 
„ sem que se haja pago por cada meia folha 
de papel de taes documentos-, e títulos a 
taxa de 40 réis estabelecida no 8 do Alv. 
„ de 27 de Abril de 1802, o que deve constar, 
„ pelo sello posto na ultima pagina, com de- 
„ claração das meias folhas, que se achao es- 
„ critas. „ 

(j) « Sua Magestade o Imperador Houve 

,, e por bem Ordenar, que as difíèrentes Autho- 
„ ridades nas informações , que lhes forem exi- 
;í gidas declarem impreterivelmente se as pessoas, 
„ a que ellas se referem , atem de terem a qua- 
,, lidade de Adhesao ã Gansa do Brasil, jurarão 
„ a Constituição do Império- E Manda pela Se- 
„ cretaria de Estado dos Negocios do Império 
„ participal-o á Mesa do Desembargo do Paçp 
„ para sua intelligencia , e execução. Palacio do 
„ Rio de Janeiro em 4 de Maio de 1824. — ■ 
„ tJtííío Severia-no Maciel da Costa . ,, 

(k) Registada a f, 8õ do L. 2» 0 de Por- 


K. 

h ta ri a da Mcsrá do Desembargo do Pfiro. Maw- 
n da Sua M ages t ade o Imperador peia Secrèta- 
rja de Estado dos ^ ego cios do Impe no par- 
„ ticipar á Mesa do Desembargo do Paço que 
„ sendo indispensável em qualquer indivíduo, 
„ que requer algum Offíeio , Emprego ou Graça 
„ em qualidade de Cidadão Brasileiro para po- 
so der ter lugar a sua supplica: Ha por. bem 
n que em taes casos nunca a Mesa Consulte, nem 
„ -defira sem previa certeza da existência da 
,, referida qualidade. „ 

(1) Imperial Resolução sobre a represen- 
tação do Escrivão da Imperial Camara a res- 
peito da exigencia da Certidão do juramento 
da Constituição — Como parece. — Palacio da 
Boa Vista 2 de Junho de 1 821. — Com a Ra- 
bricã de SUA MAGESTADE IMPERIAL.— 

* João Severiano Maciel da Costa. 

Parecer da Mesa na Consulta. 

t( Parece á Mesa na Consulta que emtanto 
que nas Províncias pode constar esta Imperial 
« Determinação , he da Bondade de V. M l.oc- 
« correr com a dispensa da Certidão do jura- 
íj mento da Constituição , para o conhecimento 
„ e final deferimento dos negocios pendentes, c 
•\ pertencentes á pessoas de fora desta Proviu- 
cia , pondo-se a. clausula denuo poderem go- 
zar da Merbê sem mostrarem terem-o presía- 
& do perante a Authoridade local. V. M. I. Re- 
is solverá o que houver por bera. Rio 31 de. Maio 
,*5 de 1824, — Cunha. Costa. — Fragoso. — Fo- 
„ rão votos os Desembargadores José da Silva, 
w Lisboa i e João Sgnacio. da Cunha.,, , 
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(m) Senhor. — Querendo o Tenente Coro- 
nel Francisco Joaquim Lobão habiiitar-B© para 
haver da Real Grandeza de Vossa Magestade a 
remuneração dos serviços feitos P or sei ' ^' 
nhado o Brigadeiro Gustavo Jose dal «gfca , 
dirigiu a este Conselho o requerimento do theor 

seguinte éuhor . — Diz Francisco Joaquim Lobão , 

„ Tenente Coronel graduado do Segundo Bata. 

„ Ihão da Brigada Real da Marinha , que iaHc- 
„ cendo nesta Corte , e Cidade do Fao de Ja- 
neiro seu Cunhado Gustavo Jose da 1 on- 
„ seca , Brigadeiro dos Reaes Exércitos, como 
„ S e mostra da sua primeira Patente , ate _a de 
Brigadeiro inclusive , instituio este por umver- 
i, sal herdeira dos seus bens, e serviços, a sua 
„ mulher D. Jgnacia Umbelina de Mello, como 
„ mostra pela "certidão de seo casamento, (do- 
,, cumento n.° 1.) e o manifesta no testamento 
,, {documento n. c 2.) no qual também oeclara 
„ não ter outro algum herdeiro. E como a Sup- 
„ plicante viuva doasse ao Supplicante seu lr- 
„ mão os serviços , que lhe forão deixados , co- 
„ mo se vê da escriptura a f. {documento n.° 3.) 
„ quer o Supplicante mostrar a legalidade do3 
„ serviços do dito Brigadeiro pelos documentos , 
„ e artigos seguintes, e habilitar-se na íorma 
w da Lei ; que Gustavo José cia Fonseca, filho 
rJ legitimo de Manoel José da Fonseca como 
mostra pela certidão do Baptismo inclusa > 
,, assentou praça de soldado voluntariamente no 
„ Regimento de Artilheria da guarnição da Pra- 
„ ca de Estremós , em 9 de Janeiro de 17/1 , 
passou a Cabo de Esquadra á IG de Março de 

- 17715 , a Furriel em 15 de Outubro de 1776 , 
7 7 ** 
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a Sargento no I.° de Novembro de 1780 , a 
» ^*° Tenente em 13 de Dezembro de 1791, 
„ a l.° Tenente a 8 de Setembro de 1795 , a 
„ Capitão Tenente a 17 de Dezembro de 1797 , 
« a Capitão de Fragata em 16 de Novembro 
” tS03 , a Capitão de Mar, e Guerra em 
55 1 • de Dezembro de 1606 , e á Brigadeiro em 
í 5 8^ de Março de 1608 ; contando assim ate o 
55 dia 24 de Julho de 1814 , em que falleceo , 
>5 43 annos , seis mezes , e 16 dias de serviço , 
55 como tudo se manifesta da sua fé de officio , 
55 (Documento n.° 4.) sem que uetla se encontre 
55 nota alguma, nem crime, o que também se 
b verifica pela folha corrida, t Documento n.° 5 .) 
v Q.ue alem dos serviços ordinários, prestou o 
55 mesmo Brigadeiro outros muito relevantes , e 
■5 extraordinários , tanto nos embarques, que 
55 fez, como em commandos , e diversas deli* 
55 genéias, que lhe íorão encarregadas, (como 
5 , se manifesta dos documentos n. oe 6 a 10 .) Que 
„ pelas certidões juntas, n. ° 11 , c 12 passa- 
„ das nas Secretarias dos Registos das Mercês 
„ da Cidade de Lisboa , e desta Corte do Rio 
„ ds Janeiro, se mostra que estes referidos ser- 
« viços ainda não íorão remunerados até o fal- 
55 lecimcnto do dito Brigadeiro ; (o que se mos- 
„ tra pela certidão do obilo do dito n. ° 13.) sen- 
55 por isso , que o Supplicante prostrado aos 
55 pés do T br ono. — P. a V. M. que á vista do 
,, expendido acima , e á achar-se o Supplicante 
,, sem culpa , nem crime , como se vê da folha 
5 ! corrida (documento n. ü 14.) se Digne Mandar 
5 > por Sua Real Determinação remunerar os ditos 
„ serviços na pessoa do Supplicante , como bem 
6 lhe convier , e for do Real Agrado de Vossa 
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„ Magestade, com sobrevivência em sua filha 
„* legitima D. Leonor Joaquina Lobão, que se 
„ acha na sua companhia no estado de donzcl* 

„ la. — E Receberá Mercê. -- Francisco Joa- 
uithn Lobão. ,, 

“ E s#ndo admitíido a este fim por despa* 

„ cho de 12 de Fevereiro do corrente anno de* 
„ pois de ter appresentado todos os necessários 
,, documentos , e prova testemunharei que jus- 
„ tificassem sua intenção, e em especialidade a 
„ escritura de doação, que lhe fez desditos ser- 
„ vicos sua Irma D. Ignacia (Jrobeiina de Iví el* 
„ lo', como universal herdeira de seu marido 
j, dito Brigadeiro , institituida em seu solemne 
„ testamento , indo os autos com vista ao De* 
„ sembargador Procurador da Coroa, e Fazenda 
„ deu este a sua resposta do theor seguinte : 

„ O Xustiücante tem provado iegahnente o de* 
,, duzido na petição justificativa tolhas duas , 
,, produzindo também os documentos, que mais 
„ se exigem pelo Regimento das Merces. Obsta 
„ lhe porem a disposição do §. 11 do mesmo 
,, Regimento , pelo qual se determina , que não 
„ se admitta aççãu de serviços alheios á pessoa 
„ alguma sem appreSentar serviços propnos , e 
,, mostrar ser parente eoi gruo conhecido da 
„ pessoa Pqife* fez^quellès Serviços: o que se 
„ acha restringido pelo Decreto de 13 de Agos- 
„ to de 1700, declara tido-se que este parentesco 
„ em gráo conhecido se entende uos^ transver-, 
„ saes n alé o de primos co-irmaos unicamente;. 
„ não se podendo remunerar serviços fora deste- 
„ gráo, e muito menos á favor de quem não 
„ tinha parentesco algum com o Brigadeiro Gus- 
„ tavo José da Fonceca, que os fez, de quem 

** ü 
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” apenas era cunhado, e não tinha consangui- 
„ neidade alguma ; concorrendo até a falta de 
,, sei viços proprios , que não prova tie modo 
„ algum. „ 

É. mandando-se , que satisfizesse ás duvidas 
propostas , requereo elle o que consta da sua 
seguinte petição. 

“ Senhor. — Diz Francisco Joaquim Lobão 
,, Tenente Coronel graduado da Brigada Real 
» da Marinha , que em autos de habilitação, a 
» que procede perante este Regio Tribunal , 
« por despacho de 23 de Maio se lhe mandou 
„ satisfazer o respeitável oflicio a folhas 4Õ, pelo 
i, qual obsta á habilitação do Supplicante : l.° 
»i nao mostrar o Supplicante serviços proprios: 
,, 2. “ estar fora do grão de parentesco com o 
„ Brigadeiro Gustavo José da Fonceca , que a 
„ Lei prescreve. O Supplicante satisfaz perfeita- 
„ mente o primeiro obstáculo pela certidão de 
3 , seus serviços, que junta. Emquanto porem ao 
i) segundo obstáculo , parece , faltando com o 
„ mais profundo respeito , e submissão , que es- 
„ tará nas circunstanciasde se lhe poder dispen- 
m sar. Porquanto he inquestionável , que a viuva 
,, do fallecido Brigadeiro dito succedeo nos ser- 
» viços deste por hum titulo legitimo , por ser 
» sua mulher, e por lhe terem sido deixados 
pelo mesmo em seu testamento, como se mos- 
„ tra a folhas 11 , e a folhas 15, He esta viuva 
„ que faz a cessão dos serviços do expressado 
„ Brigadeiro em favor do Supplicante a folhas 
„ 17 , e este, ainda. que não está dentro do 
« gráo de primo com irmão com o fallecido por 
„ consanguineidade , o está certamente por affi- 
„ midade como Irmão da cedente ; e nestes te r> 
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,, mos, ainda que a letra do Decreto de 13 de 
„ Agosto de 1706 o exclua, parece, que o seu 
„ espirito o chama , e certamente o abrangia o 
„ 11 do Regimento das Mercês, antes da 

„ restricçao , que lhe fez aquelle Decreto* A’ 
„ vista do exposto, espera o Supplicante que em 
„ attenção á mostrar-se com serviços propnos , 
„ em attençao também ao gráo de affinidade , 
„ em que se acha com o Brigadeiro Gustavo 
„ José da Fonceca, queíez aquelles serviços , se 
„ Digne Vossa Magestade julgar por satisfeito o 
„ requerido pelo respeitável officio a folhas 45 
„ e humildemente — Pede a Vossa Magestade, que 
„ em deferimento se Digne Mandar julgar o Sup- 
„ plicante por habilitado para o fim , que preten- 
„ de, — E Receberá Mercê, „ — 

E juntando-se esta aos autos , como se 
ordenou por despacho, e dando-se vista ao 
mesmo Desembargador Procurador da Coroa f 
e Fazenda, respondeo este pela maneira se- 
guinte. — “Tem cessado a primeira duvida pro- 
„ duzida no meu officio folhas 41 , vista a cer- 
„ tid ao agora junta a folhas 43, pela qual se 
„ provao os serviços proprios do Justificante na 
„ carreira Militar, Quanto porem á segunda du- 
„ vida produzida no mesmo officio reproduzo o 
„ mesmo que alli disse , e á vista de tudo Fiat 
„ justitia, ,, Com a qual opinião se conformou o 
Conselheiro Fiscal das Mercês, a quem se deo 
vista , e respondeo este o seguinte, — “Conformo- 
„ me com o Desembargador Procurador da Co- 
„ roa , e Fazenda para que subsista a segunda 
„ duvida produzida na sua resposta folhas 31 , re- 
„ íativa á disposição do Decreto de 13 de Agos- 
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„ to dé 1706 i qué restringe a do §. 11 do Re* 
„ gi mento cias Mercês. „ 

“ Propostos assim os autos pelo Conselheiro 
„ Relator, a quem por distribuição pertencia; 
„ depois dc feitas todas as considerações , que 
„ as circunstancias requerião, se assentou por 
,3 unanimidade dc votos, que oJu^tiiicante se 
„ julgasse habilitado, para os ditos fins, por 
„ que supposto que o Decreto de 13 de Agosio 
„ de 1706 em declaração do §. II (f3 Regímen- 
„ to das Mercês ordene , que as doações de 
„ serviços se devem verificar em pessoas , que 
,, sejao parentes em gráo conhecido por consan- 
guineidade do doador, comtudo eüteàdeo o 
„ Concelho, que o cunhado não era comprehen- 
„ dido naquella resíricçao, por ser considerado 
„ como irmão , segundo os princípios de direito 
„ entrando na mesma familia , como parte deila 
5 , e por outra porque , neste presente caso , a 
,, Doadora vinha a ser a herdeira universal 
dos bens, e serviços de seu faltecido marido, 
„ transmittindo-os por esse titulo a seu irmão o 
„ Justificaste, que estava para com ella no pri- 
„ meiro gráo de consanguineidade : tanto mais 
„ quando elíe era pessoa habil para haver a ré- 
„ numeração pretendida , por se achar em actual 
3 , exerci cio do Posto de Tenente Coronel da Bri- 
„ gada Reaí da Marinha , como bem o justU 
„ ficou.,, 

Achando-se neste estado o negocio, antes 
de se lavrar a Sentença ; requereo o Conselhei- 
ro Fiscal , que presente estava , que se sobre 
estivesse nesta decisão , e que subisse este 
objecto á Real Presença na forma proposta em 
sua minuta do theoí seguinte. 
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« Vendo, que o Conselho , não obstante a 
resposta do Desembargador Procurador da Fa- 
„ zenda, e a minha, constantes dos autos de ha- 
„ bi li tacão do Tenente Coronel Fran cisco Joaquim 
„ LobSo , votou nnanimemente áseu favor para se 
haver por habilitado nos serviços de seu cunha- 
„ do o Brigadeiro Gustavo José da Foricecá, os 
„ quaes líie forao doados por sua irmã viuva, 
„ e herdeira de todos os bens do mesmo Briga- 
„ deiro ; requeiro na qualidade de Fiscal das 
„ Mercês , que se Consulte á Sua Magestade 
„ para que o mesmo Augusto Senhor haja por 
„ bem fixar a verdadeira intelligencia do Decreto 
„ de 13 de Agosto de 1706 relativo aos gráos 
„ de parentesco das pessoas, nas quaes somente 
„ podem ter vigor as renuncias de serviços para 
„ servir de regra até o presente caso, e nos 
„ mais que forem analogos: por quanto , sendo 
,V claro, que o mesmo Decreto falia unicamente 
dos parentes por consanguineidade , e não por 
„ affinidade , como he o dito Tenente Coronel , 
„ só podia haver duvida por ter sido feita doação 
„ de serviços por huma irma a seu irmão: porem 
,, parece que a mente do Soberano na disposi- 
„ ção do dito Decreto foi que as renuncias não 
„ podessem ser feitas senão pelas próprias Pes- 
„ soas, qne fizefao os serviços; para que só os 
„ seus parentes mais conjuncíos podessem alcan- 
„ çar os prêmios , e as honras , de que se fize- 
„ rao benemeritos no serviço do Soberano , pois 
,, do contrario succederia muitas vezes que virião 
» a gosar dos ditos prêmios , e honras sujeitos 
„ totalmente estranhos a Família dVqueUes , que 
„ íizerão os serviços. Rio 18 de Julho de 1817.,, 
Q que tudo visto, parece ao Conselho, 
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que deve levar esíe negocio á Presença de 
Vossa Magestade para Resolver o que foi justo* 
Rio em 8 de Agosto de 1017* — *4ntonio José 
da Franca e JJoría . — José Egidio *41 vares 
de JÍlmehla. — Leonardo Pinheiro de fet&con- 
cellos . — Joaquim José de Sousa Lobato . — - 
Francisco Lopes de Sousa Faria Lemos. — Luiz 
Barba *4 lar do de Menezes. — Francisco Bup~ 
tista Rodrigues. — Foi também voto o Conse- 
lheiro *4ntonio Luiz Pereira da Cunha. 

Real Resolução — Como parece ao Conse- 
lheiro Fiscal das Mercês* Palacio da Boa Vis- 
ta 12 de Setembro de 1817. — Com a Rubrica 
de SUA MAGESTADE. 

(n) Registado no Livro 2.° do Desembar- 
go do Paço folhas 12 verso, “ Por serem muitos 
„ os papeis, em que o Procurador da Coroa res- 
„ ponde, e o não poder fazer á todos de sua le- 
tra, tendo respeito ao que sobre isto me repre- 
„ senta. Hei por bem conceder-lhe, que o possa 
„ fazer de mão alheia , sendo pessoa de con- 
„ fiança na conformidade, que já se concedeo 
„ a seus antecessores; e procurando fazebo de 
„ mão própria nos negocios de maior importan- 
„ cia* O Desembargo do Paço o tenha assim en- 
„ tendido, e o faca executar, Lisboa 27 de Maio 
„ de 1674. — Com a Rubrica deSUAMAGES- 
„ TADE. „ 

Registado no Livro L° dc Decretos do 
Desembargo do Paço a t. 53. 

De se darem na mao ás partes os papeis , 
em que , se mandão ouvir o Procurador da 
Coroa, e Fazenda, resulta hum grande prejuí- 
zo á mea serviço f e embaraço aos taes Mi- 
nistros: e por que sobre este particular se 
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teia passado varias ordens , o Desembargo do 
I%çü ordene que d’aqui em diante se obiservem, 
e se uüo dc papel algum de que vá vista ao Pro- 
curador da Coroa, e Fazenda; e se Use rçmet- 
tão todos eminaçados, como se tem mandado : 
e ao Procurador da Coroa e Fazenda mando 
ordenar me dê conta de que assim se executa. 
Em Lisboa 28 de Novembro de 1674. — Com 
ã Rubrica de SUA MAC ES T ADE. 

Registado no Livro 10 da Supplicaçao 

f. 112. 

O Regedor da Casa da Supplicação or- 
dene se não despache feito algum , em que 
seja parte minha Fazenda, ou deva ser ou- 
vido o Procurador d’ella , sem clle ser pre- 
sente , na forma que o dispõe a ordenação e 
Regimento de minha Fazenda, pelo prejuízo, 
que do contrario resulta a meu serviço. Em 
Lisboa a 5 de Maio de 1663. — Com huma 
Rubrica da R Al N HA. 

Registado a f. 211 do Livro 10 da Sup- 
plicação. 

Por no Juizo das Capellas não ser ouvi- 
do uiais , que o Procurador da Coroa , e ser 
conveniente o seja também o Procurador da 
minha Fazenda : Hei por bem , que daqui 

em diante seja «Ue ouvido , e assista ás Sen- 
tenças na forma, em que o faz o Procurador 
da Coroa, O Regedor da Casa da Supplicação 
o tenha assim entendido , e o faça executar. 
Lisboa 7 de Maio de 1678. 

Registado a folhas 2-71 do livro 10 da Sup- 
plicaçSo. 

Tenho mandado ordenar, que os Procura- 
dores da Coroa , e Fazenda , cada hum pelo 
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que lhe toca , promova cernira as pessoas, que 
fendo dous officios , não renunciarão hum del- 
les , na conformidade de meus Decreto» , en- 
carreg-ando.-lhee procurem a determinação, das. 
causas , que moverem com a brevidade a que 
der lugar a Justiça. O Regedor da Càaa da 
Süpplicaçfio o tenha assim entendido, e o 
execute nesta conformidade pela parte , que 
lhe toca. Em Lisboa ííO de Marco de 1686. — , 
Com a Rubrica de SUA M.AGESTADE, 

Registado a f. 205 do Livro 2. ° do De- 
sembargo do Paço. 

Por ser convenientG a meu serviço, e 
ainda, á boa Administração da Justiça, que se. 
não provejão propriedades , o.u serventias de- 
officios de qualquer qualidade, natureza, e con-t 
dição q.u«; sejão , sem que os meus Procurado- 
res. hajão vista, e respondão nos. requerimen- 
tos , que as partes fizerem nos Tribunaes para 
os fins referidos: Hei por bem Ordenar , quç 
tTaqui em diante se observe infallivelmente dar- 
se vista ao Procurador de minha Coroa de todos os 
requerimentos , que fizerem as partes sobre as 
propriedades ou serventias dos oíficies, que per- 
tencem . á Mesa do Desembargo do Paço, e 
áo Procurador de minha Fazenda, dos que 
ioefíq ao Conselho da Fazenda; e da mesma 
sorte aos Procuradores, e Fiscaes dos mesmos 
Tribunaes, dos officios, que pertencem a cada 
hum delles ; declarando-se nas Cartas , Alva- 
rás , Provisões , e Mandados , que os. ditos 
Procuradores bouvecão vista dos requerimen- 
tos , e derão nelles respostas sem a qual so- 
lemnidade , e declaração hei por nulías as 
ditas Cartas , Alvarás, Provisões; e Manda- 
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dos, e mándo se lheS nSo dê ciimpri mento, 
e aos ditos Procuradores, e Fiscaos encarrego 
nniito vej ão os ditos requerimentos com mui- 
to cuidado, e aUençãot, e respondíío tudo que 
se lhes oflerecer em ordem á justiça do re- 
querimento , e no meu serviço , proeuiando se 
observem pontua Imente nos ditos provimentos 
as minhas Leis, Regimentos, e Ordens. O 
Desembargo do Paeo o tenha assim entendi- 
do, e pela parte 4 ue 1!ie *».ea.o faça execu- 
tar. Lisboa 22 de Maio de 1708. — Coni I\ii~ 
hricá t iti SUA MAGLSÍADL. 

Registado a f. 267 verso do livro' 1? da 
Contadoria Gerai. - 

Por haver muitas matérias , que se pro- 
põem nos Tribunaes , cuja decisão cabe no seu 
expediente, sem que eej a necessário represen- 
ta rem-sc-me por Consulta: e por que podem 
os Procuradores Régios considerar na qualida- 
de de similhantes negocios algum inconvenien- 
te em se determinarem sem que primeiro se 
jne fação presentes : Hei por bem que reque- 
rendo-o Procurador Fiscal da Junta dos Ires 
Estados por escrito, ou em vós, Consdlía em 
qualquer negocio , ainda que seja “do expe diferi- 
te da mesma Junta, se taça para que sendo- 
me presente , possa éu tomar a Resolução qúè 
parecer conveniente. Lisboa Occidental 18 de 
Agosto de 1722. — CWl, Rubrica (Ze SUA MA- 
GESTADE. 

Registado a f. 215' verso 4o Livro -2 t :íS dos 
Registos do Desembargo do Paço. . t . 

Fui , informado , que de algum tempo a es- 
ta parte sè tem introduaido nas Secretarias 
dos Tribunaes entregarem-se ít3 . pattes; algtte 
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mas_ Consultas i o que hc em grande prejuízo-, 
e diminuição d*áqueUe decoro, e recato com 
que se devem tratar os negocies ; resultando 
íãobem daqui o perigo de se romper o segre- 
do , que he tão preciso em toda a matéria , 
sendo muito conveniente a meu serviço, e boa 
administração da Justiça, que se não possa 
saber a formarem que se votou no Tribunal , 
nem quaes forno os Ministros da opiniíío favo- 
raveL a. esta , ou aqueila parte, e quaes os 
que a encontrarão^ Éacommendo muito á Mesa 
do Desembargo do Paço tenha grande cuidado 
em õuiar esto abuso , e ordene , que as Con- 
sultas , que se houverem de remetier venha» 
somente pelos continuos da Mesa , e que estes 
as entreguem aos meus Secretários- de Estado, 
ou das. Mercês , conforme o pedir a matéria 
delias; e não estando os Secretários nas Se- 
cretarias , ou estando occupados nelías , as- po- 
derão entregar aos Officiaes Maiores das mes- 
mas Secretarias, Fio dos Ministros da Mesa, pe- 
lo zelo que tem do meu serviço , porão todo o 
cuidado , e cautella para pela sua parte não 
possa ter perigo- o segredo do Tribunal, Lis- 
boa a 12 de Maio de 1707. 

Registado f. 105 do Livro 2; ° de Cartas 
Regias da Secretaria da Mesa da- Consciência» 

Carta Regia de 28 ãb JVovembro de 1606. 

Sou informado que pelo Conselho da Fa- 
zenda, e outros Tribunaes se concede a mui- 
tas pessoas licença para fazerem citar o Pro- 
curador da Minha Fazenda para diversas cau- 
sas ; e por quanto digse resulta damna ao mea. 
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gèrpeo , fareis declarar a todos os Trihunaes-, 
que não conceda" licenças para ser citado o 
jíieti Procurador para nenhuma causa ue r a- 
zenda nem dc JustVça , sem preceder Consul- 
ta , e Resolução minha ; e Ordenareis que 
nesta conformidade ee passe Provisão. —~ 

Registado a f. 28 do Livro 4, ° daCgrta 
Regia da Secretaria da Mesa da Consciência* 

Carta Ilegia de 20 de Julho de 1623. 

Havendo-se queixado Diogo de Mendonça 
Furtado Governador do Rrasil de se 
pela Mesa da Consciência serventias dos Uui- 
cios daquelle Estado antes delle informar; cotn 
o que ficão cessando as provisões que o seu 
Regimento lhe faculta ; advertireis aos TVibu- 
naes 1. ° que lhe guardem o que por c'le 
lhe he concedido ; e 2. ° que as serventias 
se não provejão sem primeiro me serem con- 
sultadas. 

Livro 1 coll. 1 tit. 10 N.° 1 $g* 2Sl - . 
t4lvará de 28 de Março de 1617- 

De todas as matérias tocantes â Real Fa- 
zenda se dê vista ao Procurador (Telia nos 
termos , em que couber antes de serem final- 
mente despachadas , para que responda por 
parte da mesma Fazenda como lhe parecer 
justiça; prosçrevendo-se o que^ em contrario 
se tem praticado no Estado da índia com iur 
fraeçao de Direito, e dos Regimentos Reaes. 
Ha outro no mesmo sentido registado a 
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; f. 78 verso dò 'Livro 3, da Torre do 

Tombo. 

Parta He gin ãe 17 dv Janeiro de 1618, regis- 
tada a f. 6 do Livro da Secretaria das Jus- 
tiças do Desembargo do Paço no mesmo 
anuo. 

liei por bem , e mando que os Procura- 
dores da Minha Coroa, e Fazenda em todas 
as respostas, que derem por escrito em quaesquer 
matérias, de que ge lhes der vista , ponhão a 
data do dia mez , e anno , e assJgnem : o 
que ordenareis que assim se cumpra indefecti- 
vçlmente. 

£3=- O mesmo dispoz o Alvará de 4 de Junho 
de 1823 , e já antes a Provisão de 25 de Feve- 
reiro do mesmo anuo , e no referido Alvará 
mencionado. 

O Procurador da Real Fazenda, assistirá 
no Conselho delia, como séu Ministro ordinãrio ( 
á todos os assentos, Conselhos, e contractos, 
visto ser desnecessária a sua assistência na 
Supplicaçao , depois que o despacho de feitos 
da Fazenda se trasladar para o mesmo Con- 
selho. 

JV- B. O 4 do Alvará de 10 de Maio 
de 1803 unio no Império os 2 lugares, e poç 
isso tem o que os exerce de assistir á Suppli- 
cação, e pelo preceito do §. 5 domesmo Alva- 
rá , e segundo os §§, 100 e 101 tit. 9 do Re- 
gimento cie 13 de Outubro de 1751 do theor 
seguinte. ; 

100 M Usará i n te rinarn ente do Regimen- 
ír ío dado; sos dous Procuradores , que na, Casa 


r „ da Supplí.caçãp serve- ta estes o ff! cl os procu- 
„ rando saber se plguma pessoa, Ecplesiasti ca , 
„ ou Secular do distiicto desta Relação usurpa 
„ minha J uris dicção , Fazenda;, e Direitos para 
„ proceder , e requerer nu forma , que por 
„ minhas Ordenações , e outras ordens está 
„ estabelecida. 

§. 101 “ Saberá particular mente das cau- 
„ sas, que pertencem á minha Coroa , e Fa. 
„ zenda para fazer , que se prosigSo seus de- 
„ vidos termos, e requerer, ou faaer, que 
„ nelías se requeira tudo ò que for á bem da 
„ Justiça; e para este efíeito se ihe dará vista 
j, de todos os processos , com tanto porem , 
„ que os requerimentos das audiências serão 
„ feitos pelo SoÜicitador dás causas da Coroa 
„ Fazenda , e Fisco , de que o dito Ministro 
M será também Procurador. „ 

Consta do Reportorío da Ord. Tomo 2. ° 
pag. 201 nota g, e vem citado aí', 190 da p. 
1 do Ind. Ghron. de J. P. Ribeiro o Decreto 
de 22 de Dezembro de 1656 em Consulta do 
Dezembargo do Paço de 30 de Setembro para 
o Procurador da Coroa não assistir aos votos 
de assentos do Dezembargo do Paço sobre as 
Cartas, 

Registado no Livro 10 da Supplicaçãa 
f, 90 verso. 

“ Ao Regedor da Justiça tenho ordenado , 
que na causa de Jorge de Sousa faça o offi- 
cio de Procurador da Fazenda o da Coroa , 
„ como he estillo nos impedimentos , que tem , 
„ com o que fica cessando a causa das sus- 
„ peiçoes , que sobre esta matéria estão para 
» sentenciar. O. Chanceller da Çasa da Sup- 
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„ pfibaçao o tenha assim entendido, Lisboa Í6 
if de Junho de 1659. — Com Rubrica de SUA 
„ M AG ESTA DE. 

.4 f, 22 do livro segundo da Supplicaçao f 
e a f, 159 du eòlleçSo dos assentos da edição 
Conimbricese de 1817 èêtá o assento seguinte* 
* 6 tím os 10 dias do mez de Dezembro de 
„ 1665 se propoz em .Mesa Grande perante o 
„ Senhor Conde de Aveiras Regedor das Jus» 
„ tiças a duvida, que se moveo entre os Dou- 
n tores JoSoLamprea de Vargas , João da Ro- 
„ cha de Azevedo , e Domingos Antunes Por- 
*, tugal, Desembargadores dos Aggravos, como 
„ Doutor Cabral deBarros, Procurador da Fa- 
„ zenda , sobre elle dizer, que nao havia de 
responder nos autos de hum aggravo , que 
„ veio do Corregedor do Cível da Corte , no 
„ qual os ditos Desembargadores lhe mandarão 
dar vista por AccordSo. E ouvidas as ra- 
zoes do dito Procurador da Fazenda se as- 
„ sentou pelos Desembargadores abaixo assig- 
„ nados, que o Procurador da Fazenda dçvia, 
5S e era obrigado á responder noa Feitos , em 
„ que os Desembargadores dos Aggraros por 
3J Aecordão lhe mandassem dar vista, E para 
„ nao vir mais em duvida se mandou fazer 
este assento no dito dia , mez , e anno. — - 
„ Conde * Regedor, — Domingos Antunes Por- 
]y tugáh — Duarte Vàz da Horta Osorio , — 
yf Luiz Fernandes Teixeira, — João Rocha de 
Azevedo , — João Lamprea de Vargas, — 
3 , Antonio da Silva e Sousa , — Ignacio Pe- 
3 , reira Souto, — Luiz Gomes de Basto Lan-> 
M eerote Leitão, — Francisco da Cruz Freire, 
Q Decreto de 22 de Outubro de 1667 ci« 
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tado a f. 215 do Torno 2. ° do Reportorio de 
Leis Extravagantes de Fernandes Thomaz dis- 
poz que concorrendo o Procurador da Coroa 
cora o da Fazenda , falia o desta priraeiio que 
a quelle. 

Acha-se no livro 10 dos Decretos origí- 
naes da Supplicação o Decreto de 20 de Se- 
tembro de 1697, que declarou, que o Regedor 
da Supplicação não deve nomear serventuário 
do lugar de Procurador da Coroa sen&o no 
caso de doença , ausência , ou impedimento de 
muitos dias, pelos inconvenientes, que se po- 
dem seguir da mesma serventia. 

No fim do livro 10 dos ditos Decretos 
da Supplicação está o Decreto de 13 de Ja- 
neiro de 1698, que declarou, que o Desembar- 
gador , que servir de Procurador da Coroa, 
não perde a serventia por ir o proprietário 
hum dia á Relação assistir á certo despacho : 
nao obstante a regra geral em contrario. 

A folhas 134 do Livro 12 da Supplicação, e 
a f. 59 verso do 3.° do Registos do Desem- 
bargo do Paço acha-se o seguinte. 

“ Por convir muito ao meu serviço, e boa 
„ administração da Justiça, que cs Procurado- 
„ res da minha Coroa, e Fazenda, e os Jui- 
„ zes delias não tenhão Conservatórias de Na- 
,, ções Estrangeiras, nem de outra qualquer qua-. 
„ lidade: Hei por bem, que d ? aqui em diante. 
„ se nao ajuntem estas duas o ocupações em 
,, hum 'só Ministro; o Chanceller da Casa da 
„ Supplicação , que serve de Regedor , o tenha 
„ assim entendido , e nesta conformidade o : 

S fará assim executar, Lisboa Occidental 7 de ( 

*** * 
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'•»' Abril de 1728. — Com Ruhrica de SUA MA- 
* GESTA DE. „ 

83 vcr.s. do livro dos Assentos da Relação 
do Porto 9 e af* 285 e 286 da coUeeão detles , Êá m 
Cünimbr* do anno de 181/ * eúá o segühitç* 

“ Aos 5 dias do mez de Maio de 1736 
w em Mesa Grande , em presença do Senhor 
n Chance! ler Governador Francisco Luiz da 
n Cunha de A ta ide, se propoz á requerimento 
» Antonio Coelho de Meireíles , que serve 
í? de Procurador da Coroa, se havia de entrar 
** na repartição das assignaturas ? que Sua Ma- 
n gesta do fui Servido Mandar accrescentar para 
j> se repartirem entre qs Desembargadores Ex- 
.« trayagantes s per que o seu lugar só tinha 
n de ordenado mais 20$ , e não tinha assig- 
» natura alguma; e que este fora o motivo 
j, porque na Casa da Supplicação , quando se 
mandou haver as ditas assignaturas , se decla- 
„ rou haver de entrar na repartição delias o 
n Promotor da dita Casa , a cujo exemplo en- 
» trava o Desembargador Promotor desta na 
,> dita repartição, e era justo praticar-se logo 
com o lugar de Procurador da Coroa por for- 
** ça de razão o mesmo que com o Promotor 
„ desta Casa por força de exemplo; e também 
v P or que não entrando o dito Procurador da 
ií Coroa, se seguiria também o grande incon- 
„ veniente de não haver quem sem violência 
Be rv is se o dito lugar tio laborioso ; como 
f , era notorio , e tão pobre, por iicar sendo o mais 
í, pobre da casa; e votando-se nesta matéria, 
« se assentou por todos os votos , qoe se de- 
„ via incluir na mesma repartição das assig- 
n naturas pelas razoes, que alíegou, e se 
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„ pondera© : de que se fez este assento , que 
assignarao. Porto era ut supra. Como vo 
” verdor Ataide. - Costa.- 

” càstelh. - Pinna. - Vadre. - 1 out0 ^ J*” 

” lho. — Araújo dc Azevedo.— Lima.— Duro. 

” ^O^-reto ”de 26 de Dezembro de 1752 
citado a f. 1752 do Mappa Çlxronolopc° d 
Leis, de Borges Carneiro , edição de 131b, ais 
poz que o lugar de Chancelter da Casa da 
SuppUeaç&o he incompatível com o Je Proc 
Pador da Coroa. Está registado a pag. 178 do 
Livro U da Supphcação de Lisboa. 

Reeistado a f. 124 do Livro de registo 
do Desembargo do Paço , e a £ o ívro 
16 da Suppiícaç5.o se acha o Decreto 1 
de Marco de 1758 : pelo qual toi reservada a 
Soberana nomeação , independente > de * 
a dos quatro, lugares ChaBCefer Casa 
da Su pp li cação , Procuradores * 

Fazenda, e do Ultramar para pro er n eltes 
os Ministros , que Vbea parecer, attendendo mais 
ao bom serviço dos mesmos lugares do qu| 
á antiguidade; e graduação dos £ 

dispoz mais, que estes, sahirulo da Suppbca^ 

o»o tiara quxwsquer iributiâ€S* CÍJ I 1 '* , 

de nova IV?crcê, ou quando haja rts" 
ola.ua c ao , podeweia conservar ditos lu b ares, 

que aliás devesa, logo largar. 
t Eu a Rainha Faço saber aos qoe este 

Alvará com forca de Lei virem : Que havendo 

A1V , ., , e nela mesma, na- 

conhecido pela expenencia, e pe a 

tureza do, estabelecimento, ^VJSo fu^do 
do Meu serviço, que o Eram Régio , íundado 


iemb" Z 176 Z- *“ L ™ ae 22 de De - 

da Minha R,..,) P ’ S ? Ja se P araJ o do Tribunal 
t„ir - Keal Fazent J a i sem que o zelo e f, 

Xè! e 7 m ,lüS Magistrados, e Offii 

«T, 11 :»" re P-«iç0e 5 possão , por ma i s 
nem vonr. íem? swppnr os inconvenientes, 
separação ^Tpnd einbara Ç° s ! T ie resultão da 

>ne P Sf no Ç Se ^bor Rei Tt? nitendÍdo ’ 1™ o 
raemo finta . • , Jose com e9te conheci- 

próprias rt C e . ermma d° dar as providencias 

ni 8r f, es T ra !lZer CeSmr 08 ditos biconve- 
mfinjn ’ e eni baraços : Sou servida, confor- 

che^tTnS/ 513 delermina Çã° . que não 
tefflfólpjí ;. 6 1 ue a experiencia , e 

0 ((„• T cada ^, ez íeUo f na<s necessária, unir 

Lne f ^ FftZenda 30 Erari ° Rcgiò; de 

huma ^ R qUe P °- me ’° ^ «nião fique fazendo 

Csidenfi 6Pa ;a °’ G Tribnna1 ’ cm que seja 

1 ressente o mesmo que o for do Erário Re- 

f °’ P ttCf,ndo ‘ se Provisionalmente o seguinte 
aueV^T 10 n S °, h ° "™ ° Regulameifto, a 

2Kd»st r c “t com mni8 íudivijuai *«■ 

Fa Z e2dÍ' 1 !Tí r0 d f EBtado da "«Petição da 
jio ' c do pt J l,r J tameil tc Presidente do Era- 

pariicão C ° nselli0í Unido ei » buma só Re- 

Se„5 Õ es da Fazenda fara< > a » suas 

oessoes, e Despacho, corno até agora : e de- 
cidirão, e expedirfiõ as suas ordetfs da mes- 
mo a?é flí ? ®T 0fficiaes Subalternos, CO - 
a te ao presente, sem alteração. 

Este Despacho do Expediente não neces- 
8lta da assistência do Presidentev “ " 
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Não poderão porem sem assistência do 
Presidente , ou sem se lhe dar parte , no caso 
de elle não poder assistir, tomar-se os ^ últi- 
mos lanços para os Contratos, por ser indis- 
pensaveí* a bem do serviço, que elle saiba 
pela parte do Conselho , e pela do Erário , a 
importância da Renda Real, que se arrenda, 
a qualidade , estado , e contas dos Lançado- 
res. 

Sendo necessário para o bom serviço do 
Erário alguma informação , ou exame da Re- 
partição do Conselho ; ou se a esta for pre- 
cisa informação, ou exame do que ha no Era* 
rio, deveráS executar-se promptamente no Erá- 
rio os Despachos do Conselho , e neste os do 
Erário, 

Por quanto frequentemente accontece appre- 
sentarem-se no Erário Papeis correntes, e ainda 
Sentenças , para se ha verem pagamentos da 
Minha Real Fazenda, que comtudo são du- 
vidados no Erário, por confusão que nelles 
ha, ou por erro, e equivocaeSo nas contas, 
que passavão por legitimas , e por caso jul- 
gado ; Sou servida Ordenar quanto ao preté- 
rito, que havendo caso julgado , se execute 
sem nova revisão, ou embaraço: E quanto ao 
futuro, Ordeno, que tratando-se nos Processos 
de erros, ou equivocaçoes de contas, sobre 
que haja Sentenças, não seja o Juízo Reviso- 
rio na Mesa do Desembargo do Paço , mas 
no Tribunal da Fazenda, a que as Partes 
deverão recorrer, dirigindo-se ao Presidente, 
para fazer vir os Autos , ou Papeis , mandai- 
los examinar pelos Magistrados, e Officiaes , que 
lhe parecer , e por fim fazelos sentencear na sua 




presença cora assistência do Procurador da Fa- 
zenda. 

O Despacho do Expediente do Erário se 
fará na casa do Presidente nos dias, e hora, 
que a elie parecer. Nelle concorreráÕ os Con- 
selheiros , e os Oííiciae9 do Erário , que p 
Presidente determinar , e algum , o.u todos os 
Procuradores Régios , que o mesmo Presidente 
julgar necessários: Deixando-se no seu arbítrio , 
em quanto não estabelecer o Regulamento, a 
que Mando proceder, assím a eleição dos Con- 
selheiros para a assistência deste Despacho , 
como a dos Oihcjae» , ou sejao os que até 
agora concorrido , ou preferindo os Contadores , 
cada hum na sua Repartição, sç assim enten- 
der mais proprio , e expedito , a bera do ser- 
viço , e das Partes. 

Parecendo ao Presidente convocar em al- 
gumas occasiõçs qualquer Ministro ç[o 0esem- 
bargo do. Paço, Çonselhp do Ultramar, Mesa 
da Consciçncia e Ordens, Junta doa Trez Es- 
tados , ou qualquer outro , 0 poderá fazer a 
Reip do serviço, ç^çpedindo Avisos, que deve- 
ráÕ ter çfTectivo cumprimento. 

Para fixar o Regulamento , que me pro- 
ponho ordenar, e se faz indispensável , tomará 
o Presidente conhecimento de todas as espe- 
cies necessárias para elle se formar, çssim sp- 
t>re o numere,, como sobrç a distribuição dos 
Magistrado? , e doa Of£çiaes Subalternos do. 
Conselho , corpo dos outros da Fazenda , para 
$e crearem, e accreseenfareip os que parece- 
Eçm uece^sariqs , cotnq para se txlingqir^m qs 
aupedluos, reformarem, e regularem os que 
Uouveçem de sgrviç. 
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Pelo qne : Mando â MeSa do Desembar- 
go do Paço ; Presidente do Meu Real Érário ; 
Regedor da Casa da Supplicação; Conselhos 
da Minha Real Fazenda, e do Üítramar; Jurt- 
ta dos Trez Estados; Real Junta do Corrimer- 
cio, Agricultura, Fabricas, e Navegação des- 
tes Reinos , e seus Dorninios ; e a quem o co- 
nhecimento deste Alvará com força de Lei 
pertencer, que o cumprão, guardem, e facão 
inviolavelmente cumprir, e guardar tão inteirá- 
mente , como nelle se contém , sem duvida , 
ou embargo algum , e não obstantes quaesqner 
Leis, Alvarás, Regimentos, Decretos, ou Or- 
dens era contrario, porque todos, e todas Hei 
por bem derogar para este effeito somente , 
como se de tudo fizesse individual, e expressa 
menção , ficando aliás sempre em seu vigor. E 
ao Doutor José Ricalde Pereira de Castro , 
do Meu Conselho , Desembargador do Paço , e 
Cbanceller Mor destes Reinos, Ordeno, que' 
o faça publicar na Cbancellaria , passar por 
ella, e registar nos Livros delia, a que tocar; 
o guardando-se o original no Real Arquivo da 
Torre do Tombo. Dado no Palaeio de Nossa 
Senhora da Ajuda em dczesete de Dezembro 
de mil setecentos e noventa. — RAINHA. 

Vigorado pelo §. 2 do tit. 1 do xdlv. de 
28 de Junho de 1808 do theor seguinte. 

A Mesa do Erário será formada do Pre- 
sidente, do Tbesoureiro Mor, e Escrivão de 
sua receita , e á- ella poderá- ser chamado pelo 
Presidente, quando lhe parecer necessário, e 
a decisão dus negocios o exigir , o Procurador 
da Fazenda , o Contador Geral: respectivo } ou 
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outro qualquer Ministro , e Pessoa , na forma 
do Alvará de 17 de Dezembro de 1790. 

Fernandes Thomaz a pag. 217 do Tomo 
2 do seu Reportorio cita a Resolução de líí 
de Maio de 1792, que reputa o Procurador da 
Coroa só como Fiscal, e não como Julgador , 
e por isso insusceptivel de *er averbado de 
suspeito. 

Registado a f 92 verso do Livro S da Se- 
cretaria de Estado dos JVegocios do Reino de 
Portugal y ef. 8 das leis , na Chancellaria Mór 
delle. 

“ Eu a Rainha faço saber aos que este 
„ Alvará virem; que havendo-se introduzido o 
„ abuso de se declararem de preceito as sen- 
„ tenças condemnatorias , depois que passão 
»t pela Chancellaria, ou na mesma, ou na ul- 
„ ierior instancia , muitas vezes sem causa , ou 
„ fundamento justo, resultando prejuízo á Mi- 
„ nha Real Fazenda, e tomando os Réos oc* 
,, casião de fazerem más demandas , e as pro- 
„ telarem na esperança de que á qualquer tem- 
„ po evitarão a dizima pelas fraudulentas, cau- 
„ telosas , e condicionadas confissões, com que 
„ se previnem quando somente as confissões, 
„ puras , e feitas era tempo legitimo lhes po* 
m dem ser P ara este effèito aítenclidas: Sou 
„ servido ordenar, que todas as vezes, que 
„ os Devedores de Dízimos pretenderem ser 
„ absolutos pelas ditas declarações de precei- 
„ ío posteriores ás Sentenças , que os condem- 
„ naiSo directamente, achando o Procurador 
n da Minha Real Fazenda , que as mesmas 
„ declarações contem abuso , e não são fim- 
„ dada3 em causa notoriamente justa , fazendo 
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avocar os. autos, os leve. de seu officio á 
„ Mesa dos Àggravos, aonde na presença do 
„ Regedor, ou de quem seu cargo servir, 
se tome logo assento de cinco J uizes j e o 
j, que pela maioridade dos votos for decidido 
„ jse assente no feito de execução da Dizi- 
ma , e isto se execute. O que se entenderá 
não só d'aqui em diante, mas também a res- 
„ peito de todas as causas pendentes ,- e cujas 
„ decisões não hajão ainda passado em jul- 
w gado. E este se cumprirá, como nelle se 
,, contém, não obtantes quaesquer Leis ou dis- 
„ posições, assentos, ou estilos de julgar em 
j, contrario.. Pelo que mando á Mesa do De- 
i,, sembargo do Paço, Presidente do Meu- Real 
„ Erário, Regedor da Casa da Supplicação; 
„ Conselhos da Minha Real Fazenda, e do 
„ Ultramar, Governador da Relação, e Casa, 
„ do Porto, e á todos os Ministros, e mais 
„ pessoas, .á quero o conhecimento, e execu- 
,, ção deste Alvará pertencer, guardem, e fa- 
„ cão cumprir, e guardar tão in vi olave Imanta 
„ como nclle se contem, sem duvida , ou em- 
„ bargo algum , qualquer que el!e seja. E ao 
,, Doutor José RieaJde Pereira de Castro, do 
„ meu Conselho , . Desembargador do Paço , e 
„ Chanceller Mór destes Reinos Ordeno, que 
,, o faça publicar na Chancellaria ; registando- 
,, se em todos os lugares podo sé costumao 
„ registar eimilhantes Alvará», e guardando-se 
,, o original no Meu - Real Archivo da 1 orre 
„ do Tombo. Dado no Pa Leio de Lisboa em 
„ 24 de Julho de 1 ?92. — PRJNC1 PE. — José 
3 , ãv Seãbra da Siíca. * , 

A í ií do Livro 23 da Casa da SuppUc.açnq 

* "" í. “ 


xxxxT. 

-de Portugal se acha registado o 'Decreto dé 
'12 de Março de 1804, que dispoz , que o Aju* 
ílarue dó Procurador da Córoa pode&se res- 
pondeF per si so , comó tora facultado aos seus 
antecessores , em todos os papeis , e autos , 
que pelo proprietário lhe fossètn commeitidos j 
e servir nos impedimentos delle. . 

Decreto de 1*5 de Agosto ãe 1805. 

Tendo consideração aos merecimentos , Tê£ 
irás, e serviços do Doutor José Joaquim- Na- 
buço de Araújo Desembargador da Casa dá> 
Supplicação : Hei po? bei nômeabo Ajudante 
do Meu Procurador da Coroa. A Mesa "do De- 
sembargo do Paço o tenha assim entendido , 
e lhe mande passar os despachos necessários; 
Palácio de Queluz &c. — Gofn u Rvbrka dá 

príncipe regente. 

Sendo-me presente pelo Doutor João An- 
tônio- Salter de Mendonça do meu Conselho , 
Desembargador do Paço , Procurador da Co- 
roa., que ° seu Ajudante o Desembargador 
Manoel Vicerite Teixeira de Carvalho fora au* 
thorisádo por Decreto de 12 de Março do 
armò passado pára reapóndbr por si só, com® 
es seus antecessores , em todos os papeis dos 
Iribúdaes, e Autos que eile lho eommetíesse , 
e para, servir nos seus impedimentos, e que 
èsta faculdade ainda lã o tinha o seu ac t uai 
Ájudantd o Doíitür; José Joaquim Nubueo de 
Âr.aàjo * sendo müito digno da Minha Real 
Contem pia ção peto distinclo préstimo, e hon- 
ra com qup Me Serve: E tomando em eon* 
feideraçao o rcíçfido , e as letras * mereeimeiV" 
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feg áo dito José Joaquim Nabucb : Hei por 
bem authorisa-lò para responder por ai sõ 
como os seus últimos antecessores em todos 
Ós papeis dos Tribunaés, e Autos, que o dito 
meu Procurador da Coroa lhe comruetter e 
para servir nos seus impedimentos. O Mar- 
quez Regedor, do Meu Conselho dc Estado , O 
tenha assim entendido , e o faca executar pelo 
que lhe toca. Palacio de Queluz cm 8 de be- 
tembrq de 1805. — Com a Rubrica do i ItltN- 
CiPE REGENTE. 

Registada à f. 68 do Livro 2.° dá Sup- 
pUcarão se acha a Resolução de 23 de No- 
vembro de 1805 do thedr seguinte, 

O procurador da Alinha Real Coroa mio 
pode , hem deve interromper os votos mas po- 
de, e deve replicar, sempre que estivei pre- 
mente, ou seja em razão do seu òíficiò, ou sejá 
por ser membro do Tribunal } em que se esUt 
votando, principalmente nos liegocios em ■ que 
tespondèo , porque por isso que foi ouvido, 
se jTilf/-oü lÉr interesse á Minha Real Coroa; 
interesse que a Mesa tánto zela e respeita , é 
fcomo o regimento do Procurador da Coroa, 
não : dá tlécièStes^clnras ; e posi ti vas' 'sobre a ma- 
ioria que se questionou, como a Mesa nie re- 
bresentu: Sou servido , qüe a rtiesma Mesa 

proceda logo a fazer hum novo Regimento, 
coáà assistência do Procurador da Coroa , ta- 
zendo-o subir com a brevidade possível a Mi- 
íiba Real Presença para o haver deconíirmar 
se assim 'For Servido; e iwb íhivíêêís que. Cn- 
tre tanto ocorrerem, a Mesa Me consultará 
dando seu parecer para que Eu Haja de de» 
Cidir o ; que Me parecer -mais conveniente, ba- 
A A ii 
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mora Correia 23' de Ndvetnbro de 1805 —i 
a llulrwa do PRÍNCIPE REGENTE 

A a fet 

*f / 99 da p. l. a do Ind. Chron. de J. P i 
£p«Í*® vem citado, assim como o he a pa<-, 
*14 do Tomo 2;> do Reportaria de Fernandes 
ihomax , o Decreto de 21 dc Agosto de 1737; 
pelo qual foi proMbido conmdtar sobre mflte- 
ruis de juvisdkm sem audiência do Proeurador 
da Coroa* 

Havendo-Me sido presente , que algumas- 
pçsseas tem pertendido obter Revistai Ordina- 
ms das Decisões do Conselho do Àlmiranta^ 
do na® causas de sua- competência, coma 
acaba de accontacer a respeito da que este* 
Inbmial proferi o em confirmação da Sentença y 
dada pelo Juiz de Fórada Vil la de Víanna, so- 
bre Presas , a favor de Pedro Momér, Costa 
€ Companhia, contra o Armador Hcspanhol , 
X). José Fernandes Guerra j e sendo ao mes- 
nm passo certo que a Ovã. do IJv. 3 Tii. 95, o 
Regimento do Desembargo do Paço , e a Carta 
de Lei de S de JVovembro ríe l/ÜS^ só admiu 
íetíi huni similbante Recurso- ( nos únicos deus 
çasos de nuliidade manifesta , eu no to ria iiw 
justiça,) das Sentenças proferidas nas Relações 
do: Reino-, o que níío deve exteuder se aos 
outios í ribunaes Supremos, qual he o referi- 
uí) Conselno pelo Alvará da sua creajgãp; sem 
que possão servir de exemplo em contraria 
us poupas Revistas , que por meio exíraordU 
uaripi e- por Graça especialíssima se tem per- 
miti ido. de algumas Decisões dos mesmos Til~- 
Uttnaes; nem tão pouca deva authorisar aqucL- 
la per tenção o costume de algumas Nações dtt 
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■Europa r onde as Segundas SuppIicaçÕes, ou 

Revistas são favoráveis e frequentes ; pois que 
"neste Reino ellas se julga o tao exorbitantes e 
odiosas , que só podem impctrar : se por v,a 
de Graça especial , como declara o Preambulo 
•da sobredita Lei de 3 de Novembro de 1;68; 
Tomando em Consideração o relendo» e bjue- 
Vendo obviar para o futuro quaesquer duvidas» 
-que haiuo de suscitar-se: Sou servido ordenar 
(á maneira do que se acha resolvido a res- 
peito do Desembargo do Paço, Conselho Ge- 
ral do Santo Officio, e outros Tnbunaes Supre- 
mos), que das Sentenças, e Decisões do Con- 
selho do Almirantado se não concedno Revia- 
tas Ordinárias; ficando aa Meu lleal Arbítrio 
o permittil-as por Graça especialíssima ^ quando 
; Eu o julgar conveniente , e conforme a indefe- 
ctível Justiça, que Costumo praticar O mes- 
mo Conselho do Almirantado o tenha assim 
entendido e execute. Mafra em 5 de Novem- 
-bro de 1799.— Com a RitWtca do iFvINCIPE 
REGENTE N. S. 


Decreto de 21 de Fevereiro de 1824. 

§. 7. “ Appresentados os autos na Supe- 
„ rtor Instancia, devem assígnar-se 3 dias ás 
„ partes para adegarem seu direito , e findos 
’ estes, e ouvido o Procurador da Coroa , e 
’’ Soberania Nacional , o Tribunal proferirá 
■ com a maior presteza sentença final ; e o 
„ escrivão extrahirá do processo a sentença , 
,, que passará pela Clianceüaria Mór do lm- 
,, perio , na forma da Lei para executar-se. 



8, AM poderá a parte vencida appresentar itm 
embargos no termo , que está marcado na Lei , e serio 
etites apprcEentados ao Tribunal , que ouvindo a outra par- 
te no termo de 3 dias , e o Procurador da Coroa, e So- 
berania Nacional , proferirá sentença fina! , que deverá im- 
preterivelmente executar-se perante o Auditor. 

Ü T A JWaí Resolução de 16 de Junho de ISIS to- 
mada em Consulta do Supremo Conselho de Justiça de 
2-2 de Ahrü do mesmo armo já havia disposto esta audiOB- 
cia do Procurador da Coroa nos negocias das presas* 

A Provisão de 17 de Fevereiro de 1854 havia dado pro- 
- Vidências, que o mencionado Decreto alterou formulariam ente* 
frlT Sobre as presas feitas pela Esquadra Imperial de- 
pois da declaração da Independência Política do Império P 
«obro as quaes ainda correm causas de liquidação , assim 
no Juizo dos Feitos da Coroa, como no da Auditoria m- 
teressão as Portarias seguintes. 

Manda Bua Magestade o Imperador, pela Secretaria 
, de Estado dos Negocios da Marinha , que o Procurador 
da Coroa Soberania , e Fazenda Nacional informe , inter- 
pondo o seu parecer , sobre o requerimento incluso do 
Primeiro Almirante Marque z do Maranhão, em que peda 
sé nao entreguem a seus donos as Embarcações , que tive- 
rem sido julgadas más presas , sem se proceder á avalia- 
ção necessária , para serem pagas na conformidade das Im- 
períaes Ordens* Paço em 58 de Abril do 1854. Fran - 
Cisco Filie la Barboza, 

Sendo presente a Sua Magestadc o Imperador o OfTi- 
rio do Desembargador do Paço Procurador da Coroa , So- 
berania , e Fazenda Nacional de 55 do nvez passado , em 
que representa a duvida de comprebender na avaliação das 
presas julgadas improcedentes determinada ern Portaria de 
4 3 de Março ultimo, outra propriedade, que não seja & 
Portugueza , Manda o Mesmo Augusto Senhor , pela Se- 
cretaria do Estado dos Negotios da Marinha* participar ao 
referido Procurador da Coroa para sua intelligencia , e go- 
verno , que procede a duvida em questão , pois jámais po- 
dendo ser objeefo de presas os Navios, e Propriedades 
Naeioiiaes , e as das Nações amigas , fora absurdo en- 
tenderem -se compieheiiílidos na citada Portaria devendo 
portanto aqtfelia Imperial Determinação só ter lügar acerca 
dos Navios * e Propriedades de Porluguezes , contra quem 
urd&ameHle se tem declarado a Guerra* Paço em 28 do 
jfcjaio de 1854* — Frtuiehco Viílctâ Barboíi r* 

£f4T Por eütíis *e entendem aü seguintes* 


ü 


Sencí o presente a 



ratlor, a representação do Marqucz de Mara- 
nhão , Primeiro Almirante da Armada Nacio- 
nal e Imperial, datada de ld do corrente, em 
que propoem corno mais conveniente para pôr 
termo ao descontentamento, e desconfiança tjtiè 
se tem manifestado nos indivíduos da Esqua- 
dra do seu cominando , pelas delongas, e obs- 
táculos , qiie se Òppoem quotidianamente no 
julgado final dos Navios appresados pela Es- 
quadra, alem da pouca esperança, que elles 
tem, de que este lhes seja favornvel , por mo- 
tivos particulares, o tomar de huma vez o Es- 
tado, por conta da Fazenda Nacional , todas 
'as presas na importância de sóis centos conteis, 
pagando-se logo aos apprésadores a terça par- 
te ° e passando-se-Uies letras sobre as Proviri- 
■cias de Pernambuco, e Maranhão, ou quaesí- 
quer outras pára o pagamento do resto; decla- 
rando com tudo , que', no caso de ftjSo ágradar a 
Sua Magestade Imperial esta medida, elle está 
jpromptÓ , bem como todos os Officiaes da Esqua- 
dra Imperial n confonnarem-se cóm a Sua Impe- 
rial vontade, significada no Documento, com que 
O Mesmo Augusto Senhor se servio de o hoiirár; 
Manda Sua Magestade Imperial pela Sfecrjetaria 
de Estado dos Negócios da Marinha , participar 
ao referido Primeiro Almirante , que attento o es- 
tado das rendas Nacionaes , é despesas' iiidispén 1 - 
feaveis para a SU3 tentação' dá Jncíeperilléncia e 
Integridade do Império, não pode aniiuir a simi- 
Ibante proposição; mas que , desejando conciliar 
as circunstancias publicas, com o que se d'éve ao 
valor, e serviço delle Primeiro Almirante , e 
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xnigos da Causa Nacional j e* bem r assim «vííar 
o descontentamento dos indivíduos da dita E&* 
quadra, e outras coi\seqoencias , que se pos&So 
seguir da cqndemnação, por perdas , e d a in.no s , 
a que são responsáveis os appresadores , quan- 
do se julgue illegal o appresamento de algu- 
mas Embarcações, aliás feito com a melhor 
fé da parte destas , nao havendo o Ministério 
passado dado as mais claras e d i fim ti vas íns- 
trucções , como cumpria para os dirigir em oI> 
jecto tão importante: Tem resolvido, e orde- 
nado, com o Parecer do Seu Conselho de 
Jístado, visto se conformarem assim os Oíficiaes 
da referida Esquadra, que pelo Thesouro Pu- 
blico se pague immediatamente aos ^pregado- 
res o valor, daquellas presas, que já tiverem, 
ou forem julgadas improcedentes, sendo este 
arbitrado por Louvados por parte da Fazenda 
Nacional, e dos ditos appresadores ; ficando a 
cargo do Governo as indemnisações , que se 
julgarem a favor dos appresados; e que alem 
disto se entregue ao Primeiro Almirante , como 
recompensa particular pela cooperação para o 
reunião da Província do Pará, e aequisição da 
Fragata Imperatriz , quarenta contos de* rjhs \ 
por huma vez somente para serem distribui-, 
dos pelos indivíduos da dita Esquadra; ficando 
na intelligencia de que o Governo já tem or- 
ganisadp, e passa a publicar, quanto antes 
hum regulamento Provisorio, que evite 05 em r 
pepilhos , que até agora tein retardado a con- 
clusão ,de similhantes litígios: e outro sim, 

de .que aquella resolução rela ti va mente aps 
Navios, cuja detenção se julgar improcedente, 
se entende só a respeito dos appresados at£ 
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o dia 12 do corrente ; devendo todos os mais 
que forem apprehendidos ; daquella data por 
diante, sujeitarem-se inteiramente á disposição 
das Leis, que regem este Império. Paço em 
23 de Fevereiro de 1824. — Francisco P tllela 
Barboza. 

Manda Sua Magestade , o Imperador pe- 
ja Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha remetter ao Desembargador do Paço , 
Procurador da Coroa , Soberania , e Fazenda 
Nacional, a copia inclusa da Portaria de 23 
de Fevereiro proximo passado, em virtude 
da qual devem ser avaliadas todas as Presas 
feitas pelos Navios de Guerra, debaixo do 
Commando em Chefe do Primeiro Almirante 
da Armada Nacional , e Imperial, que tiverem 
gido; ou forem julgadas improcedentes pelo 
Conselho Supremo Militar , e de Justiça : e 

Determina o Mesmo Augusto Senhor, que o men- 
cionado Desembargador do Paço noraêe dois 
Árbitros por parte da Fazenda Publica para a 
avaliação das ditas Presas , a qual deverá ser 
feita com a sua assistência , e presidindo o 
Juiz da Coroa; ficando na intelligencia de 
que os Árbitros nomeados pelo referido Pri- 
meiro Almirante, são os Negociantes Inglezes 
Guilherme Henrique May, e Jorge Naylor. 
Paço em 13 de Março de 1824. — Francisco 
Villela Barboza. 

Acha-se registado na Secretaria de Esta 1 
do dos Negocios do Reino no Livro primeiro 
do Registo das Cartas, Alvaras , c Patentes, 
a f. 81 verso e na Chancellaria Mór da Cor- 
te e Reino no Livro das Leis a f. 145: o 
Alvará seguinte. 


****** 
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Eu El Rei Faço saber aos qne esfo Alvará 
virem f que havendome sido presentes por 
Consultas do Conselho da Fazenda e outros 
Tribunaes os incbnyenientes , que a expèrteii^ 
eia tem mostrado na pratica da co branca dos 
dez por cento, estabelecidos a favor dos Juizes 
Executores, e mais üíficiaes da Arrecadarão 
da minha Real Fazenda , para serem deduzi- 
dos de todas as dividas , que por execução 
viva se cobrassem dos devedores morosos ; ten- 
do-se conhecido , que aruelle rneío , além 
de oneroso » não tem produz* do o eífeito, a 
que foi ordenado: Hei por bem reduzir os di- 
tos emolumentos a cinco por cento sómente, 
pagos á custa dos Sobreditos devedores moro- 
sos , que o forem da data deste- cm diante , além 
de hum por cento, que da Mesma sorte de- 
ve pertencer aos Soílidtadares dos Feitos da 
mesma Fazenda: para que de todas as quantias, 
que por execução viva se cobrarem , paguem 
os devedores delias mais seis por cento eiii 
compensação , e pena da injusta retenção , e de- 
mora dos cabedaes do meu Erário Kegio: re- 
partindo-se os sobreditos cinco por cento pe-. 
los Juizes Executores, e mais Officiaes das Exe- 
cutorias por hum justo rateio: e pertencendo 
sempre o referido hum por cento aos Solici- 
tadores delias. 

Antes de se lhe contarem os referidos 
emolumentos, serão os Autos continuados aos 
Procuradores Fiscaes das respectivas reparti- 
ções da minha Real Fazenda , para que pe- 
los termos delSes examinem , se os. sobreditos 
Executores, ou seus Officiaes, tiverao negli- 
gencia em despachar 3 ou promover as ditaô 
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Execuções; e prfra qué declarando por despa- 
chos seus , proferidos nós mesmos Autos, que 
sé achãó correntes, sc possuo contar os^ íele- 
ridos emolumentos* Pofiéin no cáso dé acborom 
os meámos Procuradores Régios áígütn o os so- 
breditos Ekecütòres , ou os sétis Ofíícmes , em 
negligencia , mora, ou culpa ao d: to fcspcnto , 
declararão tão bem nos mesmos Autos as cul- 
pas em que acharem aqnelles, que houverem 
-deliriquido ao dito respeito por ommissao , ou 
comrnisão ; não sn para lhe não ser contado 
algum emolumento , e para accrescer a parte , 
a elles pertencentes , a íavor dos outros Oííi- 
ciaes, que houverem cumprido us suas obriga- 
ções; mas tuübem para que, extrahindo-se to- 
lo as referidas culpas dos Autos, onde se acha- 
rem , sejSo remetidas ào Juízo dos Feitos da 
miniia Coroa, e Fazenda, para nelle se sénten- 
tíarém, como direito for , por qualquer dos 
Juizes deiles, com os Adjuntos, que lhe no- 
mear o Regedor da Casa da Suplicação, ou 
quem seu carjjo servir. Pélo que respeita aos 
devedores pretéritos e presentes , não teruo 
lugar aa referidas disposições antes de serem , 
coinó devem ser, logo nhtificados , para paga- 
rem no tenho de seis mezes ( contínuos suces- 
sivos e contados tio dia da notificação) aquél- 
les que se acharem já processados, sobpena 
de se dar em culpa, para por elía se proce- 
der na sobredita forma, aos Escrivãfcs, que 
não fizerem as referidas notificações nó termo 
de dez dias, íãobem cóntimios, suecessivos , e 
contados da publióaçao' deste': e só depois de 
áerem findos os rcferidbS seis rneisés de espa- 
sê cóntarãõ f os ditos seis por cento aog 
3 %*#*** ii 
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Executores, e seus O-fficiacs a respeito, da» 
dividas, que se achuo ajuizadas, na sobredita 
forma. E este se cumprirá, como nello se 
coutem , sem duvida ou embargo algum para 
era tudo ter a sua divida execução , n|ò obs- 
tantes quaesqiier disposições de’ Direito com- 
iTSíim , ou deste Reino , que hei p or derro- 
gadas. 

Pelo que: Mando á Mesa do. Desembar- 
go do Paço , Conselho da Fazenda , Arcebis- 
po Regedor da Casa da Supplicação, õu quem 
seu cargo servir, Mesa da Consciência e Or- 
<]ens , Conselho Ullratnamjo , Governador da 
Relaçao. e casa do Porto , ou quem seu car^m 
servir; e a todos os Corregedores, Provedo- 
res, Ouvidores, Juizes e Justiças de meus 
Reinos e Senhorios , cumpra o e guardem es- 
te, meu Alvará , e o façfto inteiramente cum- 
prir e guardar, como nelle se contém; e aa 
Doutor Manoel Gomes de Carvalho, do meu 
Conselho , e Chaneetler Mór deste Reino , or- 
deno o faça publicar na Chancellaria , e delle 
enviar os Exemplares a todos os Tribunaes * 
Ministros e Pessoas, que o devem executar j 
registando-se nos livros do Desembargo do Pa- 
ço , do Conselho da Fazenda , da Mesa da 
Consciência e Ordens, do Conselho Ultrama- 
rino, da Casa da SuppHcaçSo, e da Relação 
e Casa do Porto , e nas mais partes , onde^ se, 
costumão registar similhantes Alvarás, e lan- 
çando-se este proprio na Torre do Tombo. 
Dado no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda 
aos 18 do mez de Outubro de 1760. — RED. 

Havendo Eu dado nova forma á Executoria, 
da« dividas Reaes preterita» , e t«ndo conside» 

v 
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ração, que os Ministros e 0|ficlaes , que sg 
empregao na boa arrecadação da Minha Real 
Fazenda 1 são dignos de Minha Real aUenção? 
assim como o forão sempre dos Senhores líeis* 
Meus Predecessores; Sou servido ordenar, que 
os Juizes Executores Fiscaes, Escrivão e Sol- 
licitador levem os seis por cento , que lhes 
conceJeo o Ahiard de 18 de Outiibvo de 17b0 * 
á custa dos devedores executados: e que lhe 
iejao pagos logo que no Meu Real Erário en- 
trar qualquer partida de dinheiro f abonan- 
do-se nos mesmos executados somente o li- 
quido, para que possao continuar-se as Exe- 
cuções pelos restos das suas dividas > e que 
destes seis por cento sejao dous para os Jui- 
zes executores, hum e meio para os Fiscaes, 
outro tanto para o Escrivão , e hum para o 
Sollicitador ; Declarando assim o justo rateio* 
que manda o sobredito * /ilvnrd de 18 de 

Outubro de 1700. O Marquez Presidente do 
Meu Real Erário o tenha assim entendido, © 
faça executar. Palacio de Queluz em 22 de Se- 
tembro de 1785i — * Com a Rubrica de SUâ 
MAGESTADE, 

Eu o Príncipe Regente Faço saber aos 
que este Alvará com força de Lei virem ; Que 
em Consulta da Junta Provisional do Mau 
Real Erário Me foi representado , que sendo 
na Minha Fazenda o primeiro objecto digno 
da Minha Real atteneao a exacta arrecadação 
e cobrança das Rendas Reaes; muito princi- 
palmente o era nas actuaes circunstancias , em 
que tendo sido necessário augmentar extraor- 
dinariamente as despezas da Coroa , se nao po* 
diao deixar diminuir de valor aquelies rendâmeii* 


iWíft- 

íos, que fàziao ás fo+ças é os recursos do Estado; 
para níiá ter de se exigir dos Põvos aquellaS 
somnias, que por meio da boa arrecadação se 
podião supprir: E ainda que esta matéria te- 
ilha sido providenciada por muitas justas e sau- 
dáveis Leis dos Senhores lieis destes Reinos, 
di-a necessário eomkido renovar-se a sua ob- 
servância por hum modo, que ficasse mais ac- 
commüdado ao estado actual da Fazenda, ê 
que houvesse de fazer effectiva a entrada de 
todos os rendimentos nos cofres Reaes; ao 
que havendo consideração: 

I; Ordeno, que todos os Contractos Reaet 
gèjão sempre arrematados ern Hasta Publica * 
em concurso de Licitantes , precedendo Edi- 
táea na forma das Leis da Fazenda, ultirna- 
mente renovadas no *4lvárá de 22 de Dezem* 
Mo de I76L 

li. Hei por bem, que mais se não ae* 
íéeite por nenhuma Repartição , oü Tribunal 
requerimento algurií , eiú que se pertetfda a" 
Dispensa desta Lei , por mais especiosas quê 
áéjão as razões, ern qne se funde : Porque no 
caso somente , em que por bem do Meu Real 
sérviçd os Meus Ministros , oü Tribunaés de 
Fazenda entendão, que ha alguma razão, ou 
procedida da força das circunstancias, ou da 
íatürezá dò liégêCto que exija hattia dispènsà 
desta tiéi, Ma pêdefáõ propôr, ou consultar 
áe Gfficíd f mas lumcá a requerimento dsr 
Jíàrté; 

Da mestna fonnía Sem servido pro* 
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hibir a» Prorogaeões : è Mando, que da pu- 
blicação deste Alvará em diante, não possão 
principiar a ter eíleito , nem ainda aquellas , 
qne já se acharem concedidas; mas no tempo 
competente os Contractos, ou Rendas irão á 
Praça, para se arrematarem aos maiores Li- 
citantes. Porque em beneficio dos Povos, e por' 
bem da causa Publica , do Meu Poder Pleno 
e Supremo, as liei. por nullas , como obrepti- 
cias, c subrepticias, lesivas e incapazes, corno 
taes, de produzirem eíleito algum. 

IV. Ampliando a disposição do menciõ- 
■mado Almrá de 22- de Dezembro de 1761 : Or- 
deno , que em todos os Contractos , que não 
sao daqueües, qne tem recebimento diário , 
aos q.uaes na forma do mesmo Alvará, e do 
outro Aioctrá de 7 de Abril de 1 765 , está es- 
tabelecido tempo, de se fazerem os pa gamem» 
tos , se proceda á remoção , e execução deter- 
minada no mesmo Alvará , findo que seja 0> 
■tempo prescripto do pagamento , e a espera 
de sessenta dias, não se tendo feito, a entrega. 

V* E para qne haja de ve ri ficar- se em 
todos os casos a mesma Determinação : Soü 

-eervido., que a Jurisdicção de remover os Com 
iractadores , e nomear Recebedores pela Minha 
Fazenda, e a Jurisdicção de mandar fazer 
sequestro ao Devedor pela falta de entrega , 
tsejão cumulativas, pertencendo tanto ao Meé 
Real Erário, como aos Tribunaes de Fazenda; 
e por qualquer delles se possão expedir as 
ordens de sequestro e nomeações de Recebe- 
dores , logo que conste legi timamente da faUá 
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de pagamento. Ficando sómente as penas maio- 
res , de suspensão dos Lugares e captura, or- 
denadas no referido Alvará peia falta de en- 
trega dos Rendimentos administrados, ou con- 
tractados , privativas , na forma do sobredito 
Alvará. 

VI. E porque assim como consta a falta 
de pagamento no Meu Erário Regio pelo mes- 
mo facto de falta de entrega, deve também 
constar por modo legitimo nos Tribunaes de 
Fazenda da Batisfação do Coníractador : Or- 
deno , que em todos os Contractos se expresse 
a Clausula : Que os Contractadores serão obri- 
gados em outros sessenta dias , contados do 
tempo determinado para o pagamento c espe- 
ra , a appresentarem os Conhecimentos da en- 
trega no Real Erário , ao 'Tribunal aonde 
eontractarão ; com a pena de se proceder con- 
tra elles a sequestro, e remoção do Contracto ; 
ficando obrigados a completar toda a falta » 
que houver , para inteiro pagamento dos pre- 
ços dos seus Contratos : E por esta Clausula 
se haverá por legitimada a falta de pagamen- 
to , logo que se não tenha appresentado o Co- 
nhecimento no referido tempo; e os Procura- 
dores da Minha Fazenda requererão a expe^ 
dição das ordena. 

VII. Havendo por bem que se ponha em 
toda a observância o Alvará de 22 de De- 
zembro de 176 1 : Determino , que as arreca- 
dações ahi mandadas fazer no §. 9 do mesmo 
Alvará , e a arrecadação das Sizas , dobro 
das Sizas , Terças do" Reino e Decima , se 
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continuem da mesma forma ,- e debaixo o as 
mesmas penas , podendo sómente conceder-me 
a ©soera de sessenta dias permiltidos no $. 
.33 do mesmo Alvará : E peio que pertence á 
•arrecadação das Sizas , para ser uniíorme t 
regular a sua cobrança; Mando , que eUu se 
■faça pelos Corregedores, sem diiíerença algu- 
ma de :Terras Donatarias; pois que pela Lei 
de 19 de Julho de 171K) forão igualados em 
Jurisdicção. 

VIII. Em todos os Rendimentos Reaes , 
-que se acharem administrados , ou contracla- 
dos , renovando a disposição dos cup. 8,1 , 89 
e 90 do Regimento dos Contadores das Co- 
marcas : Mando , que todos os Administrado- 
res , e Recebedores , sem excepçã» alguma-, 
.entreguem tio fim de cada aúno hum Balanço , 
e recenseamento da sua conta , declarando to- 
da. a Receita , Despesa e Dinheiro , remmet- 
tido , ou existente , apontando- a legalidade 
das suas Verbas, e a Relação das dividas por 
cobrar ao Contador Geral respectivo , sendo 
nesta .CGrle ; e sendo no Reino , ao Provedor 
■da Comarca , como Contador da Fazenda. E os 
Provedores remetteráÕ os referidos Balanços, e 
Contas ao Contador Geral, a que pertencer, 
com hutrta Relação dos Balanços , que rcnièt- 
(tem , e daquelles , que faltarão até o fim dõ 
mez de Fevereiro de cada anuo. E obrigará^ 
aos -referidos Administradores , Almoxarifes-, e 
Recebedores , a que ; neste mesmo tempo reinet- 
tão todo o dinheiro, que existir, em Cofre,', 
.pertencente á Minha Fazenda ;- a que execu- 
tem fedag as dividas, que se deverem; e a 

*%##*** 
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9 lie façSá todos os pagamentos aos Filhos da 
Folha, na conformidade do, cap. 90 do mesmo 
Regimento. E no Meú Real Era rio , findp que 
seja o referido tempo , se farão os mesmos 
Balanços presentes ao Presidente do mesmo 
Erário Regm , para mandar proceder aos se- 
questros , e mais penas , pelas quantias., que se 
deverem , ou falta da remessa das referidas 
Contas, na. conformidade do sobredito Alvará 
18 ,. 

IX, De iodos os Cofres , cm que entríío 
Fendas publicas , e que tem inspecção , e appli- 
cação particular fora do Erário Regio , se 
mandará todos os annoa ao mesmo Real Erá- 
rio hum Balanço demonstrativo da Receita , e 
Despesa; e das applicações., para que estão 
destinadas, notando o tempo,,, por que devem, 
ou podem durar as applicações extraordiná- 
rias , que houver. E no Balanço do Meu Real 
Erário do mez de Janeiro, que sobe á Alinha 
Real Presença se incluirá o resultado dos- 
Balanços de todos estes Cofres ; tanto da Re- 
ceita, Despesa, e Dinheiro existente, come das 
applicações ordinárias , e extraordinárias , a que 
estiver destinado. 

X. E por ser conveniente á Minha ReaF 
Fazenda o continuar em todo o seu vigor a 
observância dos cap . 94 e 95 do mesmo Re- 
gimento , para que em todas as Comarcas não 
somente esteja sempre completo o Livro do 
Tombo da Minha Fazenda, mas também para 
que delle se posaão extrahir as Relações , ou 
índices abbre vi adoB, para por elles oe Provedores 
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poderem dVrigrr-se no tomar as Contas , e ía- 
aerera ftractas as Relações delias, qoe devetn 
remetter ao Meu Erário Regio , na íorma rei- 
■ma estabelecida; Determino, que em toda -: aa 
.Comarcas se renove o Livro do Tombo da Mi- 
nha Fazenda , não somente dos Bens , e Ren- 
das actualmente cobráveis para a Fazenda 
Real, mas também dos que se achao Doados, 
declarando-se o estado actual dessasr Doaçoes: 
E que delle se extraia hutna Relação su mina- 
ria dos mesmos Rendimentos , cuja copia an- 
thentica se conservará nas Contadorias r^speo 
•Tas , para por ellas se regular a Relação das 
referidas Contas, e Balanços., que annualmente 
se devem prestar: E pelo Conseíno da Minha 
Real Fazenda se manda ráÕ fazer as necessá- 
rias deligencias , e averiguações, a que lor pre- 
ciso proceder para o reíerido fim- 

Pelo que : Mando á Mesa do Desembargo 
do Paço , Presidente do Meu Real Erário e 
Junta firóviáional , Regedor da Casa da Sup- 
plicação, Conselhos da Fazenda e do Ultra- 
mar, Real Junta do Gommercio , Agricultura, 
Fabricas e Navegação destes Reinos e seus 
Domínios , e todos os Tribunaes * e Lugares, a 
quem o conhecimentoy e execução deste Alvará 
competir 5 o eumprao * guardem, e fação cum- 
prír , e guardar tao Inviolável mente, como nelle 
se contem, sem duvida, nem embargo algum, 
qualquer que elle seja ; sem embargo^ de 
quaesquêr Ordenações, Leis , ou Disposíç5es , 
que se opponhão ao seu conteúdo, as quacs 
Hei por derogadas para este eífeito somente, fi- 
cando aliás sempre era seu vigor- L ao Doutor 

******* Ü 
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José' de Alberto Lcitfío , do Meu’ Conselho , 
L>e sem o argad© r do Paço e Cbaneelier Mordes- 
tes Reinos, Ordeno, que 0 faça publicar na* 
( na ncellana , registando-se em todos os lugir- 
r ea , aonde se costumao .registar simi ! ha ntes 
Alvarás; e guardando-se o Original no Mea 
Real Archivo da Torre do Tombo. Dado no 
Jralocio de Queluz em I2.de Junho de* 1800. 
PRÍNCIPE. — JUargue % Mordomo. Mór, 

‘ ^Uvard com forra de Lei, pelo qual Vossa 
Alteza Real He servido mandar , que os Con- 
tractos Rcaes sejão rematados em Hasta Pau 
Mica , havendo por nnllas como ohrepticias 
e lesivas , as Prorogacoes , que nuo tiverem 
amda principiado a ter o seu efeito : Am- 
pliando a Determinação do Alvará de 22 de 
Dezembro de 1761 pára a ex acção das ‘ Co- 
branças ; c os cap. tíl , 89 , 90, 94 e 95 do 
Regimento das Comarcas ; indo na forma acima 
declarada „ 

Para Vossa Alteza Real vêr. 

Por immediata ResolúçSo de Sua Alteza 
Real ;■ tomada em Consulta da Junta Provi- 
sional dó Real Erário dé 9 dé Junho de 1800. 
~~ Thomaz Antonio de Vilta-JVova Portugal o 
i'ez escrever. — Lourenço Antonio de Freitas 
e Azevedo Falcão o fez. — Registado na Se^ 
cretaria de Estado dos Negocios do Reino , 
Livro IX das Cartas, Alvarás e Patentes a 
foi. 107 vers. Nossa Senhora da Ajuda em 1 
de Julho de 1800. ■ — Antonio Pereira de Fi- 
gueredo. — José Alberto Leitão. — Foi publi- 
cado este Alvará com força de Lei na Chan* 


XV. 

cellarla Mór tia Corte e Reino, Lisboa íi de 
Julho de 1 800. — 'Jerommd Jó'Sé Corrêa de 
Mo fira. - — Registado na GhancCllaria Mór da 
Córte e Reino no Livro das Leis a foi. 139 
vers. Lisboa 3 de Junho de 1300. — Manoel 
vinionio Pereira da Silva. 

Convém examinar attentamente e combinar 
o silvará de 28 de Julho de 1808 tit. 7 §§.* 
8 ate 18. 

DECRETO. 

Sou servida ordenar , que daqui em diante 
se não admittão na Cbancellaria Mór da Cor- 
te e Reino fianças ao pagamento de Direitos 
Velhos , e Novos , mas que efíectivamente se 
paguem , ainda os que não estiverem liquida- 
dos , por hurna Avaliação Provisional modera- 
da , que terá efieito em quanto exactamente 
se não liquidar o que verdadeiramente se de- 
ver , ou para se haver do provido o que de 
menos pagou provisionalmente , ou para se lhe 
restituir o què de mais tiver pago. Ordeno , 
que se proceda á execução , e arrecadação eflèc- 
tiva dos Direitos da Ohancellaria , que se de-? 
verem atrazados f ainda dos que devendo en- 
cartar-se se não encartarão , posto que obti- 
vessem Alvará de manter era posse. Declaro, 
que os pagamentos destes Direitos devidos po- 
dem fazar-se em papel moeda. Faltando-se ao 
pagamento por este modo, assim destas divi- 
das por falta de encartes, como de quaesquer 
outras dividas antigas , se procederá contra os 
benB dos devedores até arrematação , sendo 
Allodiaes ; ou a sequestro , sendo de Morgado, 
ou da Coroa , para se executar o pagamento 
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pelos rendimentos. A Junta dos Tres Estado* 
o tenha assim entendido e o faça executar. 
Palacio de Queluz em 8 de Março de 1779. 
— Com a Rubrica do PRÍNCIPE N, S, 

Devendo executar-se com toda a prompti- 
dao o Meu Real Decreto de 8 de Março do 
corrente ttnnô , pelo qual ordenei, que na Chan- 
cellaria Mor da Corte e Reino se não admit* 
tissem Fianças ao pagamento dos Direitos Ve- 
lhos e Novos; mas que effeetivamente se pa- 
gassem das Avaliações Provisionaes moderadas , 
£ que se procedesse á Execução e Arrecada- 
ção pontual , e exacta dos mesmos Direitos , que 
se devem atrazados : Querendo prover sobrè 
bs delongas, que ha, e pode haver, duvidan- 
do-se quem ha de fazer as ditas Avaliações 
Provisionaes , e a quem pertencem as ditas 
Execuções; Sôu servida declarar, que pelo Jll*- 
Vard de 16 Setembro de 1675 , que Mando se 
ponha rta tnais inviolável observância ; e pelo de 
ÍS ãè Julho de 1751 , competem ao Superien* 
tendente dos Novos Direitos as sobreditas Exe* 
cuçoeS , como Juiái Privativo dos Devedores da 
dita Repartição : E ordeno , que o mesmo 
Superintendente proceda a íazer essas A va* 
ltaçSes Provisionaes, e todas as mais diligencias, 
que lhe parecerem competentes á p rompia 
Execução do dito Decreto. Sou outcosjfll ser* 
yjdã , que o mesmo Superintendente proceda 
igualmente riesta occasiSo á Execução também 
dos Direitos VelhOs , que se deverem atraza* 
dós, e ás AvalíaeÕeS Provisionaes a ella fes* 
pectiVas. Para tuífd o Inferido lhe concedo a 
jurisdicçao declarada nó Alvará, « toda a que 
neceasaria íhr. Asaiih o Mando participar eon»; 
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peientemcnte ao Chapceller Mór pela parte , 
qua lhe toca. A Junta dos Tres Estado* o te- 
nha assim entendido , e faça executar pelo que 
Jhe pertence. Palacio de Queluz 27 de Abril 
de 179J- — Com a Rubrica da PRÍNCIPE 
K Si 

Tendo mandado pelo Meu Real Decreta 
de 8 âe Março de 1?99 arrecadar todos os Di- 
reitos da Ohancellaria , que se devessem atra- 
zados; procedendo-se para este fim a huma 
avaliação provisional a respeito dos que não se 
achassem liquidados ; cuja arrecadação , e ava- 
liação Fui servido declarar pelo outro Real 
Decreto de 27 de Abril da mesmo armo perten- 
cer ao Superintendente dos Novos Direitos ; 
e porque com estas providencias não se acha 
ainda prevenido o fim , não só do augmentp 
da Minha Real Fazenda, mas da igualdade, 
com que deve ser arrecadado o sobredito im- 
posto dos Direitos da Chancellatia ; por accon- 
leeer , que alguns Lugares , Empregos e Oífi- 
cios são de Rendimento muito superior ás quan- 
tias , em que estão liqaidados nas antigas ava- 
liações , em quanto se achão diminuídos oe 
ditos Rendimentos em outros ; seguindo-se da- 
qui a mencionada desigualdade do pagamento , 
e percepção deste Imposto; alem de outros 
inconvenientes, e abusos, que Quero remediar: 
£ou servido mandai* o seguinte, 

I, Que se proceda a novas Avaliações 
Geraes de todos os Lugares, Oííicios, Bens 
da Coroa, e Capellas , cujas Avaliações exce- 
derem a vinte annos de antiguidade *. devendo 
jcepetir-se em igual período , para se aitejarem 
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segundo for conveniente: e commeüo p.ròvi- 

sionalmente as mesrnaâ Avaliações ao Superin- 
tendente dos Novos Direitos , ampliando a 
Disposição do dito Decreto de 27 de Abril de 
179ÍÍ ; quacs Avaliações devem fazer-se (quanto 
a generos) segundo a Tarifa , que baixa assig- 
nada pelo Presidente do Meu Reut Eraiio:, 
por serem muito diminutos os preços dos ge- 
neros , que tem servido de regra até agora 
para o mesmo fim , tirados das Instrucç oes de 
18 dc Outubro de 1?62 para a cobrança do 
Subsidio Militar, 

II. Que os Corregedores e Provedores 
das Comarcas e o das Lizirias não consintão, 
que Donatario algum da Real Coroa se con- 
serve em posse e uso de doações de bens de 
JurisdicçÕes * de Regalias e de Privilégios , 
sem que tenhuo Cartas , ou Confirmações das 
referidas Doaçoes, registadas nas mesmas Cor-* 
reiçoes , ou Provedorias; e se perguntará por 
isto nas Resideneias dos ditos Magistrados. 

; III* Que se execute, e ponha em todo o 
seu vigor, a Ord. Liv, 2 Tit . 38 §- 1 , para que 
todos os suceessores de mercês em vidas , ou 
de Juro e Herdade , tirem infallivelmente as 
-suas Confirmações dentro dos seis mez es , de- 
pois da morte dos Pais , na forma prescrita 
na mesma Ordenação, 

IV. Que jgualmcnte se ponha emexecu* 
ção tudo o que dispõe o Regimento dos JVovos 
Direitos , para que de Repartição alguma se 
não expeça Carta Alvará, ou Provisão, sem 
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que se passe Bilhete ao provido, ou agracia- 
do , em que se declare a mercê , ou graça para 
pagar os competentes Direitos na C lia o celia ri fr- 
onde ninguém será isento de os pagar, sem 
que mostre Alvará , Decreto , ou Aviso , para 
ser isento , dispensando-se expressam eu te o 
108 do referido Regimento, 

V. E querendo facilitara arrecadação das 
dividas antigas dos Direitos da Ghancellaria : 
Sou servido outrosim ordenar : Que as dividas , 
que excederem de cem mil réis , sejao pagas 
por Consignação de dez por cento; as de vinte 
mil réis até cem mil réis , por Consignação de 
vinte e cinco por cento ; as que não excederem 
de vinte míl réis , por Consignação de cincoenta 
por cento , fazendo-se porem adiantados os pa- 
gamentos das ditas Consignações : e aquellas 
pessoas , que quizerem aproveitar-se desta Gra- 
ça de pagamentos por Consignação, deverão 
requerel-a dentro do prazo de hum anno., exe- 
cutando-se em seus bens impreterivelmente aqueb 
les , que a nao obtiverem* E a mesma graça sé 
se entenderá para os actuaes devedores, de 
nenhum modo porem a respeito dos que no 
áuturo contrahirem similbantes dividas. Assim o 
Mando participar ao Ghanceíler Mor pela par- 
te, que lhe toca. A Junta dos Tres Estados o 
tenha assim entendido * e o faca executar pelo 
que lhe pertence, passando as mais ordens, 
que forem necessárias, Mafra em 17 de Novem- 
bro de 1801- — Com a llnbriea do PRÍNCIPE 
N. S, — Marqucz de Pemilva. 

Dom José por Graça de Deos Rei de Por- 
tugal , e dos Algarves daquern , e dqlemMar 
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em África Senhor de Guiné kc. Faço saber a 
vós Provedor Mór da Fazenda Real do Estado 
do Brasil , que sendo-me presente a conta que 
me destes em caria de vinte e dous de Abril 
de mil sete centos e cineoenta , de que achan- 
do-se arrombada huma porta do Armazém do 
Kozario , e feito roubo de varias vasilhas , e 
arcos de ferro, que nelle se havia recolhido 
da aguada da Náo da índia Nossa Senhora da 
Caridade, e S. Francisco de Paula mandando 
passar precatório com o Traslado dos autos 
do exame , que fizereis do dito roubo , e arrom- 
bamento. para o Juiz dos Feitos da Fazenda 
proceder a devaça , este o não aceitara res- 
pondendo não ter jurisdicçãp para devassar , e 
como vós entendeis não podeis tirar a dita de- 
vaça o. fazeis presente na Mesa do Paço da 
Iielaçao desta Cidade, donde se passara Pro- 
visão para o Desembargador Ouvidor Geral 
do Crime tirar a dita devaça, da qual não 
resultara culpado , e como em casos similban- 
tes parecia dever proceder-se a devaça , e a 
não podeis tirar, devia ser . eu Servido decla- 
rar para onde deveis remetter o corpo de de- 
lito de taes accontecimeníos , ficando os autoe 
proprios no Juizo da Provedoria para despeza 
do Almoxarife „ a que está feita a carga do 
roubado , e vendo o que nesta matéria res- 
ponderão os Procuradores da Minha Fazenda 
e Coroa: Fui Servido determinar por minha 
Resolução de dous de Novembro de mil- sete 
centos e cineoenta e oito , tomada em Con- 
sulta do meu Conselho Ultramarino , que o 
Juiz dos Feitos da Fazenda o seja com ju- 
risdição privativa de todos os furtos , roubos, e 
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descaminhos , que se fizerem nos Armazéns * 
e mais deposites da Minha Real tazenda , para 
*cujo e ff ei to Sou Servido , outro sim que vós, 
Jogo que succederem os sobreditos casos, os au- 
tueis, e remetfcaes os autos que fizerdes ao re- 
ferido Juiz com todas as informações, que tiver- 
des para com ellas se proceder a devaça sem 
tempo certo, e sem determinado numero de 
-testemunhas 3 para que em qualquer tempo que 
conste dos mesmos delictos ee proceda por 
elies, não ohtantes quaesquer Leis ou dispo- 
sições contrarias* De que vos aviso para que 
pela parte que vos toca , assim o executeis , 
o façaes registar esta minha Real Ordem nos 
Livros dessa Provedoria para ter a todo o 
tempo o seu devido cumprimento. El Rei Nos- 
so Senhor o Mandou pelos Conselheiros do 
Seu Conselho Ultramarino abaixo assígnados , 
e se passou duas Tias : Estevão Luiz Fer- 

reira a fez em Lisboa , a trinta de Dezem- 
bro de mil sete centos e sessenta. O Se- 
cretario Joaquim . Miguel Lopes de Lavre a 
fez escrever. João Soares Tavares , Antonio 
Lopes da Costa, Cumpra-se, e registe-se, Ba- 
hia vinte e dous de Junho de mil sete centos 
sessenta e hum* Manoel de Mattos Pegado Ser- 
pa , Francisco Xavier da Silva, Registado em 
dito dia mez e anno* 

O Príncipe Regente Nosso Senhor Manda 
remetter ao Juizo dos Feitos da Real Coroa, c 
Fazenda o auto de sequestro feito nos bens 
de Hugo Ferraz Venable, que havia sido en- 
viado ao Real Erário em observância do Aviso 
de vinte dois de Janeiro do corrente atino; 
e determina o mesmo Senhor em confqrmída- 


de do Ai vara de vinte de Moí o de nyíl oito’ 
centos e dois, e da Rea! Resolução de sete' 
de Se te mero de mil oito centos u cinco pu- 
blicada no Edital de oito de Outubro do mes- 
mo anno , que esta , e todas as mais causas 
directa, ou indirectamente , ainda de incidentes 
Rclatii os , ti (vCa! r azcnda , que não estiverem- 
já de todo finalisadaa neesc Juizo da Coroa, 
e se acharem pendentes ainda, por qualquer 
modo de final sentença , sejão removidas para 
o Conseiho da Fazenda aonde privativaraente- 
compete a sna decisão. Deos Guarde a V. 
m. Pala cio do Rio de Janeiro a trinta de Ou- 
tubi'o de mil oi lo centos e onze. — Conde 
de Aguiar. — Sr. Joaquim de Araorim e Cas- 
tro. Regístad-o na Contadoria Geral da segunda , 
Repartição do Real Erário a folhas noventa o 
sete verso. — Rocha. Distribuída cumpra-se, 
e na sua conformidade se remetao ao Conse- 
lho da Fazenda os autos de sequestro feito 
nos bens de Hugo Ferraz Venable ; e bem as- 
sim todos os mais autos, que estiverem nas 
circunstancias desta Real Ordem, para cujo 
hm será a mesma registada pelos respectivos 
Escrivães do Juizo da Coroa, e -Fazenda para 
a eflfcètíVa remessa , e inteira execução da dita 
Ordem. Rio dezenove de Outubro dê mil oito 
centos e onze. — Doutor vdmoritn. — cá’ Oliveira. 
— Doutor tãmorirUi 

Eu o Imperador Constitucional , e Defen- 
sor Perpetuo do Império do Brasil Faço - sa- 
ber , que eendo-Me presente em Consuíta da 
Mesa do Desembargo do Paço o requerimento 
de Lourenço Manoel Botelho de Moraes Sar- 
mento, proprietário do Oífieio de Primeiro Es- 


srivao do Juizo dos Feitos da Coroa , e Fa- 
zenda Nacional- para effeiío de o Mandar res- 
tituir á posse, de que tinha sido esbulhado, 
de se lhe distribuírem muitas causas , que per- 
teneião á Mesa da Coroa , e cujo conhecimen- 
to se havia dimittido para a dos Aggravos , com- 
grave detrimento nos proventos do referido Offi- 
cio , sobre cuja matéria Mandei informar c De- 
sembargador juiz dos Feitos da Coroa, e Fazon-. 
da National com audiência por escrito do Guar- 
da Mór da. Relação na qualidade de Distribui- 
dor, e respondeo o Desembargador Procurador 
da Coroa Soberania, c Fazenda Nacional : Hou- 
ve por bem, Conformando-Me com o Parecer 
da mencionada Consulta por Minha immediata 
Resolução de cinco do mez proximo passado,. 
Determinar , que ao Supplicante sejão distri- 
buídas todas as causas , que pertencião á Mesa 
da Coroa , e de que estava de posse, da qual 
por Direito não podia ser esbulhado sem hum 
convencimento Ordinário : taes como- os Recur- 
sos interpostos dos j uizes Ecclesiasticos j as Ap- 
peilações, e Aggravos expedidos da Fazenda 
Nacional sobre bens desta , ou suas rendas , as 
das Gamaras' sobre proveitos , óu damno dos 
bens do Concelho ; as sobre sesmarias , me- 
dições , agoas, e terras mineraes , ou validade 
de seus títulos , á excepção das reivendicaçÕes ; , 
e de força nova, e as. daquellas terras, que, 
posto fossem na sua origem provenientes de 
sesmarias , posteriormente se nao podem repu- 
tar com essa qualidade, por terem passado a 
segundos, e terceiros possuidores, em que a 
Coroa não tinha acção _ alguma , nem interesse 
por ser direito de terceiros , que toca ventilar > 
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tratar , e decidir pelos meios ordinários em 
Juizo ^competente , e nunca em privilegiado, 
por não haver razão , nem matéria , nem pri- 
vilegio , por que devão taes causas correr em 
Juizo privilegiado , nem para eíle interporem- 
se os legaes recursos, que competem k Mesa 
dos Aggravos : -sendo-lhe outro sim distribuí- 
das as causas sobre estradas, ou caminhos 
públicos , fontes , e pontes publicas , e de tudo 
quanto o. Publico está de posse : menos as so- 
bre servidões particulares , e suas resultas ; 
sendo mais distribuídas as causas sobre usu- 
ras , as sobre Embargos oppostos us Graças 
feitas por Mira, e pelos Tribunaesj as sobre 
extravios de Diamantes , Ouro em pó , e des- 
caminho dos bens da Fazenda Nacional , e 
seus Direitos , e as dos erros dos Officiaes de 
Fazenda em seus Oííicios ; e assim todas as 
.Causas, em que a Fazenda Nacional possa ter 
interesse, ou prejuízo. Pelo que Mando ao Con- 
de Regedor da Casa da Supplicação , ou quem 
seu Cargo servir , cumpra , e guarde , e faça 
-cumprir observar , e guardar a sobredita Mi- 
nha Imperial Resolução na forma acima ex- 
pressada , e declarada. Dado no Rio de Janei- 
ro em tres de Setembro de mil oitocentos e 
Tinte trez. — IMPERADOR com Guarda. — 
«Caetano Pinto de Miranda Montenegro. — Al- 
vará, por que V. M. I. Ha por bem Determi- 
nar, que Lourenço Manoel Botelho do Moraes, 
proprietário do primeiro Officio dè Escrivão 
do Juizo dos Feitos da Coroa e Fazenda Na- 
cional, seja restituído á posse, em que esta- 
va de lhe serem distribuídas todas as Causas 
pertencentes á Mesa da Coroa , e em que a 
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Fazenda Nacional possa ter interesse , ou per- 
juízo , taes como. as que acima hcão expres- 
sas, e declaradas, — Para. V. M. I. vêr, — Por 
im medlàta'. Resolução de S. M. I. de cinco , de 
Agosto de mil oito centos, e vinte trez tomada 
ein Consulta da Mesa do Desembargo- do Paço 
de vinte oito de Julho do dito, & Despacho 
dá referida Mesa de vinte cinco do predito 
niez de Agosto. - — Monsenhor Miranda. — 
Bernardo José da Cunha Gusmão e J ascon- 
cellos. — José Caetano de •Andrade Pinto a fez 
escrever. Manoel Corrêa Fernandes a fez. — 
José Caetano de Andrade Pinto , 

Dom José , por graça de Deos, Rei de 
Portugal, e dos Algarve». , da quem , e da- 
lém mar, em África Senhor de Guiné, e da 
Conquista-,, Navegação ,, e Com mê rei o da Ethio- 
pia, Arabia, Pérsia, c da índia, &c. Faço 
saber aos que esta Carta de Lei virem : Que 
em, Consulta da. Mesa do Desembargo do Paço 
me foi: presente :.Que tendo a Insinuação das 
Doaçoes por origem a Constituição do Impe- 
rador Constantino, o qual para occorrer ás - 
fraudes ,. e suggestoea , com que já então ti- 
uhão causado escândalo as dolosas maquina-- 
ções , com que se extorquifio, sujeitou geral-, 
rnente todas as Doaçoes , de qualquer quali- 
dade -, quantia , e natureza que fossem á ne- 
cessidade da Insinuação: Que moderando de- 
pois a Imperador Theodosio a sobredita Cons- 
tituição, ordenara dependessem sómente de In- 
sinuação todas aquellas Doaçoes que excedes- 
sem a quantia de duzentos áureos ; sem que 
da dita regra eximisse Doação alguma: Que 
«ltimamente o Imperador J ustmianno , ampliau- 
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■tio a quantia Theodosiana , determinara se ifi- 
einuassem somente as Doações , que excedessem 
a de quinhentos soídos; estabelecendo algumas 
exee peões , como íòrSo as Doações Regias ■ 
as que se fizessem para Redempção de Cati- 
vos; e para se refazerem as Casas incendia- 
das; as dos bens moveis; as feitas por causa 
•de Dote , e as que dos despojos de guerra se 
•faziao aos soldados : Que depois que forão es- 
tabelecidas as Monarquias, fundadas sobre as 
minas do Império de Roma, cada hum dos 
Príncipes , pela boa razão , em que acharão 
fundadas as sobreditas Leis , ordenarão no es- 
pirito delias as suas respectivas Legislações ; 
hims adoptando a Constituição de Constantino 
em toda a sua força; outros a de Theodosio; 
e -outros finalmentè a de Justiniarmo ; tirando 
cada hum das excepçoes , que este fez, aquel- 
la, que lhe pareeeo ap provar: Que nestes Meus 
Reinos fora ad opta d a na Legislação delles a 
■Constituição de Theodosio, sem outra excep- 
■ção , que a das Doações Regias , tirada de 
Justiniano, pela sabia Ordenação do Livro 4.° 

Titulo 54, que só teve por objccto a utilidade 
commua, e socego publico dos Vassallos: Que 
corrompendo-se porem depois o Espirito da Le- 
gislação, para se sacrificar o bem commum 
dos Povos aos interesses particulares dos no- 
civos maquina d ores- da intempestiva, -e supérflua 
■Compilação, publicada no armo de 1603; e 
fazendo-se hum dos principaes assumptos dei- ^ 

la as Insinuações, que tihhão cortado o cami- 
nho para a usurpação dos cabedaes, efazen- J T 

das alheias; vendo aqueiles astutos, e infiéis 
Compiladores , que se copiassem toda a sobre- 



LSVÍT. 


dita Ordenação do Senhor Rei Dom Manoel - 
a única excepção , que fizera das Doações Re-= 
g-ias , firmava a Regra em contrario , para se 
entenderem comprehendidas nella todas as mais 
Doações, de qualquer qualidade, e natureza 
que fossem, contra os tnutuos , e particulares 
interesses delies Compiladores ; omittirão cavil- 
ktsamente a referida excepção na outra nova 
Ordenação do Livro 4 Titulo 62 , para^ corre- 
rem livremente em utilidade sua as Doaço^es cha- 
madas Pias, e Ilemuncratorias , que tinhão pro- 
curado sustentar , e forão successivamente sus- 
tentando pela extrínseca authoridade dos Dou- 
tores , que as escreverão , distinguindo-se en- 
tre elles os que se alistarão debaixo das ban- 
deiras da extincta Companhia chamada de Je- 
sus ; sem terem reflectido em que nem podia 
soffrer excepçoes hurna Ordenação , que expli- 
cando-se pelas palavras ; Todas as Doações , 
nenhumas excluira; nem menos em que fora 
deduzida da Constituição de Theodosio, qu& 
não fizera limitação alguma; nem tão pouco 
em que as mesmas Doações Pias íbrSo expres- 
samente comprehendidas por Justiniano na Re- 
gra das que devião insinuar-se; e que das Re- 
nome rato rias , nem elle , nem os imperadores, 
que lhe precederão , fizer ao excepçao : Que 
esta finahuente tinha sido a Jurisprudência, 
com que se tinhão extorquido eabedaes irmnen- 
sos, e arruinado famílias inteiras; e este hum 
dos estragos, que causara nestes Reinos o im- 
pério da Opinião , ainda dominante cm alguns 
espíritos, alienados com preoccgpaçÕes , sem 
que tenhão sido bastantes para debelial-o , nem 
» Minha Lei de 18 de Agosto de 1709 , nem 
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as dirigidas todas aos fin3 de arrancar os' abu- 
sos pelas raizes, e fazei- somente dominantes 
a Lei, e a Razão: Conciuindo sobre todo o re- 
ferido a dita Mesa : Que por quanto se tinha 
conhecido a infidelidade , com que fora com- 
pilada aqueila sabia, e illumimada Ordenação; 
e mostrando a experieticia as extorsões, que 
causara huma tão dolosa maquinação, se fazia 
necessário , que Eu occorresse com huma Pro- 
videncia tão efíicaz, que ao mesmo tempo que 
restitua á Ordenação do Livro 4 Titulo 62 , 
aqueila unica excepção, nella maliciosamente 
omittida , arinulie , e proscreva as outras, que 
dolosa, e abusivamente se escreverão sem Lei, 
ou Razão , que as sustentem, 

E conformando-me com o Parecer da dita 
Consulta : Sou servido ordenar aos ditos res- 
peitos o seguinte, 

I* Ordeno: Que da publicação desta cm 
diante se haja por compilada na Ordenação 
do Livro 4 Titulo 62 a unica Excepção das 
DoaçCes Regias , que somente forão reserva- 
das na sabia e sã Ordenação do Rei Dom 
Manoel , do Livro 4 Titulo 54 , como se esta 
naquelLa fosse incorporada em toda a sua ex- 
tensão, 

lí. Item : Ordeno: Que todas, e quaes- 
quer outras Doações, de qualquer qualidade, 
e natureza que sejão , que excedendo as quan- 
tias , que na dita Ordenação se declarão , não 
forem _ insinuadas dentro de quatro mezes, sen- 
do feitas nestes Reinos ; e de hum anno nas 
Ilhas , e Domínios da America; e do anno, e 
meio nos de África, e Asia , contados do dia 
das datas delias, sejão nullas, e de nenhum 
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elTeUo , quanto ao excesso ; bastando o lapso 
do dito termo , sem outra interpolação , pari 
por taes se julgarem : Prose rí ptas , e abolidãá 
do Foro todas as outras excepçoes , que de facto 
accumularao os Casuistas , e Escritores Fo- 
renses. 

III. Item: Ordeno: Que se não insinuem 
as Doaçoes Remuneratorias , feitas a Pessoas 
estranhas das Famílias dos Doadores , sem quç 
primeiro legalmente se prove a verdade dos 
serviços, que as movem; e sem prévio conhe- 
cimento da equípolencia , que eiles tem aos 
bens doados. 

fV, Item : Ordeno : Que os MãgjNtrades , 

que julgarem contra a Literal Disposição desta 
Lei , e os Advogados , que contra eüa ade- 
garem , fiquem pelos mesmos factos suspensos 
dos seus Cargos, e Officios, e incursos, alem 
disso, na pena do valor dos bens, ou quan- 
tias doadas, atnetade a favor de quem os de- 
nunciar , e a outra metade para os Hospitaes 
públicos das Cidades, e Vidas mais vizinhas. 

E esta se cumprirá tão inteirameníc , como 
nèlla se contem, sem duvida, ou embargo al- 
gum , qualquer que ella seja: Para o que : 
Mando á Mesa do Desembargo do Paço; Mesa 
da Consciência, e Ordens; Regedor da Casa 
da Supplicação ; Conselhos da Minha Real I a- 
zenda, e do Ultramar; Governador da Relação* 
e Casa do Porto; Governadores das Armas; Ca- 
pitães Generaes , Desembargadores , Corregedo- 
res , Ouvidores , Juizes Magistrados destes Meus 
Reinos, e Domínios, a quem, e aos quaes o 
Conhecimento delia pertencer , que a cumprão 1 , 
-facão inteira-mente cumprir , e guardar, como 1 
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neUa se contem, sem hesitações ^ ou interpre- 
tações , que alterem as Disposições delia 
d5o obstantes quaeaqner Leis , Regimentos 
Alvarás, Praticas, Opiniões, ou Estilos, que 
em contrario se teiihão passado, oh introdu- 
zido; porque todas, e todos derogo , e Hei 
por derogados, como se dclles se fizesse espe- 
cial menção em todas as suas partes, não obs- 
tante a Ordenação , que o contrario determi- 
na; a qual também derogo para este. effeito- 
somente , ficando sempre em seu vigor E ao. 
Doutor. João Pacheco Pereira, do Meu Con- 
selho, Desembargador do Paço, que serve de 
Chanceller Mói* destes Reinos, Mando, que a 
faça publicar na Çhanceliaria , e que delia, 
se remetão Copias a. todos os Tribunaes , Ca- 
beças de Comarcas , e Villas destes Reinos 
s seus Domínios , registando-se em todos os lu- 
gares , onde se costumão registar siinilh antes. 
Leis, e mandando-se o Original delia para o, 
IVleu Real Archivo da Torre do Tombo, Dada 
na Cidade de Lisboa. aos 2-5- do mez de Janefo 
ro , Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesu Cbristo de 1775. — ELREI com guarda,. 

Tendo estabelecido pelo Alvará das Fa- 
culdades a forma por que devião ser propos- 
tos pelos Bispos os Sacerdotes mais dignos de 
occupar os benefícios Parochiaes , e mais- em- 
pregos Ecclesiastlcos: e Tendo depois disso- 

em attenção aos que frequenta vão a. Univer- 
sidade de Coimbra admittido a concorrer, corn- 
os Propostos-, aquelas Clérigos, que se auppu- 
nhao ainda mais dignos, por ílie ter imposto 
o encargo de se. lhe fazer exame maia rigorc- 
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80 : e tendo mostrado a experiencia que não 
obstantes estas Providencias, os Povos soíímo 
do máo exemplo de Parochos não dignos: Sou 
Servido Estabelecer , que alem daquelles , que 
forem approvados em Concurso, no qual não 
somente encarrego aos Bispos a escolha quanto 
5Í sciencia, mas muito principal mente pelo que 
pertence aos costumes, indole , e virtudes Ec- 
clesiasticas , e se Me não Consultem Clérigos 
alguns para Canonicatos , Parochia , ou Bene- 
ficio , sem que , alem dos mais papeis exigidos 
pelo sobredito Alvará das Faculdades, appre- 
sentem Aüestação do seu Ordinário , de que 
sSo capazes de ser empregados no Ministério 
que parte ml em , e que a sua conduta, costu- 
mes , e moral são dignas , e próprias para a 
edificação dos Povos. Ainda no caso de único 
oppositor será de necessidade a sobredita At- 
festação : a qual em todos os casos deverá su- 
bir no seu original com a Consulta á Minha 
Real Presença. Este meu Decreto se participe 
a Iodas as Authoridades por onde se fazem 
propostas de Igrejas. A Mesa da Consciência, 
e Ordens o tenha assim entendido , e execute 
pela parte que lhe toca. Palacio do Rio de Ja- 
neiro em dezeseis de Agosto de mil oito cen- 
tos e dezcsete. — Com a Rubrica de SUA 
MAGESTADE FIDELÍSSIMA. 

Cumpra-se , e registe-se ; mostre-ee ao Pro- 
^ curador Geral das Ordens, e passe a todos 
os Reverendos Bispos do Brasil , e Airica , e 
aos Cabidos Sede vacante , como este Decreto 
Determina. Rio do J aneiro vinte e sete de 
Agosto de mil oito centos e dezesetc. — - Com 
trem Rubricas, 
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í Ilustríssimo e Excellentissimo Senhor. -a 
EIRei Nosso Senhor He Servido, que vendo- 
se na Mesa da Consciência , e Ordens o re- 
querimento incluso de Manoel da Costa e Al- 
meida, Presbítero Secular, se Consulte com 
efímto o que parecer sobre o provimento da 
Igieja , que pertende , com os mais oppositores 
que houver, conforme o seu merecimento, e 
que para o futuro contemple assim todos os 
oppositores^ que houver a qualquer Igreja, ain- 
da que não estejao promptos alguns dellest 
pela sua ommissao. O que V. Ex. fará presente 
na mesma Mesa, para que assim se execute. 
Ueos Guarde a V. Ex. Paço em quatro de 
Agosto de mií oito centos e dezenove. — Tho - 
mas sintonia de mia Mova Portugal, — Se- 
Jihor Visconde de Filia Mova da Rainha. 

. Cumpra-se, e registe-se. Rio de Janeiro 
seis de Agosto de mil oito centos-e dezenove. 

' — Com tres Rubricas. 

Mandou-se consultar ao Conselho da Fa- 
zenda sobre o requerimento do Padre Joaquins 
.Leandro de Azevedo , que pertende o pagamen- 
to de suas Côngruas por inteiro, como Viga- 
no Encomendado da Fregnezia de Nossa Se4 
nhora da Conceição de Oamargos da Província 
de. Minas Geraes , desde vinte e hum de Ja- 
neiro de mil oito centos e vinte e hum , até 
nove de Fevereiro de mil oito centos e vinte 
e . tres. A’ Junta da Fazenda da mesma Provín- 
cia , a quem se mandou informar , lhe parece 
ser inadmissível a pertenção do Supplicante, 
pois que em cumprimento da ordem deste The- 
souro de dez de Fevereiro- de mil oito centos 
Q vinte ires , lhe mandou pagar a Côngrua por in- 
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teiro por Graça especial, que obtiverão este,, 
e outros Vigários Encomendados , sem que 
houvesse expressa declaração para se attender 
oquella Graça com effeito retroactivo, pelo que 
se persuade' não ter lugar a pretençao do &up- 
pHcante. O Procurador da Coroa contorma-se 
com a opinião da mesma Junta , e principal- 
mente não o permittindo o estado actual das 
suas Rendas , para dever ampliar-se a Graça 
de augmento com a declaração pedida. Parece 
o mesmo ao Conselho. Rio vinte e quatro de Ou- 
tubro 1824. — Resolução. — Como parece. Paço 
des oito de Novembro de mil oito centos e vinte 
e quatro. — Çom a Rubrico t de SUA MAGE 
TA DE O IMPERADOR. — Marianno José Pe- 
reira da Fonseca . — Esta conforme. João 

Pedro Carvalho de Moraes. 

Senhor — Por Portaria da Secretaria de 
Estado dos' Negocios da Fazenda de seis de 
Dezembro do anno proximo passado, Mandou 
V M I. remetter a este Conselho, para Con- 
sultar", o requerimento do Padre José Cardo- 
zo de Mesquita , relativo á duvida, que se 
offerece no pagamento da Côngrua, que lhe de- 
verá competir como Vigário Encomendado da 
j o-rei a Parochial de S. Pedro, e S. Paulo da 
Paraíba deste Bispado, cujo requerimento ac- 
companhado de vários Documentos, respostas 
Fiscaes, e diversos parecerea dados pela Ke- 
partição doThesouro Publico, sobe tudo com 
esta no seu original. E dando-se por este Con- 
selho vista ao Desembargador do Paço o 1 ro- 
eu rador da Coroa Soberania, e Fazenda Na- 
cional , respondeo o seguinte. — He certo qu& 
,por occasisLO do Oificio do Reverendo 
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de Marianna, dirigido á Mésa cfa Consciência 
e Ordens , que consta da Consulta por copia 
junta , se consultou , e resoíveo o pagamento 
das Côngruas por inteiro aos Encomendados , 
mas não pode conceber-se em que seja funda- 
da a diversidade com os Encomendados da» 
Igrejas dos outros Bispados , e deva ser sin- 
gularmenle , e em favor dos Encomendados das 
Igrejas do Bispado de Marianna aquella Im- 
perial Resolução' de vinte de Novembro de 
mil oito centos e vinte e dons, sendo que por 
não se entender tal singularidade, ou espe- 
cialidade , pela Mesa mesma que Consultou 
a Sua Magestade Imperial , se expedio por 
eÚa a Provisão de dezoito de Maio do anno 

Ç reterito, com que o Supplicante requereo no 
'besouro Publico, a qual sem bastante fun- 
damento não podia dizer-se laborar em ob, e 
subrepçao , nem ocorre a contradição que o 
Contador Geral suppoz na sua informação á 
vista da outra Consulta por Copia também 
junta da mesma Mesa, que o Contador Geral 
com equi vocação referio do Conselho da Fa- 
zenda, tomada em vinte e hum de Julho de 
mil oito centos e treze , e resolvida conforme 
'o parecer da Mesa em vinte e nove do dito 
mez, e anno , para ser pago o Vigário Enco- 
mendado da Igreja do Bom Fim da Matta de 
S- João no Arcebispado da Bahia da terça 
parle da Côngrua animal do Vigário Collado 
por assim ter sido resolvido anteriormente-, 
alem de dever regular-se no caso de quando 
o Encomendado for provido por impedimento 
legitimo do Paroeho Collado , que fica ven- 
cendo as duas partes da Côngrua para a sua 
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subsistência: o que he conforme ao He termina- 
do na Provisão de dezenove de Outubro de 
mil sete centos e noventa e hum , expedida íI 
Junta da Fazenda da Província de Minas Gè- 
raes , a favor do Vigário CoUado da Igreja 
Matriz de S. Antonio da Casa Branca , habili- 
tado por Provisão da Mesa da Consciência, 
e Ordens de Lisboa para receber duas partes 
da sua Côngrua annual durante a sua ausên- 
cia na Cor, te de Portugal com Licença Regia, 
e do seu Prelado , ficando huma terça parte 
para pagamento do Vigário Encomendado. Por 
Luto, conduo que a Imperial Resolução de 
vinte de Novembro de mil oito centos e vinte 
e dons lie applicavel aos Vigários Encomenda- 
dos das Igrejas dos de mais Bispados deste 
Império por se darem a respeito delles as 
mesmas razões , que se considerão na Con- 
sulta por occasíâo do Gfficio do Bispo de Ma- 
ria n na acerca de se achar vaga a mesma 
Igreja de S. Antonio da Casa Branca, e não 
haver ainda Encomendado que fosse nomea- 
do pela pobreza delia, e nã'o poder sustentar- 
se o Parocho sem Côngrua , pois mui sabido 
he haverem nos outros Bispados Igrejas igual- 
mente pobres , onde a Estola , e o pé do Al- 
tar níío supprem certamente para a subsistência 
do Parocho: o que porem deve entender-se 
com os Encomendados das Igrejas Vagas, por 
que cora os das Igrejas que tem Parochos 
Coibidos , e estes se nchfio legitimam ente im- 
pedidos, ou ausentes do exercício Parochial , 
com.) para sua sustentação devem ajudar-se da 
Mj a Côngrua , só pode ter lugar o pagamento 

da terea parte da Côngrua , para das outras 
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* uas te *’Ç as . pfirtes ser pngo o Vigário Collado 
V a çtyifommlade da Fbsoíiição, e Provisão re- 
eridas. Assim entendo poder Consoltar-se. Rio 
vmte e dons de Fevereiro de mil oito centos 
e Vinte e cinco. — Nabuco. O que -tudo sendo 
^isto. I arece ao Concelho o mesmo, que ao 
desembargador do Paço Procurador da Fazen- 
da, com quem se conforma. Vossa Majestade 
-m penal Mandará o. que for de Justiça. RÍq 
de Janeiro vinte e tres cie Março de mil oito 
centos e vmte e cinco ,, quarto' da Indepen* 
denma , e do império. — João Carlos Augus- 
io tíe Oeynhnnsen. — s Juiz Barba Mordo de 

AJenezes. —■ Francisco Baptistu Rodrigues. - 

_ °tU°r Luiz Tkomaz j^avurro de Campos. — ^ 
i orao votos os Conselheiros Leonardo Pinheiro 
■ r aseqnqèllos 9 e Francisco Lopes de Sonsa. 

“ conforme. — João Pedro Carvalho de 
JUoraes. 


Como parece . Paço 23 de Ahril de 1825, 
” , m a Rubrica de S. J\L o Imperador* — 
Marmnno José Pereira da Fonseca. 

Manda Sua Magestade o Imperador pela 
Secretaria de Estado dos JNegocios daJustiçav 
que a Mesa da Consciência , e Ordens de ora 
em aiantc quando tenha de fazer Subir á Sua. 
Augusta Presença propostas para provimentos 
ue igrejas Paroehíaes não inclua diversas 
igrejas em htiina Consulta , antes faça subir 
as mesmas em Consultas separadas, a fim de, 
íacjmar-se ás Partes por este meio na Secre- 
taiia de Estado a expedição dos seus respec-, 
tivos despachos. Palacío do Ilío de Janeiro em 
fieis de Maio de mil oito centos e vinte 6 
çyico, — Clemente Ferreira França, 
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Gumpra-sc , e registe^e. Rio àè Janeira 
onze de Maio de mil oito centos e vinte e 
cinco. — Cunha. — Pizupro. — JVabucü* — Esta 
conforme, — JoÜo Pedro (Jurviilho de *%Iora&,s\ 

Dom João por Graça de Peos ., Principc; 
Rebente de Portugal, e dos Algar ve$ , d&qtjemi 
e datem mar, em África , de Guiné , &c, Faço. 
saber á vós. Juiz de Eóra da Balda, que sen- 
do visto na Mesa do Meu Desembargo do 
paeo o incompetente Provimento passado aos 
oito de Julho de mil oito centos e onze a 
Jírancisc o Teixeira da Malta Raceílar para eqn- 
ti n u ar na Serventia do Oíficío de íabelliao 
do Publico Judicial , e Notas dessa Cidade: 
Sou Servido Determinar-vos que ná,o admitaea 
Serventuário algum neste Ofücio, que nSo vos 
appresentar provimento da referida Mesa, a 
quem pertence *a approvaçuo de similhantea 
Serventuários providos por effeito de Alvarás 
de Nomeação, como he manifesto do$ : mesmos 
Alvarás : o que assim cumprireis exactá mente- 
,0 Príncipe Regente Nosso Senhor p Mandou 
pelos Ministros abaixo assignadaã do Seu Com* 
selho, e seus Desembargadores do Paço. Joa- 
quim da Silva Gírao a fez no Rio de Janeiro 
$qs quinze de Maio de mil oito centos e treze. 
Íjuíz Antonfo, de Faria Sousa Lobato a fez 
esçrevêrv Antonio Rodrigues Velioso do Olivei- 
ra, Bernardo José da Cunha Gusmão e Vas- 
concellos. Por despacho da Mesa do Desem- 
bargo do Paço do primeiro de Abril de mil 
oito centos e treze. Cumpra-se , e registe- se. 
Bahia dezoito de Julho de mil oito centos e 
treze; Cogommho* Registado a folhas cincpenta 
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e duas do Livro nono de Provisões Reaes. — 
Manoel Excquiel de Almeida. 

Lu o Imperador Constitucional , e Defensor 
Perpetuo do Império der Brasil. Faço saber : 
Que sendo-Me presente em Consulta da Mesa 
do Desembargo do Paço a representação do 
Desembargador do mesmo Tribunal t e Procm- 
rador da Coroa , Soberania , e Fazenda Na- 
cional , Clemente Ferreira França, em que se 
Me queixava de llie ter estorvado o Desem- 
bargador Decano de Aggravos da Casa da 
Snpplicação Sebastião- Luiz Ti n oco da Silva a 
presidência na Mesa Grande da mesma Casa, 
em occasião que a e-Ma não forno o Conde 
Regedor, e o Desembargador do Paço Clian» 
celler , pedindo-me que attentas as poderosas 
razões-, por que mostrava competir- lhe aqueila 
presidência-, Bis Dignasse de o Prover de re- 
medio efíicaz-, a fim de não ser privado do 
seu direito: E vistas as razões qim em contra- 
rio oppoz o dito Desembargador Sebastião Luiz 
Tino co da Silva , a quem Mandei ouvir , e a in- 
formação , que sobre tudo deu o Desembarga- 
dor do Paço C h:\nceHer da mesma Casa An- 
toni-o Rodrigues Velloso do Oliveira r E Atten* 
deu d o o mais que me- foi presente na men- 
cionada Consulta , e Parecer do predito Tri- 
bunal: , com que Me Conformei por Minha Im- 
mediata Resolução de vinte quatro do meZ 
píbxinao passado ; Hei por bem Declarar ã 
vista da Legislação apontada pelo dito De- 
sembargador do Paço, e Chanceiler, que sen- 
do o Desembargador do Paço Clemente Fer^ 
reira França o mais antigo da Casa da Sup- 
plicaeão , daqual nunca saUio , e igual mente- a 
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mais antigo entre os Aggravistas ; qualidade, que 
lhe não pode contestar o dito Desembargador 
Decano Sebastião Luiz Tinoco da Silva , íica 
evidente que ao mesmo Desembargador do Paço 
pertence a controvertida Presidência, ainda 
prescindindo das outras razões , que em seu 
requerimento ponderou de pratica, e estilo, 
que taobeín allego»; e finalménte o titulo de Con- 
selho, que lhe confere indubitável preferencia 
sobre todos os Membros daquella Casa, qu» 
se não a chão ornados com iguacs prerogali- 
vas , como se acha dicedklo no Alvará de 
vinte de Novembro de mil sete centos e oi- 
tenta e seis. Pelo que Mando ao Regedor da 
Casa da Supplicação , ou a quem seu cargo 
servir faca cumprir, 'e guardar esta Minha Im- 
perial Resolução tão inteiramente como neíia 
ee contem; e regista-la nos competentes Li- 
vros da mesma Casa para a todo o tempo constar, 
e não vir mais em duvida esta matéria. Dado 
no Rio de Janeiro aos dezesete de Abril de 
mil oito centos e vinte tres , Segundo da Tn- 
depeudencia , e do Império. — IMPERADOR 
com Guarda. — Caetano Pinio de Miranda 
Montenegro. 

Alvará por que Vossa Magos t ade Impe- 
rial Ha por bem Declarar sobre a questão que 
houve entre o Desembargador do Paço Procu- 
rador da Coroa , Soberania, e Fazenda Nacional 
Clemente Ferreira França , e o Desembarga- 
dor Decano de Aggravos da Casa da Suppli- 
cação Sebastião Luiz Tinoco da Silva á cerca 
da Presidência na Mesa Grande na falta do 
Regedor, e Chancelier da mesma Casa, que 
Kó sobredito Desembargador do Paço , e Pr©- 




mraâov ãa Coroa Soberania , e Fazenda -NV 
cmniU compete a controvertida Presidência pe- 
ias razões acima expostas. Para Vossa Mages 
tadç imperial vêr. Por Immediata Resolução 
de oua Magestade Imperial de vinte nu atro 
de Março- de mil oito centos e vinte tres , To- 
mada em Consulta da AI es a do Desembarco 
do Paço de dezeàete do mesmo anuo, e Des- 
pacho da referida Mesa de quatorze de Abril 
do. dito anuo. — Monsenhor JJ banda. ~ Ber- 
nurdo José da Cunha Gusmão e Jasconeellos. 
— José Caetano de .Jndrade Pinto a fez es- 
crever. — José Francisco JSledclla Pimentcl o 
tez. Cumpra-se , e registe -se. Rio de Janeiro 
vinte hum de Abril de mH oito centos e vin- 
te p tres. — Como Regedor Fel loso. — Está 
conforme com o o riginai . — José dos Santos Ro- 
drigues elraujo. 

O Conde de Aguiar &c. Faço saber á Jun- 
ta da Real Fazenda da Capitania da Bahia; 
Que sondo presente a Sua Alteza Real o Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor a, : sua conta de 
trinta de Agosto do corrente armo sobre as 
d i me tilda d es qu-e encontra a intelligencia do 
Alvará de vinte de Outubro de mil oito cen- 
tos e doze , lie o Mesmo- Senhor- Servido De- 
terirjiusir- o. seguinte. Primeiro: Que o imposto 
sobre as cgmiageus , e .peges , estabelecido no 
paragrapho I do, dito Alvará, n ao , com pre- 
bende quantas se possuem , mos sim as que se 
poem em eflfectivo uso ao ineaino tempo , -híi, 
.vendo par r a isso os çreaxlos,, e parelhas com, 
potentes. Sçgundo: Que. a imposiçíío. sobre .as 
Doj as, A rmrt xens , 'ia bç ruas . Bote q u i ns , &c . • 
opveiá ter lugar na forma declarada r iiq parstgra- 
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jáho 2.°, ficando porem ao ar bit rio da Junta., 
o isentar da contribuição, os que se qua- 
lificarem tá o pobres, que nao poderem com o 
pagamento da contribuição , precedendo as 
competentes informações , e sendo ouvido o 
Ministro encarregado do lançamento. Terceiro: 
"Que a isenção declarada no mesmo pnragra- 
pho segundo, se deve entender das Lojas, Bo- 
tequins, e Tabernas, situadas nas Estradas para 
commodidades dos viajantes, por se supporem in- 
significantes , e bem assim as das Capellas , 
Arraiaes, e pequenas Povoações; entendendo- 
se porem cotnprehendidas as que poderem pa- 
gar a contribuição , ainda que em taes Povoa- 
ções não resida Magistrado de Vara Branca; 
pois que sempre deverão ser eomprehendidas 
no Termo ou Comarca de algum tal Magistra- 
do. Quarto: Que a imposição sobre as Embar- 
cações , deverá ter lugar na forma declarada 
no paragrapho 3.°, sem que se considerem 
isentas as Embarcações, e Canoas de servi- 
ço particular, qualquer que seja, ou pessoal, 
ou de transporte de generos próprios , a ex- 
eepção unicamente das Jangadas , Canoas , e 
Barcos de pescaria , e daqueUes de pessoas, 
que perante a Junta se qualifieij-em , e reco- 
nhecerem pobres, e indigentes; procedendo-se 
neste exame com toda a circunspecção cx-olli- 
<"-io , e sem despeza alguma dos Coilectados. 
Quinto : Que Seges, Lojas, Botequins, Taber- 
nas, e mais ohjectos especificados no UÚvãrá , 
não ficão isentos do imposto , por não . exis- 
tirem no acto do lançamento, mas serão a 
elles sujeitos por inteiro ,em qualquer dia do 
anno , em que tiverem lugar, .procedendo se á.. 
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cobrança, f sendo avisados os devedores pek> 
respectivo Ministro , para etfectuarem o paga- 
mento dentro do prazo de hum racz, com perra 
de se proceder a execução , remetendo-se no 
fim de cada semestre a relação dos Cq lí ec ta- 
ci os • que accrescerão ao lançamento, para a 
cdíe ser addicionada , e sendo declarado nas 
Cuias, que accompanharein as remessas de 
dinheiro provenientes de taes pagamentos , que 
procedem de Collectados, que accrescerão ao 
lançamento. Sexto: Que essa Junta proceda 

com a maior actividade nesta Coüecta , fazendo 
prompta remessa ao Real Erário, das quantias, 
que se forem arrecadando, ã fim de se po- 
der inteirar a quota estabelecida para aug men- 
to do fundo do Banco do Brasil , enviando ao 
mesmo Erário os Balanços, e contas particula- 
res desta Collecta, conjuntamente corn os mais 
Balanços, e contas da sua competência, que 
he obrigada a rena et ter. O que se participa á 
dita Junta para sua intelligencia , e assim o exe- 
cutar. João Carlos Corrêa Lemos a fez no Rio 
de Janeiro em vinte e quatro de Novembro de 
mil oito centos e treze. Manoel Joaquim Freire 
a fez escrever, — Con de de iflguiúr. — Marcei* 
Uno kdntomo de Sousa * 

edital. 

' t - 1 '• ’ * • j ' “ * • I • U * ti L* • í * " j ! 3 n r ’ • > ^ * F ? 

Pelo Conselho da Fazenda se faz saber 
ao Publico que Sua Alteza Real Àüeudendo aos 
diversos Direitos que já se achao impostos no 
Agoardeiite de cana , e por outra parte as ur- 
gem ias do Estado : Houve por bem Determi- 
nur em Resolução de quatro do corrente Fe- 
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vereiro , tomada om Consulta do mesmo Con- 
selho de vinte e trez’de Janeiro precedente, 
que a nova contribuição estabelecida no para- 
grapho sétimo do Alvará de trinta de Maio 
de mil oito centos e vinte, fique interinamen- 
te reduzida em beneficio da Agricultura a qua- 
tro mil réis por cada pipa de cento e oitenta 
canadas : E para que chegue á noticia de todos 
se mandou affixar o presente Editai. Rio de 
Janeiro 15 de Fevereiro de 1822. — Jlntonio 
Feliciãno Serpa. ■ — Está conforme. — João 
Sabino de Mello Bulhões Custcllo Branco . 

Parecer , e Resolução da Consulta de 10 de 
Fevereiro ãe 1823. 

Parece ao Conselho , conformando-se com 
O Procurador da Fazenda, que* os impostos de 
que trata o Alvará de 20 de Outubro de ]8!2 
sao perpetuos , e só he temporária a applica- 
eão que se fez do seu rendimento para a for- 
mação do fundo Nacional no Banco : I. e por 
que o Alvará não declarando em parte algu- 
ma, que elles expiravão , findos os dez annos* 
se devem entender perpetues como todos os 
outros impostos ; o que mais se convence do 
já se acharem estabelecidos alguns delies per- 
petuamente , como os do §. l.% que se unirão 
aos novos : 2,° por que todas as vezes que 
no Alvará se designe prazo certo , como no 
preambulo * e especialmente nos 5.% e .10.® 
he este sempre relativo á consignação, e ad- 
ministração do Banco, e jamais á duração dos 
impostos: 3,° porque para se poder concluir 

que devem cessar seria indispensável demojis- 
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irar- se , que erão s ó, e unicamente determi- 
nados para a formação daquelle fundo , o que 
de nenhum modo se prova; antes pelo contra- 
rio expressamente se ordena no §. 10.°, que 
excedendo a cem contos o rendimento annual 
destes impostos, deverá esta sobra entrar no 
Thesouro , e fazer parte da Renda Publica 
ordinaria ; donde claramente se vê que foi 
também para augmento delia , e não unica- 
mente para formar o fundo que elles se esta-, 
belecerão. 

Resolução. — Como parece ao. Conselho. 
Paço 12 de Março de 1823.— Com a Rubri- 
ca de Sua Mag estude o Imperador. — Mar- 
thn Francisco Ribeiro de Andruda. — Está con- 
forme. — José Procopio de Castro . 

Havendo-se creado na Mesa do Consulado 
da Alfandega huma nova Administração para 
arrecadação de diversas rend#s Publicas, sen- 
do também incumbida da arrecadação dos im- 
postos creados pelo Alvará de 20 dê Outubro 
de 1812 para fundo do Banco do Brasil: Man- 
da S. M. o Imperador , pela Secretaria de 
ilstado dos Negocios da Fazenda , participar 
á Junta do referido Banco, para sua intelli- 
gencia , que o producto dos ditos impostos 
arrecadados por aquella administração de ora 
em diânte , será entregue pelo Thesouro Pu- 
blico ao dito Banco para ser applieado me- 
tade ao complemento do numero das acções- 
marcado no mencionado Alvará, e a outra me- 
tade a amortisação da divida * de que o Banco 
he credor ao Thesouro. Paço 17 de Maio de 
1823, — Marfim Franchco Ribeiro de Andra - 
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àa. — - Está conforme. — José Procopio de 
Castro. 

O Conselheiro Thesoureiro Mór do The- 
souro Publico , José Caetano Gomes , tique na 
unte Ui gene ia , de que não deve fazer pagamen- 
to algum aos Agentes , ou Procuradores de 
Lord Cochrane , como a bem da Fazenda Na- 
cional requer o Desembargador do Paço Pro- 
curador da Coroa , c Fazenda Nacional no 
officio junto. Rio de Janeirò 30 de Janeiro de 
1826. — Visconde de Baependy. 

Senhor. — or Portaria da Secretaria de 
Estado dos Negocios da Fazenda , de dezeseis 
de Novembro do anno proximo passado , Man- 
dou Vossa Magestade Imperial remetter a este 
"Conselho para Consultar o Officio do Presiden- 
te da Província , do Piauby de vinte nove de 
Agosto do dito anno sobre o serem desonera- 
dos de pagarem os Dizimos os habitantes da- 
quella Província pelos motivos que expõem : 
cujo Officio sobe com esta no seu original. E 
Mandando o Conselho, a exigência do Desem- 
bargador do Paço Procurador da Fazenda 
Nacional, se juntassem as Imperiaes Resoluções 
de Consultas , que existiíío no archivo do mes- 
mo Tribunal sobre idênticas pertenções : o que 
satisfeito , respondeo o dito Procurador da Fa- 
zenda da maneira seguinte. “Conservando o mes- 
mo respeito á Lei do Justo, quanto á pri- 
meira parte da representação que consiste ena 
serem aliviados do pagamento do Dizimo até 
o fim do corrente , os Proprietários obrigados 
ao mesmo pagamento do tempo declarado na 
mesma representação , pelas razoes que nella 
se expressão parece-me que acreditando-se a 
*»*****##*# ü 
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impossibilidade da solução , em coíiéèquencia 
dos accontecimentos Poíiticos daquella Provin r 
eia desde o armo de mil oito centos vinte e hum , 
poderá merecer similhante favor, que a Con- 
sulta junta resolvida em onze de Outubro ulti- 
mo mostra : commet tendo-se ao Presidente da 
Provincia, com a Junta da Fazenda, a mesma 
authoridade para se deferir em Junta aos re- 
querimentos dos Proprietários que mostrarem 
legalmente absoluta impossibilidade de paga- 
rem o Dizimo vencido no triennio passado , e 
no que está a vencer- se no corrente Dezem- 
bro , esperando-se o devido zelo , e circuns- 
pecção em tão grave negocio; quanto á segun- 
da parte , que versa em dar-se nova forma de 
arrecadação dos Dizimos daquella Provincia , 
a fim de evitar o damno dos Proprietários, e 
mesmo o da Fazenda Nacional , attentas as 
razoes que se ponderão em demonstração da- 
conveniencia de alterar-se a forma estabeleci- 
da, para se praticar a que he proposta, pa- 
rece que poderia ser approvada interinamente,, 
dando a J unta conta circunstanciadamente do 
insultado da primeira cobrança, a fim que 
pela Assembléa Geral possa dar-se legislativa- 
mente o necessário regulamento sobre este pon- 
deresissimo objecto , ficando delia dependente , 
e por isso reservando-se-lhe a pertendida do- 
claração de ser sujeito ao- pagamento do Di- 
zimo só, o gado vendido, e exportado. Nesta 
approvaçãe não se procede de todo com sin- 
gularidade a respeito da dita Provincia, por 
que para outras Províncias se tem providen- 
ciado sobre a forma da cobrança dos Dizimos-, 
sova alteração do Decreto de dezesçis de Abril 
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de mil oito centos e vinte hum , por que nelte 
mesmo foi determinada a sua duração somente 
por tres annos , para se apurar pela expenen- 
cía que o methodo estabelecido correspondesse 
ao fim a que ee propunha ; a saber , o alivio 
dos Povos. He como me parece poder consol- 
tar-se. Rio dezenove de Dezembro de mil oito 
centos vinte e cinco. — Nabuco. O que vis- 
to : Parece ao Conselho não ser attendivel 

a representação do Presidente da Província 
tomada em Conselho da mesma, em quanto 
á primeira parte de não se cobrar os Dízimos 
da mesma Província pelos fundamentos que 
nella allega , por que estes são devidos pelos 
fructos que se colherão , e por tanto se devem 
cobrar : como parem tem decorrido muito tem- 
po para a sua cobrança; e visto o aírazo em 
que se achão os Lavradores pelos prejuízos 
que lhe tem causado as commoções que tem 
havido naquelia Província, e seccas que tem 
soíírido , Vossa Magestade Imperial lhes Faça 
a Graça de se cobrarem suavemente , authori- 
sando para isso o Presidente com o seu Con- 
selho para marcar o tempo a cada hum dos 
Lavradores para indemnisarem á Fazenda . Pu- 
blica em prestações conforme ao que se liqui- 
dar dever cada hum. Igualmente parece ao 
Conselho , que Vossa Magestade Imperial au- 
thorise o mesmo Presidente com o seu Con- 
selho para prescrever o methodo de arrecada- 
ção dos mesmos Dizimos para serem cobrados 
de cada hum Lavrador do que colherem , por 
arrematação , ou por Administração ; tendo sem- 
pre em vista os interesses da Fazenda Publi- 
ca , ç bem doe Povos até que sobre isto Vos- 
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aa Magestade Imperial Seja Servido Ordenai 
a cobrança geral , como bem lhe,, -parecer. Rio 
11 de Janeiro dc 1826, Quinto anno da Inde- 
pendencia, e do Império. — Visconde de Ara- 
cati. — Leonardo Pinheiro dc Vasconcèllos, — ■ 
Luiz Barba Alar do de Menezes. — Está con- 
forme. — João Sabino de Mello Bulhões La - 
cerda Castello Branco * 

Imperial Resolução. — - Como parece ao 
Conselho quanto á cobrança do que se estiver 
devendo: quanto porem áo methodo que «e 
deve seguir na arrecadação dos Dizimos, pro- 
ceda-se como antes do Decreto de dezeseis de 
!fV.bril de mil oito centos vinte e hum , sendo 
esta arrecadação feita por Administração , e 
não por Arrematação , até que se estabeleça 
na Assembléa Legislativa o methodo que pa- 
recer mais conveniente a observar-se em to- 
do o Império. Paço trinta de Janeiro de mil 
oito centos vinte e seis. — Com a Rubrica de 
Sua Magestade o Imperador. - — Visconde de 
Baependy. 

O Visconde de Baependy &c. Fano sa- 
ber á Junta da Fazenda Publica da provín- 
cia da Parahiba do Norte : Que sendo presen- 
te a Sua Magestade o Imperador o Officio de 
dezenove de Novembro do anno findo, em que 
pede esclarecimento sobre a duvida que en- 
contra na execução da Provisão deste Thesou- 
ro de seis de Setembro do mesmo anno, á 
vista da Portaria de quatorze do mesmo mez 
expedida pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra, que lhe foi transmittida por 
copia pelo Comraandante das Armas dessa Pro- 
víncia : Ha por bem se responda á Junta que 
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a dita Provisão em nada se oppoem á men- 
cionada Portaria , porquanto sendo os Sar- 
gentos Móres , e Ajudantes de Milícias, con- 
siderados como Tropa da primeira linha quan- 
do sahem dos Batalhões de Linha , ou tem 
sido despachados, depois do Decreto de qua- 
tro de Dezembro de mil oito centos e vinte 
dou3 , tem direito aos soldos , e vencimentos 
estabelecidos na Tabella de vinte oito de Mar- 
eo do anno findo ; e que aos Tenentes em 
conimando compete a gratificação de dez mil 
réis, como da referida Tabella, que se !he. 
remette impressa , para evitar qualquer duvi- 
da que possa occorrer , sobre vencimentos de 
soldos , gratificações , e tapes , e cavalgaduras. 
O que se lhe participa para sua intelligencia , 
e execucão. — JoTio Ignacio Pereira Cabral a 
fez no &io de Janeiro em vinte cinco de Fe- 
vereiro de mil oito centos e vinte seis. — JUar-. 
cellino Jlntonio de Sousa a fez escrever. — ■ 
Visconde de Baependy. - — Está conforme. — 
JMarcellino *ântonio de Sousa. 

Levei á Augusta Presença de Sua Mages- 
tade o Imperador a representação que V. m. 
em qualidade de Procurador interino da Fa- 
zenda Nacional me dirigio com data de 25 de 
Julho do corrente armo, acompanhada da pro- 
posta , que lhe fez Manoel de Passos Corrêa , 
Proprietário da Galera Conde dos Arcos, para 
se terminar por hurna accomodaeão amigavel o 
litígio principiado em Setembro de 1624, so- 
bre o pagamento do freta mento da dita Gale- 
ra feito pelo Intendente da Marinha, em No- 
rembro de 1822: £ supposto que pela sua 
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mposiçao se reconheça que o 'zelo pela Fa~ 
zenda Publica foi quem o deliberou a solli- 
citar a necessária faculdade, para entrar em 
a ofíerecida accomodaefto amigavcl , por isso 
que por hum serio exame dos Autos reconhe- 
ceo que este Proprietário sustentou amplissi- 
mamente os Embargos, ajuntando sete Docu- 
mentos muito afctendivcls, com que se tornaria 
mais duvidosa a decisão de similkante pleito a 
favor da Fazenda Nacional , não obstante os 
esforços , que como Procurador da mesma Fa- 
zenda per tende fazer até ao ultimo grão de 
revista: He o Mesmo Augusto Senhor Servido 
Ordenar , que se não aceite sirailhante pro- 
posta, talvez nascida dos embaraços, e delon- 
gas já soffridas pela parte, e do receio da sua 
forçada prolongação por meios tortuosos , e 
por subterfúgios incompatíveis com a boa fé , 
imparcialidade, e justiça , que se deve susten- 
tar em todas as operações do Governo , fi- 
cando na intelligencia de que, se convem ter- 
minar os processos judiciaes entre quaesquer 
litigantes o mais brevemente, que he possivel , 
sem onensà dos Direitos das Partes , prescin- 
dindo-se *de razões frívolas , e apparentes de 
que a má fé costuma valer-se, para os pro- 
crastinai 1 ; muito mais se deve estranhar quan- 
do a lide he sustentada pelo Procurador da 
Fazenda Nacional, em quem somente se deve 
encontrar a mais decidida boa fé , im parciali- 
dade , e zelo da Fazenda Publica , segundo 
for de justiça, e conforme as Leis. Deos Guar- 
de a V, m* Paço 21 de Agosto de 1Ü26. — 
Visconde de Baepemlt/. — Sr« José Paulo 
Figueiróa jVabiwo Araújo . 
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A Portaria que se segue interessa d to- 
das as partes , e lhes presta importante nor- 
ma de conda cia, , 

Manila Sua Alteza Real o Pnneipe Re- 
gente pela Secretaria de Estado dos Negocios 
do Reino participai* ao Regedor da Casa da 
Supplicacao que lhe foi presente o seu bffieio 
de 9 do "corrente com a relação dos Desem- 
bargadores da mesma Casa tanto eífeclivos , 
como doentes , e impedidos; fazendo ver o 
inconveniente, que não pode remediar, dò se 
acciimrauiarem cm hum indivíduo d i ff e rentes com- 
missões. E tomando em consideração o que no 
dito Officio se expõem : Ha por bem que o 
mesmo Regedor,- por não ser possivel augmen- 
tar já o numero dos Desembargadores, dis- 
tribua os trabalhos pelos que estão em effec- 
tivo serviço , de quem Sua Alteza Real espera 
zeloso, c deligente desempenho, até que se 
possa dar o conveniente remedio: E Mandan- 
do outro sim reeommendar-lhe , que procure 
manter sempre o decoroso respeito devido aos 
Magistrados , e a que se lhes falta em licen- 
ciosos requerimentos, e allegações de Partes, 
e de Advogados, fazendo-lhes impor as penas 
da L>ei , e até mandando que se não acceitem, 
nem ajuntem aos Aut09 petições , on allega- 
CÕes , que não forem concebidas em termos 
comedidos; por quanto os que tiverem justa 
razão de queixa contra qualquer Magistrado 
íem meios competentes de a formar , declaran- 
do os factos, cm que forem aggravados ; mas 
nunca por meio de palavras vagas , e indeter- 
minadas , que ao servem para injuriar os Ma- 
gistrados , e não para se tomar por ellas co- 
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uhecimento da conducta- doa meamos iVl£vgt«tr£r=> 
dos , e fazer-se ás Partes a competente justiça* 
Palacio do Rio de Janeiro em 2b de Outubro 
de 1821. — Francisco José Fieira. 

Cumpra-se , e registe-se. Rio 21 de Ou- 
tubro de 1821. — Conda de Palma , Regedor. 

" Está coníorme. — • José des Santos Püdrfc 
gues de Ar mijo. 

Sendo informada de que nas acnÕcs dé- 
j ura mento de alma , para haver de J se con* 
ileimmv pelo juramento do Author, ac podiSo 
escusar as segundas citações, doque faz mer> 
çfio.a Ord. do Liv. 1 Tit. 19 1 r . antes pelo 

contrario se iaziao impraticáveis as sobredh- 
tas segundas citações; tanto assim., que sem 
elias se tem procedido sempre no. foro r em 
grande utilidade de Meus Vassallos, e boa 
expedição das Partes: Sou Servida, que da* 
qui em diante em todos- os Auditórios dests 
Reino se observe a pratica, que' se acha au* 
tho risada pelo Decreto de 1,5 de Junho de 
1758, para efíeito de que não- podendo nen- 
huns Réos ser condemnados á revelia pelos 
juramentos- dos Authores logo na primeira Au» 
diencia sem ^que sejíío esperados até á se- 
gunda, o- possfto comíudo ser,, não compare- 
cendo, em. nenhuma delias, sem que seja ne- 
cessário citai-os de novo , visto ter-lhes sido 
logo declarado, que a parte os manda citar 
para deixar o caso no seu juramento, fí que o- 
IKesjino se observe, ainda que as quantias- sejãs- 
módicas L- Ficando com tudo cora prçhend idos 
debaixo, desta geral Determinação ainda cs 
aasos- v que. se adiarem pendentes , sem embai’— 
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go da "sobredita Ordenação * e de quaesquer 
outras, que possa haver em contrario. O Con- 
de Regedor, da Casa da SupplicaçSo o tenha 
assim entendido * e faça executar* Falaeio de 
Nossa Senhora da Ajuda em 10 de Maio . de 
1790. — Com a Rtibrica de SUA MAGES- 
DE, 

Sendo-me presentea em. Consulta da Mesa? 
do Desembargo do, Faço de dezeseis de Fe ve* 
veiro passado ,, e do Conselho da Fazenda de 
trinta e hum de Janeiro do corrente^ anuo, as 
d u v i d as , q jue o eco rro r ao s o h ve a qual dos d o u s- 
Tribunaes pertencia a remessa das Justificações 
de Serviços, no, caso de se coixtinuarem a 
mandar fazer- perante os Governadores, e Ou- 
vidores das diversas Capitanias deste Estado, 
em attenção aos kicoiBmodoa, que sõffreriaa 
os habitantes das que ficao em maior distân- 
cia y em as virem fazer a esta Corte : Con- 
siderando , que' no Parágrafo primeiro do Ti- 
tulo sétimo do Alvará de vinte e oito de Ju- 
nho de mii oitocentos e oito se acha por 
Mim.* Determinado , que os Papeis desta natü- 
resa pertencentes , ao Estado do Brasil, ou aos 
Meus Domínios Ultramarinos per tenção ao Con- 
selho da Minha ReaL Fazenda* repartindo-se 
por igual ,, e rigorosa distribuição entre todos 
os Ministros clelíò E merecendo a Minha 
Real Contemplação? o evitar os embaraços , e 
incom modos de se fazerem nesta Corte as* 
Justificações de Serviços de algumas das Ca- 
pitanias deste Estado-, que pela sua distância 
e falta dè communieação^ se achão-imil remo- 
tas da Corte: Hef por bem, que a Legisla- 
Çao do sobredito Paragrafc primeiro do Titw&- 
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lo sétimo do Alvará de vinte e oito de Ju* 
nho de mil oitocentos c oito se observe com 
as seguintes declarações, Primeiro; Que as 
Justificações de Serviços das Capitanias desde 
a Pàrahibü inclusive para 0 Norte, com as 
interiores até á d© Ma Ho Grosso inclusive, se 
continuem a fazer como atá agora perante os 
Governadores, e Capitães Generaes, e Ouvido- 
res das Comarcas, sdgrmdo as Minhas ReaCs 
Ordens; remettendo-se para o Conselho da 
M inha Real Fazenda onde se consuítará a 
remuneração, que taes serviços merecerem: 
Segundo : Que as que pertencem aos Meus Do- 
minos Ultramarinos continuem a seguir esta 
mesma pratica, e que todas as mais se façno 
perante o dito Conselho, limitando-se em jul- 
galas , c seguindo-se depois o estilo observado 
no Conselho da Fazenda de Lisboa. O Con- 
celho da Fazenda o tenha assim entendido, e 
o faça executar com os despachos necessários. 
Palacio do Rio dc Janeiro em viftte e tres de 
Março de mil c oitocentos e nove, — Com a 
Rubrica do PRÍNCIPE REGENTE N. S. 


REGIMENTO 


QUE 


SE MANDA OBSERVAR , E GUARDAR 


NO 

DESPACHO DAS MERCÊS, E SECRE- 
TARIA DELLAS. 


§"Q u o pRmcrpE como Regente, e G.over- 
iiadur destes Reinos , e Senhorios de Portu- 
gal- Faço saber aos que este Alvará virem 
que sup posto por muitas Leis * Decretos ? e 
Resoluções dos Senhores Rêís r meus Anteces- 
sores ? e estilo observado de muitos annos a 
esta parte na Secretaria das Aiercês * estava 
bastante mente provido no modo que se deve 
guardar sobre o requerimento das pessoas y 
que pedem satisfação de serviços: (1) vendo 

(1) A remuneração dos serviços, o a acção de a pedir 
( quando o que os íez não nomêa ) se computa entre os 
bens , e he parti ve I entre marido , e mulher , e passa ao* 
herdeiros* Guerr, de divis* L* 2 cap, 7 N,° Í9 Peg. ad, 
Ord* L* 2 titi $5 parag* l cap* 27 N* ° 40^ et tom* 7 ad» 
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porem que o não serem reduzidas as taes or- 
dens a fpr ixyj do Regimento , havia dado lu- 
gar a que eoiri o tempo se alterassem algu- 
mas , e muitas por falta de no ieia se não 
observassem com aquella exacção , que tão 
importante matéria pede , e ponderadas de 
novo todas as ordens dadas neste particular * 
moderando h urnas, e accrescentando outras, que 
o respeito de ter cessado a guerra parece- 
rão mais convenientes, Mandei fazer o Re- 
gimento seguinte 

CAPITULO 1.* 

Por ser muito conveniente que aos que 
servem com satisfação se dê o justo prêmio, 
que merecem , e não convir que por quues- 
quer livres serviços se fação mercês , em ra- 
zão do ruim exemplo , que muitos podem to- 
mar , pura que vendo premiados os poucos annqs 
de serviços (2) deixem a esse respeito de conti- 
nuar: Ordeno, e Mando se não admittão a des- 


Ord. L. 7 tit. 87 çl. 6 N. ° 329 Ir). Giierr. de mvent, 
L. l.° cap. 10 N\ ° 126 et. Per. decis, 4 per tot ; porem 
em Mazagão a parte que pode tocar a Viuvas fica satis- 
feita com as commenrias , que hão de vencer , ® o despa- 
cho dos serviços pertence aos filhos na conformidade do 
cap. S parag, 4 rh> Regimento da Praça. 

($) Quaes são os serviços* que se devem, decrc-tíir 
declara o decreto de 13 de Agosto de 1706 , que Vai de* 
pois deste Regimento N. ° l.° 

Quem for Capitão nao pode requerer sem \2 anuoi 
de serviço * ou ter obrado alguma alguma acção notável. Lnni- 
ia-se porem nos Catpellães dos Exércitos na forma do De* 
ereto de 11 de Outubro 167L E taobem pelo Decreto de 
lò de Janeiro de 1680 se dispensou neste cap* por Lura a >eü 
somente. 
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pacho papeis de pessoa, que não haja sido Ca- 
pitão, salvo se- houver servido 12 annos con- 
tínuos , ou for aleijado na guerra, ou nella 
houver obrado iiltjmua facção tno assignala- 
da 9 que os seus Majores me esetevao em seu 
favor , julgando a acção , que íez 3 por digna 
de Eu a remunerar* 

CAPITULO 2.» 

Nao se tomará petição de pessoa que re- 
querer satisfuçfui de seus serviços proprios ou 
acções de outros que lhe tocarem * sem que 
appresente com ella Certidão assim dos OfFi- 
eiaes desta Cidade como dos lugares aonde 
tiverem seu domicilio de como lhe íoi corrida 
folha , e se os serviços forem feitos na guerra 
appreseníará tao bem foi lia corrida da Au- 

ditoria geral da guerra* para que desta ma- 
neira sc venha a saber * e conste * se tem al- 
gumas culpas por nao ser justo que ? estando 
indiciado delias * se lhes defira atê se livrarem* 


(3) Folh at corrida taobem se requer da terra onde 
nascerão por Jjccieto de 13 de Ai aio de 1Ô98. So se pode 
requerer satisfação de serviços dentro de 30 annos pela cau- 
sa j com a excepção que declara o Decreto de 13 de .Agos- 
to de 17-06 , que \ íx ) depois deste Regimento IS T , 0 c as 
ftííhas corridas só valem dentro de (» mezes , como determi- 
na este Regimento ítocap. 3. c Os Militar«| a devem juntar de 
todas as Praças > e lugares aonde servirão , conferindo-^ e ellas 
com as Fés dos Officios , para ver, se assim o cumprem. 
Regimento ctod Governadores de Anuas parag, 44 infra 
N. * 21. 
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CAPITULO 3.“ 

. 

Para se atalharem os inconvenientes , (4) 
que podem resultar das Partes offerecerem Certi- 
dões falsas, ou menos verdadeiras, e com maior 
gosto Meu fazer mercê aos de que tiver in- 
teira informaeao do bem que servirão : Man- 
do que as Certidões (5) , que as Partes apre- 
sentarem de seus serviços , sendo os servi- 
ços feitos em algumas das Fortalezas da ín- 
dia , Brasil , ou partes Ultramarinas , sejão 
feitas pelo Escrivão ou Secretario dos Capi- 
tães das ditas Fortalezas , e se os serviços 
forem d’ Armada, a Certidão será feita pelo 
Escrivão da Náo , ou Navio em que cada hum 
servio , ou polo Secretario dos Generaes , ou 
Capitães Mores , em seus nomes , e por elles 
assignadas declarando nellas o tempo que 
cada hum servio , assim nas ditas Fortalezas , 
como nas Armadas assim por mar , como por 
terra , e os serviços mais assignalados que 
nas emprezas fizerao ; e os Mestres de Cam- 
po , e Capitães interiores guardarão a mesma 
forma nas Certidões , que passarem , as quaes 
tãobern serão assignadas pelos Generaes , ou 
Capitães Mores , debaixo de cuja Superinten- 
dência servirem , as quaes Certidões de ser- 
viços , que fizerem no Brasil , Angola , e S. 


(4) Em todo pfite cap. se determina o mesmo que dis- 
pocm a Lei de 24 de Julho de 1609, 

(5) Forma das Certidões , e quem as ha de passar t 
tirada da disposição do Alvará de 24 de Julho de 1609 

referidas na coll. 1 da ord* L» 2 tifc, 46 h* 4 5 5*® ílcgi* 

mento no L. L° da Torre do Tombo f, 170, 



Thomé, se passarão tanto que os serviços se 
fizerem , e o mais largo tempo dentro úe hum 
anno , e a dos serviços feitos no Reino, Ar- 
madas da Cesta , Ilhas , e Legares da África > 
se passarão dentro de seis mezes , e passan- 
do o dito termo, e não sendo as .Certidões 
feitas na dita forma , nao valerão , nem por 
ellas se poderá pedir satisfação , aos Gene- 
racs , Capitães , Móres , Mestres de Campo , e 
outros Capitães que as passarem d*e outra 
maneira, ou se achar prova bastante, qu© 
não passa assim o que nèllas referirem, lho 
mandarei estranhar, e procederei contra elles* 
como me parecer convem ao meu serviço; (6) 
E Mando ao meu Secretario a cujo cargo es- 
tiver o despache das Mercês , não aceeite pe- 
tição, nem Certidão de serviços, que as Partes 
allegareni , nãe sendo feitas por esta rnaneira> 
e nos Decretos, que fizèr, fará só menção do 
que constar por papeis aufclientícos , declaran- 
do a forma , e tempo , em que forao feitas as 
Certidões* 

CAPITULO 4** 

Porque pode accontecer que as Partes > 
valendo-se de rneius illicitos, alcancem Cer- 
tidões de serviços, que nao fizcrSo , para que 
de iodo se evite a fraude que neste particu- 
lar pode haver , serão obrigados os que as 
apprcsen tarem , a offèrecerebi juntamenfe 

(6) Nb s que se a chavão passadas antes 5 se stippjio por 
Decreto de G de Setembro de 17€Ü, e que se não admífv 
tem as dahi por diante , e devem ser justificadas ua forma 
áo jm 5, ° infra, 
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í«s ( 7 ) de oflreios daparite, em que servidão .’ 
sem as quaes se não dará nénltfimi ícuedíto ás 
OertklSes dos serviços feitos fora de tempo 
inchiidb nas ditas fés de bffieios , para o que 
os que r servirem á sua custa assentarão praça 
bíi parte, ein que o fizerem* * 

C A P I T U h O 5*° 

o -ti •- '"i ♦>.*->?/_ ** m-tèM , >g \ í 

Não se admiftirão Certidões (8) de sèiv 
viços, sen i que sejuo 'justificadas peio Juízo das 
Justificações do Reino, a quem em razíu do 
seu ofiicio toca: apurar a verdade delias, 

c a pi tu h o a° 

Não se dará credito algum ás copias (0) 
de Certidões y Fés de Offiofos , e mais papeis , 
que segundo este Regimento sa®' -precisíiiõênt© 
necessárias para o requisito das Fartes se ver 
em .despacho- de Mercês , sem embargo de se- 


(7) As fés de õfílníosj. r íji/é apites? se pn$£avao pelos Ve- 
dores geraes dos livros dos assentos das praças , sendo re- 
vistas 3 notadas , t? registadas 3 parece que hoje depois do 

*K>vo rego la mento dlis Tropas 3 que. inèüniuo as Leis do 9 
de Jtilho de 176* , rteVeni coma mesma formalidade ser 
passa fias -pelos Coronéis , a cujo cargo está todo o governo 
do Heglmento f e em cujo poder se manda guardar aquelle 
livro, 

Na o se T ádiíííttem •sèrvíçps qe?e se J na o incidirem na 
fe de o.ffijdos. * j- ' ■ J - ' í 4 ç ■ ’ 

(8) A-í Certidões serão jusüficatUis, Hoje »»o fia Jiií*- 
drs J ustilicK^ocs* e se repartem pelos Ministros do Conselho na, 
fornia fio fcít, *2. ° párag. 1*, Q da LuL de % L Z de JJezembn* 
de 17dL 

(g) Não sc adrniUem copiás* c , . 



rèm postos em publica forma ? pelo engano 
que muitas vezes nisso pode haver». 

CÁPIT U li' O 7-' 

A mesma razao abriga se evite o veri- 
ficar cada lium os serviços , que iez par lus- 
tru mento de testemunhas , ainda que seja* pas- 
sado no Juiz o das Ja^íicuÇoüs , e quando suc- 
ceda roubarem^se , ou perderem-se no mar, ou 
na terra os papeis de serviços por causa de 
algum incêndio , nauíragio , ou qualquer ou- 
tro incidente, então poderá a pessoa';* que os 
perdeò , appresentar a 'Justificação , (10) que 
delles fizer , ti rand o primeiro AI vurá assigna- 
do por Mim , em (pie haja por Justificados os 
ditos serviços , sem embargo de não apresen- 
tar os proprios papeis , dispensando no eup» 
deste Regimento. 

C AP IT ü L O 8.* 

Aos Instrumentos que das partes Uitrama- 
Tinas vem das Certidões (II) dos serviços , que 


(10) Cnsds em'- 'que 'sb^pade' justifrear com-testcmíiiíbas 
a qualidude de serviços , advertindo -se perefu que os Des- 
fachas que julgarem i m'lj i litaeao 5 Aao são propriamente sen- 

-iiomo de EÍRçi ? nem va o á ;ÇííápelIaria. ^ pòj* serem pro- 
Vèiíi cfonhccim cu to ordinário > segando W nota :i o llé*' 
porti d&n ord. Tom. 9.° f. -lí litcra ih 

(Ti) Búííao -üs Cg v ti does do UlfsíiTíiar Tem os orígU 
naeb, À díspodçan ■,<lesU: parág* se derrogou peia l\èt do 
10 de Março de 16ÍJÜ com que se ccnídimcti o R^hicutu 
du Prara de MazagSo no cap. I.° p&rag, feito depois 

2 ii 





nellas se fazem sendo primeiro justificados pelo 
Juiz das Justificações r se dê todo o credito f 
por nao ser justo , que sendo tantos os peri- 
gos , que de ordinário succedem no mar, ar- 
risquem as partes os originaes , que ou nao 
poderão reformar , ou o farão com muita dif~ 
fieuidade. 

CAPITULO 9 .° 

Nas Certidões , que se passarem a qtiaes-* 
quer pessoas , que me servem com ereados (12) 
á sua e lista , assim nas Armadas , como no 
Reino , ou em qualquer parte fora delie , se 
declararão os nomes dos ereados eom que as 
taes pessoas me houverem servido * por qup 
sem esta certa noticia, pode aceonteeer, mui- 
to contra a boa administração da Justiça, dar 
duplicados despachos por hum mesmo serviço* 
e o Secretario das Mercês Mc nao proporá 
em nenhum caso Certidões sjiuílbantes , nao 
sendo passadas na forma deste capitulo , o 
qual traslado do modo que aqui vai, e assig- 
uado pelo mesma Secretario , se remetterá ao» 
Capitães Generaes dos lugares de África , Go- 
vernadores das Conquistas, e Fronteiras do 
Reino , para que lhes conste do modo em 
que huo de ser feitas as ditas Certidões na 
que toca iiü particular dos ereados, e as Mer- 
cês , que Eu fizer ás taes pessoas , se assenta- 


(J2) Certidões dos ereados com que se serve Elllei 
na forma do Àiv. de 22 de Acosto de 1S23 referido na, 
roileç* i dít urd. L, 2 ÚL 42 a rübric. N* c 1 do qual 
ae tirou e&te parag- pag* 1IS* 
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rao também nos Livros dos Registos delias , 
que está a cargo de João Alvares Soares em 
o titulo dos creados, que se nomeará na Cer- 
tidão , para que suceedendo requererem elles 
cm algum tempo satisfação de seus serviços, 
eonste, se forão já, ou não satisfeitos. 

CAPITULO 10.° 

Para se atalharem os repetidos requeri- 
mentos , que muitas pessoas fazem sobre a 
satisfação de seus serviços , (13) metendo-os 
por partes, e não de hum a vez, com que, de 
mais do tempo que tom a o aos Ministros , nao 
se pode ter eabal conhecimento do que tem 
obrado , para assim se fazer a mercê , que con- 
vier ao merecimento de cada hum : liei por 
bem, e Mando que toda a pessoa , que reque- 
rer satisfação de serviços , deduza na Petição , 
que delles Hzer , todos os que tiver feito , e 
as mais acções , que lhe tocarem até o tempo, 
(14) em que principiarem os Requerimentos , e 
que deixando alguns para depois de despacha- 
do replicar com elles , ou ao diante se valer 
delles para algum requerimento de mercês., 
serão reputados por de nenhum valor, e como 
se nunca os tivera feito. 


(13) Que se requeira logo com todos os serviços, e 
acções. 

(14) Até o tempo cm que principiou o requerimento j 
e uüo valem os que se reservarem* 


£ M > 


CAPITULO 11/ 

* 1 } ) ü í 2 ’ 

Pode suqoeder, que os que se acliao sem 
nierecirnentos próprias se valhao de acções de 
serviços alheios, (15.) e por este modo, se 
Tenha a dar á negoci&çao do que sollieitou os 
serviços , o prermo . que se. devia ao que os 
fez, em grande detrimento do bom governo: 
Sou servido se nao adinUtu a pessoa de nen- 
huma qualidade aeeao de serviços alheios , 
sem appreseatar serviços proprios , (1 ti) e 

mostrar por sentença do Juizo das Justifica- 
ções o eonio a tal aeçao Jhe pertence, o s mo- 
tivos por que, e ser parente em- gr ao conhe- 
cido da pessoa, que llio renunciou em vida* 
ou testou por murte taes serviços, 

CAPITULO 12* ° 

Poderão porem os Pais , ainda que sem 
servijns pessoaes , requerer as acções dos ser- 
viços dos filhos ( 17 ) ? que morrerem na guer*- 

( 15 ) Sem serviços prcprios nao se pode requerer pre-, 
mio dos alheios. ü i , . 

(IG) Vai ao diante o Decreto de 13 de Agosto de 
1706 , em que se restringe a d s$ posição deste pàrag. deter- 
mimiu do-se , que aó tenha vigor até o gráo de Primos co- 
lr oi aos. 

(17) Eiicepçao ria regra acima, c pode o filho como 
íJ PíD~ , deiXTuÍGS a quem lhe parecer, líem ém tal rasô cTe- 
vendo vir a partilha * assim por ser este o costume dos. Tes- 
ta dores , coai o por se nao poder dizer que produzem ae- 
çüq estimável . como refere o repertorio das o rd. f. 27 Q Lít, 
A, tí.\ liís qoas agit iii c, çx hqcjure p. 1* 0 cap, lü . N* g ._,Üí? 
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rti , ou na continuação do serviço*, por ser jus- 
to que a "dor , que tiverem na perda de seus 
filhos 3 supra o requisito dos serviços pró- 
prios. O mesmo se entenderá nos filhos a 
respeito dos Pais , e no dos IrrUaôs a res- 
peito dos Irmãos , não porem em qualquer 
ouifro. gráo cie parentesco ; porque os taes 
serão obrigados u appresenfcar serviços pes- 
soae$ , sendo capazes de os ppderefri fazer y 
paija que a esperança da mercê * que per ten- 
dem ? lhes sirva de estimulo para que sirvílo , 
e a im-reíV que assim alcançarem, mais pa- 
reça merecida que herdada, 

CAPITULO 13* 

Com os papeis de serviços offerecerá ca- 
da hum Certidão do Registo das Mércês de 
seu titulo ? ou da pessoa de quem forem os 
serviços 5 que requerer, ( 18 ) por que com in- 
teira nqticia dos serviços, que estão satisfei- 
tos sc saiba os que estão ainda por remune- 
rar, e as taes Certidões nao valerão, senão 
passadas dentro de seis mezes ( 19 ), e o mesmo 
se entendera nas folhas corridas , de que se 
tez menção no Artigo 2. ° deste Regimento, 


<j nem lau d ai : Ojeçu ,clo c i s. jm\ tiL.3 8 N*° 39, posto que 

rmo pode deixar a estranho , conforme o Decreto cie 13 de 
Agosto cie 170(1. 

(18) Destas palavras .se infere que as mercês se podem 
despachar com serviços alheios, e nota que o maritlo cs po- 
de deixar á mulher. Repòjrfc. cias Ord. 1 . ° f. 202 ti t, B. 

(19) Ceituíoes <!o Regimento das Mercês não devem 
ter mais tempo que o de seis mezes* 


< 1« ) 


CAPÍTULO 14.* 

Logo que ae partes entregarem ao Secre- 
tnno das Mercês os papeis de seus serviços , 
prierteiro que mos traga a despacho , os reme* 
tn a hum dos dois Desembargadores da Casa 
da íSupplieaçao , que terei nomeado (20) para 
que os verifiquem , e apurem na forma das 
ordens dadas (21) , cujas copias l!*e remette- 
ra o Secretario para que ihe conste , e quan- 
uo achem não estfo os taes papeis conforme 
ao que elias dispõem , o dcel arará na respos- 
ta que der, e sem que as partes satisfação 
as duvidas,, por eJIe apontadas, se não iid- 
JMittirão a despacho. 

CAPÍTULO 15.* 

Por que pode accon tecer que nas Petições 
que as partes fazem de replica (22) aos des- 
pachos, com que ih«s mando deferir , deduzao 
taes razoes que me mo vão a aecreseentar as 
mercês . q^ue lues tiver feito; Sou servido se 
lhe admittao, sem embargo de netlâs me não 
àllcgurem novos 3 crvíços^ 


in) Fiscaeç tlsg Morcçj. 

(-O Nào se admíttem serviços se nao os qne esíive- 
P or ren ?!J* leiíir i Tiein ^jdda qüaudo seja por modo de 
luioes, na iomia do Decroto ds W de Fevereiro de 1Ô7S, 
($2) lUfilíca. 


( 17 ) 


. CAPITULO 18 .» 

Petições de treplica m anelo que em nen- 
Inim caso se admittão, salvo se com as Peti- 
ções , que as Partes fizerem de treplica (23) 
ajuntarem quatro annos mais de novos ser- 
viços, ou acções de outros , que lhes per ten- 
ção , porque então as Petições tle treplica 
ficarão servindo de replica a respeito dos no- 
vos serviços 3 com que se replicou ao primei- 
TO despacho, 

CAPITULO 17.° 

Depois de despachadas as Partes pelos 
primeiros serviços , (21) não poderão tornar a 
requerer satisfação dos segundos, senão pas- 
sados oito annos, que se lhes contarão do dia, 
em que se lhes passou a fé de Offieios, com que 
requererão os primeiros, e não do dia, em 
que for ao despachados, por não ser justo que 
a dilação, que haa\^ui_em se chegar a ver 
o seu primeiro requerimento lhes sirva de iiu-* 
pedimento para o segundo» 

CAPITULO 

Quando eu fizer mercê a alguma pessoa 


(23) Treplica se níío admltta sem 4 annòs de novos 
serviços proprios ou alheios. 

(24) Não se podem tornar a reqüerer se nao passan- * 
do oito annos* Os Cavai leivos porem de Mazagao cada 5 
mãos na forma do cap. 9 parag, 8 do Regimento da Praça 
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de promessa (íe Pensão (25) em bens das Or- 
dens , nSo poderá depois requerer se líie faça 
eftectiva, sem que appresente novos serviços , 
pois eom a promessa que lhe fiz ficarão de 
todo satisfeitos os primeiros. 

CAPITULO 19.« 

Se a mercê , que eu fizer a Partes , for dè 
Pensão effectiva (26) em bens das ordens „ 
se I lies nomeará tanto que houver lugar, po- 
rem nao se admittirá requerimentp , para que 
a tal Pensão se lhes troque por bens da Co- 
roa, sem que para tal mudança appresentem 
novos merecimentos, que a isso Me obrigueim, 

CAPITULO 20.“ 

Vendo que muitas pessoas requerem eom- 
inendas (27) para terem promessas delias , 
aceeitando as commendas , «m que os Provi, 
e gozando seus rendimentos, fazem novas Pe- 
tições , em que dizem que as ditas commen- 
das nao rendem as quantias, em que lhe fa- 
raó dadas, nem cbegão ás promessas, que lhes 

*■— ... . — — ■ ■ ■ 

(25) Como se entende a promessa de Pensão. 

(2G) Pensão effectiva. Nao se . acceitão petições para 
& renuncia de commendas ou te tifas sem serviços na fornia. 
jLql Decreto de 28 de Dezembro de 1676* 

(27) Promessas de commendas Nota que as pessoas pro- 
vidas em tenças das Ordens , as largarão gendo providas em 
' commendas ainda assim , que se nao na forma do Alvar 1 » 
de 5 de Janeiro 1606 referido na colkç. 1, da Ord 0 h* 9 
tit* 12 a rubrk* N, c l 0 * 


( 19 ) 

estavao feitas , no que ha alguma fraude : Hei 
por bem , e Mando que nenhuma pessoa , que 
for despachada com eommenda (28) âcceitan- 
do-a , em cumprimento da do seu lote, posto 
que renda menos , possa requerer melhoramen- 
to da em que lhe foi dado, salvo se eu lha 
íizer mercê de tal eommenda até ser provido 
da de que tiver promessa , por que neste easo 
se lhe cumprirá , nem tão pouco se lhe dará 
tença alguma de Minha Fazenda em refeição 
disso, pelas ruzSes , que sohi’e este particu- 
lar mandei considerar. 

CAPITULO 21.* 

Muitas pessoas nao lhe sahindo os des- 
pachos, que pertendem, os não acceitao, (29) e 
tirão seus papeis , e metendo algum tempo de 
permeio , tornão com elles a requerer de novo, 
sem em suas Petições fazerem menção dos 
despachos que se lhes deruo, a cuja cautelia 
convem muito acudir com o remedio compe- 
tente , por tanto a pessoa que for despacha- 
da , e não accei ta » » - o- d espacho, será obri- 
gada em qualquer tempo que requeira, sup- 
posto que aceres cen te mais serviços , a fazer 
menção do despacho , que teve , e nao accei- 
tou , porque não o fazendo , nao so nao se 
lhe defirirá , mas pelos serviços de que tra- 


(28) He esta disposição deste parág conforme o AIv, 
de 30 de Dezembro de 1Ü15 Teferido na collec. I da O rd. 
do L, 2 íit. 12 a rubric. 20. dita 1 cabei de Patrou. Reg. » 
Coron. cap. 16 per tot. 

( 29 ) Dos que acceitao a mercê logo. 

íí ii 
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tar não terá ein nenhum tempo satisfação al- 
guma , e o Secretario das Mercês lhe não 
tornará a dar os papeis , sem especial ordem 
Minha e se succeder haver-se despachado a 
tal pessoa sem disso se ter noticia, em todo. 
o tempo que se vier a saber , se manda- 
rão recolher as mercês , e nos registos das 
tenças, que se lhes tiverem assentadas , se, 
porão verbas , para que nao tenhão effeito. 

CAPITULO 22.° 

Para se evitarem alguns inconvenientes s \ 
que podem resultar de se despacharem duas 
Consultas do Conselho Ultramarino (30) de 
huns mesmos serviços , quando succede re- 
formarem- se declaro , que estando duas con- 
sultas despachadas , valerá o menor despa- 
cho, e delle se passe Portaria á parte, 

CAPITULO 23.° 

Por a experíencia ter mostrado resultao- 
muitos inconvenientes das Partes o tirar Por- 
tarias (31) dos Despachos, que se lhes dao 


(30} Consulta do Conselho Ultramarino* 

E nota que quando os serviços do Reino forao mais 
é de maior importância , que os do Ultramar > se requere- 
rão pela Secretaria de Estado do Reino , c quando os do 
Ultramar mais que os do Reino pelo Conselho Ultras 
jmariuo na forma da resolução de 15 de Maio 1652 em 
Consulta de 4 do dito* 

(31) Por Aviso de 9 de Março de 1751 > se nao po* 
dem reformar Consultas de mercês sem Aviso do Secreta* 
tario de Estado respectivo» 
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Marulo que as pessoas , que estiverem no 
Reino , ou nos lugares (la África tirem suas 
Portarias (82) dentro de seis mezes, e os que es- 
tiverem nas Partes do Brasil, Guiné, e Ilhas 
dentro de hum anno, e os que estiverem nas 
partes da índia dentro de dous annos , e pas- 
sados estes termos , que começarão do dia 
em que cada hum foi despachado , se lhes 
não darão mais Portarias , sem ordem Minha- 

CAPITULO 24.° 

Porque muitas vezes succede desconten- 
tarem-se os que sabem despachados , e por 
essa causa nãe tirarem Portarias nem accei- 
tarem o despacho (33) nem tratarem de repli- 
car : Hei por bem que o que for respondido , e 
nao replicar dentro do termo em qne as Por- 
tarias se podem passar , nao possa vencer o 
despacho do tempo em que foi defirido , se 
não do , em que se lhe passar a Portaria , 
quando ainda para isso haja o supplemento - 
que se aponta no capitulo acima. 


CAPITULO 25." 

1 ■-■ :-■ ■■ . 

Para que se evitem algumas duvidas , 


Em que tempo se timo as Portarias, As mercês se de« 

Tem registar dentro de 4 mezes em observância do Alvará 
de 16 de Abrsl de 1616 confirmado pelos de £0 de No- 
vembro de 1654 , e 28 de Agosto de 1714 que vem na 
Êollec* l t do L, 2.° da Grd. tit, 42 pag. 119 até 121. * 

(33) Dos que se uao coidciiíão com o despacho 2 e o 
iSo tirão a tempo. 


(22 ) 

qviH na despacho das Mercês, (34) qite se 
oflgrecem sobre o tempo das vagantes , cm 
que se devem passar os despachos dos provi* 
dos dos cargos da índia, informado Eu do 
estilo i que na Secretaria se observa de imii- 
tos anu os a esta parte : Hei por betn d cela— 
rar que dos despachos , em que eu Me confor- 
mar (íoin o Conselho Ultramarino 5 e Vice- 
jL\ci da índia , ou Conselho que lhe assiste , 
se passem as Furtes suas Portarias na vagun— 
te do dia , em que forao despachados naqiiel- 
le Estado ; e no caso que se alterar no Con- 
selho Ultramarino : (35) E eu Me conformar 
com elle* se lhe assentará a vagante do dia, 
em que no mesmo Conselho se despachou a 
Consulta , e quando Eu por Minha Resolução 
lhes mandar responder com differente mercê 
se lhes dará a vagante do dia de Minha Re- 
solução (36).. 

CAPITULO 26.° 

Quando nos Pareceres que vierem do Vice-» 
Hei da índia « Cnns olheiros que assistem nas 
listas do despacho das Mercês, (37) se na o 


(34) JVota que as Mercei, que o& Vice-Reis fazem na 
Judia na vagante dos providos , não tem validade, não sen- 
do confirmada por Sua Magestade na forma do Decreto de 
24 de Novembro 1583. 

( 35 ) Conselho Ultramarino. 

(36) Os Cidadãos de Goa se diz tem por privilegio 
esta premgátiva , mas ainda nao tí este privilegio. 

(37) Conselho Ultramarino das Consultas da índia. N* 
Mercês de hábitos e tenças feitas a Soldados e Ofiiciaes 
,que vão para a índia não tem eJfeito sem provanças , Q 


* 


( 23 ) 

declarar a vagante tias Capitanias , e cargos , 
por remediar este defeito, e cqnfúzão , que 
tse considera no passar dos despachos : Hei 
por bem que se regule a instancia delles pe- 
los pareceres antecedentes , e mais proximos 
que tiverem a vagante declarada , accrescen- 
tando-líie hum dia mais , por se não encon- 
trarem os despachos , e que naquelles pare- 
ceres , em que houver dons cargos, ou Ca- 
pitanias , e se não declarar vagante mais que 
de hum , ou outros , te n hão a mesma , e suc- 
cedendo que nas Consultas do Conselho Ultra- 
marino , em que vierem incorporadas as da 
Lista do Vice-Rei , ou Governadores do mes- 
mo listado , se alterar o parecer da lista 
pelo Conselho , e Eu Me conformar com eíle , 
se entenderá que a vagante do despacho ha 
íle ser a a que se trazia da índia , o parc- 
ger daquelle Ministro , ou Ministros , a que 
o Parqeer do Consplbo se accommotlor. 

Este Alvará, e Regimento Hei por bem 
se cumpra, e guarde inteiramente como nel- 
le se contem , e valerá como Ca rta passada 
em Meu nome ,~~posio que nao jíãsse pela 
Çbancellaria , e de seu effeito durar mais de 
lmm anuo sem embargo das Ordenações do L.° 
2.° títulos 30, e 40 em contrario, o qual vai 

> — i : ■■ I I ... -j ■ ■ ■ ■■ ■r 

nao se Ibe admitte requerimento para dispensa de mecâni- 
ca y sem que na remissão com effeito se faça menção do 
Decreto de Ú7 de Março de 173^ na conformidade do qual 
èb nao admiüao renuncias sem Certidão de que com effeito 
'estão servindo, porque aos que fallecem na viagem so tem 
attenção por nova Graça para a pessoa a quem tocar* eomo 
se pode ver no Decreto que vai ao díautoj 
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ftscrito em seis meias folhas com esta. Fran- 
cisco JMaeiél , o fez em Lisboa a 19 de Ja- 
neiro do anno de 3671. Pedro Sanches Fari- 
«ha , o fez escrever- 

PMjYCIPE. 

Alvará de Regimento que V. A. Manda 
ee, observe e guarde no despacho das Mercês* 
•e Secretaria delias. 


• Is l< 


DECRETO de 20 de JULHO de 1G70- 

Hei por bem que na Secretaria do Des- 
pacho das Mercês , e expediente se vejao to- 
dos os papeis de Mercês , (38) que se acharem 
-decretados , e que assim estes , como todos 
os mais que ao diante vierem com requeri- 
mentos deque se lhes assente Tença nas obras 
pias , se mande primeiro delles tirar infor- 
mação , para se averiguar sé as taes pessoas, 
que requererem as mesmas tensas nas obras 
pias , s5o pobres , vindo-me a despacho com 
os papeis , o que da informação constar, sem 
que nunca cheguem á Minha Presença para 
lhes defirir a algum destes , sem preceder pri- 
meiro aquella deligencia , que se fará em 


(38) Similhante oa reçjuerimejitos para assentarem Teu» 
$as aas obras pias. 


( 2.5 ) 

segredo , e por Ministros daqnelíes que hou- 
ver nesta Corte , em quem concorra toda a 
j>r udenciq , e nu Secretaria se registara esta 
Minha Urdem , para que inviolável mente se 
observe. Lisboa a 20 de Julho de 16/0* 

DECRETO de U de -SETEMBRO de 1671. 

Supposto que no Regimento dc Despacho, 
das Mercês I.® (89) se ordena , que nen- 
huma pessoa possa ser despachada sem ter 
12 annos de serviço , isto não se entenderá 
nas pessoas Ecelesiasticas , que oecu pavão os 
lugares de Capellães dos Exércitos , porque 
cessando estes , e sendo as taes pessoas re- 
formadas, não poderá ter lugar em continua- 
rem em outra para o serviço , como todos 
os Seculares o podem fazer nas Armadas 
Conquistas, ou Fronteiras. Lisboa II de Se- 
tembro 1671. 

DECRETO de 28 de DEZEMBRO de 1776* 

Por algumas pessoas ""pedirem faculda- 
de para logo em alguns parentes traspassa- 
rem algumas tenças , ou commendas (40), que 
logra vão , lhes mando deferir , respeitando ao 
mercei mento , e serviço , assim da pessoa, que 
queria fazer a renuncia , eomoda cotn quem se 
fazia, e por estes requerimentos se irem mul- 


(3ü) Dispensa-se no 1 , e 17 (lo Regimento (las Mer- „ 

(40) Que sc i\iw Receitem Petiçõ fea para renuada de 
niuio^à ou teuça serviços* 

4 


( 26 ) 

típl içando , e ser muito em prejuízo- do mert 
servido , e dos vassallos , que por este meio 
fícão máis iinrpossibilitados a terem alguma 
mereê pelo bem que servirão : Hei por bem 
que o Secretario das Mercês não aeceite Pe- 
tição em que se peça o estas renuncias , sal- 
vo^ quando as Partes requeirão com serviços , 
peíos quaes Eu lhes haja por elles mandar 
defirir com as mercês , que for justo , por 
que então pedirá cada hum o que lhe pa- 
recer , como lie costume. Lisboa 28 de De- 
zembro de 1676. 

Ha Alvará também de 5 de Janeiro 1600 , 
em que se determina que as pessoas que fo- 
rem^ providas em tenças de ordens , as lar- 
garão (41) sendo providas em commendas , 
ainda que assim não vá declarado nos Pa- 
drões , o qual se pode ver na coll. ad Ord. 
Lib. 2 tit. 12 a rubric. N. ° 1. ° 

DECRETO de 26 de FEVEREIRO de 1678. 

Por muitas pessoas, quando requerem ser vi- 
ços ,^(42) porque pertendem satisfação, allegarena 
razoes fora do que contem nos papeis , è 
referirem para acreditar o prêmio as oeca- 
sioes , e serviços , porque já forão despa- 
chados , de que ti verão Portaria , sendo isto 
de grande embaraço aos Ministros das Mer- 
cês , e convir se atalhe este divertimento , 
para que possao votar conforme o que se 

(41) Larguem Tenças das ordens os providos em com» 
meadas. 

(42) Se não admittao serviços mais que os que estive» 
rtííR por reíouíiçrar ajuda t|uo seja por inodc* dt* 


( 27 ) 


®cbar por premiar : Hei por bem cie que os 
Officiacs que são , e forem das Mercês , nãó 
admittuo , nem haja o pot* Coerentes os papéis, 
cuja Petieão relatar mais que os Serviços , 
que se acharem por satisfazer, ainda que sc- 
jao por modo de razões. Lisboa 20 de Fe- 
vereiro de 1(1/8. 

DECRETO de 15 de FEVEREIRO de 1680. 

Para que os Proeuradores da Corte pos- 
são tratar de seus requerimentos, e lhes sejão 
admittidos nas Secretarias de Estado , Mer- 
cês e Expediente : Hei por hem dispensar 

por esta vez no Capitulo ou Capítulos do Re- 
gimento , que declara os annos de serviço , 
que hão de ter as pessoas, que requererem, 
e nesta conformidade se avisará pela Secre- 
taria aos Fiscaes , que houverem de ver os 
papeis, e Petições, que apresentarem, para que 
não havendo nestes outra duvida , lhes não 
seja esta de impedimento. Lisboa 15 de Fe- 
vereiro de 1680. 

Outro s iiniihant e ao mesmo de 13 de Maio 
de 1698. 

DECRETO de 13 de AGOSTO de 1706. 


Frane. aã Mend. Tom. 2.° m *4ppend. A T .° 52. 

Sendo-me presente que o Cap. 11. do 
Regimento das Mercês (43) dava occasiao a 
fazerem-se renuncias dos serviços em pessoas 


(43) Jlestnngu© c declara o Paragrapho 11 do Regi- 
mento, 
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es fronhas , o que tenbo resoluto, porque nel- 
le se não declara o grão de parentesco (44), 
porque só diz bastar, que este seja conheeidoi 
Fui servido declarar que as renuncias feitas 
entre transversaes , só terão vigor fazendo-se 
ntó o gráo de Primos eom irmãos , inclusive, 
e que o dito Cap. II se pratique no gráo 
conhecido , quando as renuncias se fizerem 
nos descendentes dos renunci antes. AI cantará 
13 de Agosto de 1J0G. Com a Rubrica tfe SUA 
MAOESTADE. 

Ha mais trez Decretos do Senhor D. Pe- 
dro 2.°, de 13 de Agosto dfe IJGG', sobre & 
qualidade de serviços, preseripção da acção, 
e renuncia delles , que são , os que refere , 
e copiou Add. ad Mend. 2, p. e in Áppend* 
N.“ 50, 51 , 52. 

DECRETO de G de SETEMBRO de 1700. 

Por até agora os Fiscaes das Mercês não 
duvidarem as Certid5es , (45) que se passa- 
vão fóra de tempo disposto no Regimento 
delias, e por essa raxão ignorarem as Partes 
este requisito, e ser conveniente qné ellc sé 
observe : Hei. por bem de supprir esta falta 




> (44) A renuncia dos Serviços fèitiLa transversaes só 

vigov até o gráo de Primos com -Irmãos inclusive, 

(45) Süpprfo a falta ? que havia nas Certidões ^ maiw 
dando-se , que dahi em diante se nao admiüâo senão 
que se passarem na forma do Paragrapho 3 do Regimento 
das Mercês, LimitSo-se á disposição do Paragrapho 3 do Re- 
gimento nas Certidões j que fora. do tempo, nelle ass:g» 
nado se acharem passadas yk ao tempo em que elle foi fei« 
to, que foi em 19 de Jaueiro de U7U 


(29) 

•nas Certidões , que se acharem passadas até 
o tempo presente , e as que daqui em diante 
se passarem não admití ao , senão na fôrma, 
que está disposto. Lisboa 6 de Setembro de 

1 / 00 . 

ADVERTÊNCIA, 

Os Despachos finaes , por que no Juízo das 
JustifieaçÕes se juIgSó as habilitações, nao são 
propriamente sentenças, mas Certidões, pe- 
lo que nem vão passadas em nome de EIRei, 
nem vão á Chancellaria por serem proferidas 
sem conhecimento ordinário , segundo se nota 
no Reportorio tias Qrd. Tom, 2.° folhas 41 
letra I). 

O Cap. 23 do Regimento das Mercês he 
tirado do Alv, que traz Peg. no Tom. 12 ad. 
ord. Liv. 2. Tit. 38 ad. pr. N. ° 12. c. v. 
e nota a Ord. Lib. 2. tit. 38. 

Carta rio Sna Alteza escrita ao Conde 
de Alvor Vice-Rei da Índia . á. 18 de Mar- 
ço de 1683 , em que lhe ordena que os 
Serviços de Capitães geraes das Fortalezas 
do Norte , e dos geraes das necessárias de 
Sal sete , e de Bar dez , se reputem cem o da 
Matrícula, para se lhes levarem em conta, 
ainda que não tem soldos , e o mais que 
nella se contem. Registada no L. Verde da 
Relação de Goa a fl. 172. 

Alvará de 22 de Fevereiro de 1605 sobre 
os Serviços da índia. 



Alvará de 7 de Dezembro de 1376 
os ditos ao Vice-Rei de Góa. 


DECRETO de 2/ de MARÇO de 1732, 


(4G) Mercês tle hábitos * e tenças a Soldadc 
ciaes ^ que vao para a índia , nao tem eíFeito sen 
Jiera fle lhes admitte requisito para dispensa da 
sem que na remissão com efEelto sc faça menção 
«reto. 


Religiosos , e que outros víío fies to Reino 
acceitos pelos Procuradores das Religiões pa- 
ra entrarem nellas s e só pedem as ditas 
mercês para renuncia-las: (47) Sou servido or- 
denar que se me imo consultem renuncias das 
ditas mercês * e que áquelles , a quem forem 
feitas , se nao dê em Despacho para recebe- 
rem o habito ou assentarem as tenças sem 
Certidão de que estão servindo com effeito 
no Estado da índia , e aos que íaJleeereixi na 
viagem , Terei atteneao para fazer mercê (48) 
á pessoa a que tocar o seu serviço * para cu- 
jo effeito se ordenará ao Vice-Rei da índia * 
que em todos os armos remeta u Secretaria 
das Mercês íumia lista dos Soldados , e Offi- 
ciaes falecidos , e dos que fica o no serviço , 
para que as partes possfio tirar delias as 
Certidões , que lhes forem necessárias f e ao 
mesmo Vice-Rei se remeterá também em to- 
dos os annos outra lista de pessoas despa- 
chadas y em atteneao de irem servir áquelle 
Estado, rjecommen d ando-lhe muita que a nen- 
hum conceda licença para. voltar ao Reino y 
sem primeiro servir 6 annos effectivos ao me- 
nos. O Conselho Ultramarino o tenha assim 
entendido , e o faça executar pela parte que 
lhe toca. Lisboa Occidental 27 de Marco de 
1732. 

Com a Rubrica de SUA MA GESTA DE. 

j I — — — — - > — . — *4- — n ' — ■ ■ * I 

(47) Renuncia? de toldados , e OS emes , que vao para 
. índia, se nao congultao sem Certidão de que com effeito 
estão servindo- 

p4S) Aos que fallecerem na viagem só se terá atteneao 
jm fazer por nova Graça Mercê í pfltóoa a que tocar. 
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Assento do Conselho UUromarmo sahre « Ta- 
rifa , e Pratica da remuneração dos serviços 
JIJititares do Brasil , e mais Domínios Ul -■ 
tramarinm. 

Aos 28 dias fio mos: de Marro de 1732, 
movendo-se no Conselho Ultramarino duvida so- 
bre o Direito, que estabeleceo a Tarifa, e 
Pratica , que no mesmo Conselho ha annos 
se observa a respeito das Mercês , e Tenças , 
com que se remunerao os serviços Militares , 
do Brasil , e mais Domínios Ultramarinos: E 
bavendo-se outrosim ao mesmo tempo promo- 
vido nesta mesma matéria , e neste mesmo 
Conselho hum rigoroso exame sobre a exis- 
tência da sua Legislação, a fim de se intei- 
rar , se era legitima , e legal a mesma pra- 
tica , ou arbitraria, como parecia por se não 
conformar com o que se observa em casos 
idênticos na Secretaria de Estado , e Mer- 
cês i se achou não haver Lei , ou Ordem , nem 
amda Assento deste Conselho , que legitime o 
Direito de símílhante Tarifa , antes sim pela 
sua estranheza , e desigualdade , e menos 
bem , eon forme a Pratica da sobredita Secre- 
taria das Mercês , se achou taobem que a que 
até gora se observou era arbitraria , e noto- 
riamente abusiva, pois qiie a respeito da sua 
origem , e existência não ha Legislação posL^ 
tíva , nem direito appróvãdo , certo , e inal- 
terável , e conforme á Pratica da sobredita' 
Secretaria da9 Mercês , que em tal matéria , 
« em fcaes casos coastitue para este Tribunal 



(33) 

-e I para as suas Consultas íurni direito imo 
-escrito, é qiiasi legislativo, maiormente de- 
pois que ha tempo a esta parte tem occor- 
rido neste Conselho muitos, e differeútes re- 
querimentos, que, tratando de remuneração de 
serviços proprios, ou hereditários*, pedem cs 
pertendentes em satisfação delles tenças sem 
mercê de habito; ponto sobro o qual tem 
havido (quanto á quantia das mesmas tenças) 
differentcs, e discordes pareceres neste Con- 
selho, de sorte que a falta de Providencia 
em hum assumpto tão melindroso, estabele- 
cerá paru o futuro duvidosa a Justiça das 
mesmas partes, dando-se a tmnaas maior ten- 
ça do que a outras, sendo talvez iguaes os 
serviços, e muitas vezes mais respeitáveis, 
.e attendiveis, devendo regular a huns, e a 
outros serviços a razão,, e justiça pelas Leis 
distributivas da igualdade; tíin cuja certeza 
assentou o Conselho que, ficando sem effeito 
a Tarifa , e Pratica , que por tradição , e 
r & sm algum Direito, tinha observância até ago- 
ra nesta matéria , se observe de hoje em 
diante a Tarifa, que ao mesmo respeito se 
tem approvado e observa na Secretaria das 
Mercês, aonde devem subir as Consultas des- 
te Conselho , regulados os seus pareceres, e 
votos pelos mesmos direitos , que regem a 
Pratica da dita Secretaria, a cujo fim uni* 
formemente £e deliberou quanto acs serviços 
Militares : Que os Brigadeiros de infantaria 
vencessem de Tença sem habito Íl00$ réis, 
e pela mesma ordem os Coronéis de infan- 
tarias 220$ róis, sendo estes porem de Ca*- 
italiana 2;40$iróls, os Tenentes Coronéis de In*- 


fantaria 120$ réis, e os mesmos cie Caval^ 
laria i 40 ^ réis, os Sargentos Mores de ín- 
fantaria 80$ réis, sendo porem de Cavallaria 
100$ réis, os Capitães de Infantaria 60$ réis, 
e os mesmos de Cavallaria 80$ réis; os Te- 
nentes de Infantaria 5(1$ réis, e sendo de 
Cavallaria 60$ réis ; os Alferes de infantaria 
40$ réis ,e os mesmos de Cavallaria 50$ réis 
com declaração porem que pedindo , ou re- 
querendo^ nos seus Despachos algum, ou al- 
guns dos sobreditos Offieiaes habito, e ten- 
ça no total do que lhe # corresponder , se- 
gundo a graduação dos seus^ Postos , se lhes- 
diminuirá 20$ réis , equivalente quantia , 
em que se respeita a mercê do habito , so- 
bre’ que se* fizera respectiva consulta , bem 
entendido que havendo igualmente algum, oa-i 
alguns dos sobreditos» Offidaes , que no con- 
curso dos papeis des seus serviços mostrem,, 
ou appresentenj Certidões authenticas, ou le- 
gues de feridas , que recebessem em oceasião 
de Campanhas, Guerra, ou outra qualquer 
diligencia do mesmo Real serviço , por cada 
hum a desfias» feridas, certas, e legalizadas 
accrescCrá na correspondente tença do seu 
Posto mais 10$ réis, por ser a respeito deste 
èireunstaneiada serviço esta também a prati- 
ca da mesma Secretaria das Mercês , e para 
que assim, e deste modo se observe y e exe- 
cute este assento , se registará na Secretaria 
deste Conselho. Lisboa era vulgar supra. — 
liarão deMossamedes* — João Pereira Cuidas * — - 
Lucas de Seithra da Silva, — João Baptisla 
faz Pereira . — José fgmicio de Brito Bocur — 
ro Catanhede. — Fvamhco da Silva Corte lieuL 



AL VARA’ de 5 de JANEIRO de 1606. 

Orã. L. 2.° tíL 12 Collec. l. a n. 1.'* 

Eh El Rei , Como Governador , e Per- 
petuo Administrador, que Sou das Tr es Or- 
dens Militares de Nosso Senhor Jesus Cbris- 
to , Santiago , S. Bento de Aviz : (49) Faço 
saber aos que esta minha Lei Declaratoria 
virem, que: considerando Eu o muito que 
as minhas Rendas Re a es da Coroa de Por- 
tugal estão carregadas de Tenças , assim por 
inercês que por Mim estão feitas á diversas 
pessoas em viria delias, como pelos Reis 
Meus Antecessores do dito Reino , á huns 
-com clausula de as largarem , quando fos- 
sem providos de com meadas , e outras cou- 
sas , que vagão , para eu prover em pessoas 
benemeritas , e outras estarem dadas sem a 
dita clausula: E como a principal causa, 
com que a Alinha Fazenda se pode ir des- 
carregando destas Tenças lie o provimento 
das ditas , e nesta forma não pode ser nas 
ditas com mondas com as Tenças , de que estão 
A adas, sem a dita clausula., por que ser ião 
simonia; e para re medio disto : Hei por bem 
e Alando, que todas as Tenças, que daqui 
-em diante fizer mercês á quaesquer pessoas , 


(49-) Que as pessoas , que forem providas em commeEi- 
das, tendo Tenças das ordens, as lar^arao, ainda eme 
nssim não vá declarado nos Padrões. 


( se ) 

ainda qne seja sem ir expressada a dit® 
clausula de as largarem, sendo- eu servido 
de as prover de com mentias , ou outras cou- 
sas , que vagão, para prover em pessoas 
benemeritas nos Padrões das ditas Tenças ; 
se entenda, que vai nclles posta, e que lhe 
as poderei tirar, dando-lhes com me n d as equi- 
valentes nas ditas ordens , e que essa se- 
entenda ser sempre Minha Tenção, e Vonta- 
de , posto que não vá expressároehtè decla- 
rada nos ditos Padrões. . Pelo que Mando, 
que esta Minha Lei se cumpra , e guarde 
éffectivamente sem embargo de quaesquer 
outras Leis , Ordenações , Regimentos , ou 
Provisões, que em contrario haja, por que 
todas , e cada - burna por si- Hei por esta 
por derrogadas , E Mando , que nenhuma 
tenha força , nem vigor posto que delí as se 
não faça aqui expressa menção , e derro- 
gação ; e que esta valha, "posto que seu 
effeito haja de durar mais de hum anuo, seta 
embargo da Ordenação , que o contrario dis- 
põem , e- se publicará em Minha Cháncellaria 
Mór do Reino , e se Registará nos Livros 
delia, e de Alinha Fazenda, e nas mais 
partes necessárias , para que venha á noticia 
de todos. Gaspar de Abreu Freitas a fez etn 
Valbadolid em õ de Janeiro de 1606.. 

DECRETO de 24 be MAIO de 1070. 

Por ser informado v que alguns degra- 
dados para as conquistas depois de estarem' 
Itellas sern per tender Postos , e requerer seus 
serviços, como se forão feitos voluutariameit- 


< 37 ) 

te r e lhes fica servindo de -prémio n pena 
do delieto : O Conselho Ultra» tiriro tenha 
entendido, que 3Víe isao ha de consultar daqui 
em diante requerimento algum sem certidão 
do EscmSo c^os degradados, para que per 
esta via se evite d ah no íáo prejudiciáh Lis- 
boa 24 de Maio de 1670, — PlMflPE. 

D3ÍCRETO de HO de ABRIL de 1671. 

Mandando ponderar de novo Resoluccesr, 
Decretos, e mais Ordens dadas de muitos 
ânuos á esto parte , sobre o medo coni qxre 
pela via das Mercês se deve requerer satis- 
laça o de serviços : Fui Servido , que , para 
a observância delia# ser eorn a exaeçao , e 
igualdade , que convinha , se reduzissem ao 
Regimento, que vai incluso. O Conselho Ul- 
tramarino, pela parte que lhe toca v o guar- 
dará inteiramente assim , e de maneira que 
nelití esta disposto , nao admitindo , nem 
consultando requerimento algum , que nao 
seja com íé aos capítulos do mesmo Regi- 
mento ; e quando succeda , que as partes 
pertendao se lhes supprao alguns delles o Con- 
selho Me nao consultará , sem que Eu ex- 
pressamente assim lhe Ordene, sem embargo 
das Ordens cm contrario. Lisboa 30 de Abril 
de 107L — PRIJVCIPE* 

§ 44 do ALVAR A’ do L° de JULHO de 1678, 

Tem mostrado a experiência que muitos 
Soldados criminosos trazem folhas corridas - 
passadas calunrmiosameBte , pedindo-as em 
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lugares, em qné não servirão, e occultaru?® 
aquelles , ciíi que tem servido, e usando de 
outros meios ilíicitos , levando etn lugar do 
castigo, que merecem por seus delictos , os 
prêmios devidos aos benemeritos , com tão 
grande detrimento da Justiça ; pelo que Or- 
deno , que daqui era diante se não despa- 
chem as petições aos Soldados para correr 
folha, nem se lhes passem , íem se declara- 
rem os Lugares , Praças , e tempos , em 
que servirão; e aos Ministros fiscaes dos 
serviços dos ditos Militares Ordeno tenhão 
neste particular grande advertência, confe- 
rindo as tés dos Ojfieiaes dos lugares., onde 
tem servido com as folhas corridas, que 
trazem , para que pelo modo possível se 
evitem os enganos, que se experimentão. 

DECRETO de 9 de OüTUBRQ de 1682. 

^ Í)I ’ ser e,1J prejuízo da boa Administra- 
ção da Justiça dilatar-se o provimento de 
■omdos por falta das certidões de Registo 
delias: Iíei por hem, que, sem embargo 

-de se nao juntarem as ditas certidões , eia 
quanto de todo nao estiverem reformados , 
-e correntes os Livros , se consultem as pro- 
priedades dos Qíficios , se dem aos Soldados 
pelos seus merecimentos , e serviços , c se 
Jies dira os bao de servir, e, só quando 
íj'U acuar , que algum lie preeizo para o 
o serviço Militar, dispensarei com ellé. Lís- 
Eoa 9 de Outubro de 1682. — PRIjYCIPE. 


í 30 ) 

DECRETO de 9 de MARÇO de 1084, 

.1 i * f f* ‘ J> *■ • " • * * . „ . 'I / . J. { l J 

Considerando o trabalho dos Officiaesy 
que na Índia servem ao Santo Ofiicio y e 
que se nao tiverem igual remuneração , se 
nao animará o a assistir naquella cecupaçao, 
sem a qual se nao poderá o expedir os negó- 
cios : Hei por bem , que os serviços dos 

ditos Oflicnies se reputem por do Regi men- 
to , da m es ma fornia , que se pratica nos 
Oíficiaes da Secretaria da Fazenda daqiíéllè 
Estado , para que possao daqui em diante 
ser Consultados; O Conselho Ultramarino a 
tenha entendido : e passe nesta conformidade 
as Ordens necessárias, Lisboa !> de KJ arco de 
3684, — Com a Rubrica de SUA Al AGES- 
TADE. 

DECRETO OE l& oe SETEMBRO m: IG8C* 

Em razão de se haverem queimado os Li- 
vros de Registo de Mercês , e por essa cau- 
sa nao poderem constar os serviços* que cstae 
por satisfazer mais quedo tempo do fui )e cimen- 
to de Ei Rei , Meu Senhor * e Pai , que Santa 
Gloria haja, por se não haverem reformado 
ainda mais livros , que os dbiquelle tempo 
á esta parte r e ser justo que por falta dus 
antecedentes nao deixem as partes de reque- 
rer os serviços , que tiverem feito , ou lhes 
pertencão do anno de 1656 em diante : Hei 
por bem , que sem embargo de não reque- 
rerem com todos os serviços , e acç&es * que 
lhes tocarem até o anno de 1656 , sejao . 
admittidos a despacho dos que tiverem da- 
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-quêlíe tempo em diante , nao obstante o qué 
dispõem o Regimento das Mercês , Capitulo 

10. Lisboa 16 de Setembro de 1686, Com 

a Rubrica de SUA MA GESTA DE. 

DECRETO de 14 de MARCO de 1680. 

O Conselho Ultramarino tenha entendi- 
do , que nos requerimentos de Mercês, que 
Me houverem de Consultar daqui em dian- 
te, o não fação com tenças de promessa 
lúntaínepte com effectivas ; por que atten- 
dendo ao merecimento dos pertenderites Me 
consultará somente o que entender eabe nel- 
les de tençá effectiva , sem que se faça Mer- 
cê de promessa alguma. Lisboa 14 de Março 
de 1689. — Com a. Rubrica de SUA MAG ES- 
TA DE. 

DECRETO de 30 de JULHO de 1GS9. 

Ror quererem muitas pessoas Despachos 
de Mercês para sujeitos , com quem não tem 
parentesco, sendo em prejuiso do bum Go- 
verno, veudo-se em pessoas , que as não, 
'in ereção , principalmente as insígnias dos 
hábitos: Fui Servido Resolver, que, daqui 
em diante , se não admUtuo requerimentos 
alguns , íun as circunstancias, que se con- 
tem nos parugrafos II, e 1*2 du Regimento 
vias Mercês , cujas .copias são inclusas. O 
Conselho Ultramarino o tenha assim enten- 
dido , Si nesta coa To rm idade o faça executar 
péla parte que Hie toca. Lisboa 3Ü de Ju- 


11,0 de 1680. — Com a Rubrica de SUA MA- 

gesTade. 

LEI de 10 dt3 MARÇO de 1690. 

Eu El Rei Faro saber aos que esta MÍ- 
nba Fr o visito virem, que, tendo respeito ao 
que Me representarão os OHiciaes da Gama- 
ra dc Pernambuco , por seu Procurador, em 
razão de se terem feito muitos requerimen- 
tos de pertendentes , huns oppondo-se aos pos- 
tos , que vagão , e outros buscando na Mi- 
nha Grandeza a satisfação de seus '■ serviços » 
e se ter conhecido valerem-se dc oceastães 
supostas , e verificando por documentos acha- 
rem-se nas mais importantes , que houve de 
guerra com o Hollandez , e ainda no numero 
dos annos aeereseentando os que não tem 
com papeis falsos , por Eu ter ordenado no 
Regimento que se desse crédito aos trata- 
dos , e nestes acredita cada hum o que quer, 
sendo isto em grande -damno dos Soldados, 
que merecerão com verdadeiros serviços o 
despacho , que outros logrffe com a relação 
dos merecimentos suppostos , em menos res- 
peito da Minha Attençao , que a ser Sníor- 
inado da verdade , : não adiantara nos postos-, 
e nas honras aos que buscao esta industria, 
deixando tuo queixosos aos que souber ao a- 
vantajar-se no Meu Serviço ; e para que 
cesse esse escandalo , e Eu fique mais bem 
servido : Hei por bem , e Me praz , que se 
não admitão traslados similhántes s mas que 
toda a pessoa, que servir no Ultramar, e 
quizer despachar- se, seja obrigada a appre- 
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sentar os papeis originaes de seus serví nos 
ao Governador , para que elle , com o julga- 
dos*, que alli se achar, veja, e examine a 
verdade, e legalidade dos documentos, in- 
formando se são verdadeiros , e oceasiões que 
nelles se referem , e poderá ser adjunto na 
Baliía o Chapceller, ou Ministro, que por 
elle servir; s nas outras partes os Ouvidor 
res Geraes , por serem Ministros de maior 
supposieão, os quaes serão obrigados , achan- 
do serem os serviços verdadeiros, fazer hu- 
ina informação , ou approvação delles , para 
que assim possa Eu despachar os sujeitos 
benemeritos : E , achando , que são falsos 
alguns documentos , o Ministro faça auto , e 
pronuncia , e prenda , e castigue , sentencian- 
do o caso na forma de Direito , dando appcl- 
lação para onde tocar : e feito este exame 
na forma requerida , e achando o tai Gover- 
nador , e Ministro , que os serviços são ver- 
dadeiros , os fação trasladar no Livro das 
Notas , á custa das Partes , e o mesmo Go- 
vernador , ç o Ministro remetteráÕ os taes 
papeis com a sua approvação ao Conselho 
Ultramarino por mão do seu Secretario , para 
que elle então os mande ao Fiscal , por ser 
irmito conveniente , que se não entreguem ás 
Partes, por se evitar o caso, que pode sue- 
ceder , de se furtar a mesma letra do Go- 
vernador , fazendo-se em seu uome , e do 
Ministro a informação , ou approvação , sen- 
do ella falsa , e totalmente os taes serviços 
falsos, e juntamente por tirar occasiao dos 
" Per tendentes abrirem os massos dos papeis,, 
e acerescentando-lhes outros , sem serem 
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primeiro vistos , e examinados , e eofli que 
se dará a meam a perturbação : -E os di- 
tos Governadores mandará5 por Editaes Pú- 
blicos , para que venha á noticia de todos j 
e não possíío a I legar ignoras cia , qne nen- 
hum Pertendente, depoís da dita publicação , 
ha de requerer , se não com os papeis ori- 
gínaes de seus serviços , appresentando-os pri- 
meiro ao Governador , para fazer os exames , 
e diligencias referidas; e que èm outra for- 
ma se lhe não ha de deferir . nem tormir de 
elles conhecimento , ou seja para pedir há- 
bitos , ou foros , ou officiòs de Justiça , ou 
Fazenda , e ainda postos Militares , ou qual- 
quer genero de Mercê ; e que , para evita- 
rem o prejuízo de se lhe perderem no mar os 
papeis , os faça primeiro trasladar nas notas j 
fazendo-se Livro separado , para similhantes 
papeis , do qual poderá tirar as copias ne- 
cessárias , quando se percao os originaes , 
no que se acode não só aos mesmos Per- 
teridentes , mas tãobem aos seus herdeiros , 
ficando permanente este remedio , para a 
todo tempo acharem- naqtielie lugar trasla- 
dos com tanta legalidade dos documentos dog 
serviços, que fizerao , sem serem necessá- 
rios novos exames :■ Pelo que Mando ao Meu 
Governador , e Capitão General dos Estados 
do Brasil , e ao Chanceller da Relação dei lí 
cmnprSo , e guardem esta Minha Provisão 
muito inteiramente , como nella se contem 
sem duvida, e se registará nas partes, á que 
tocar , para a todo tempo se saber o que 
por tília Ordeno. E nao passará pela Chan- ' 
eeUaria , e valerá como carta, -sem ernbar- 
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go da Qrd. L. 2.L tit. 39, e 40 em contra- 
rio : e se passou por duas vias. Manoel Bar- 
bo z a B hui dão a fez em Lisboa et» 10 de Mar- 
eo de 1 090. O Secretario André Lopes de 
Lavre a fez escrver. — REI. 

DECRETO de 28 de MARÇO de 1698. 

Tendo feito varias Mercês de renuncias 
de pessoas , para se fazerem em vidas , tres- 
passando-se logo , ou dentro de certo tempo 
e tãobein para sp poderem fazer depois da 
morte, homas , e outras ás pessoas, que 
us larga o , e as tem assentadas em Altnoxa- 
ri fados , e por que se tem representado , 
que estas Mercês são em prejuízo dos filhos 
das filhas , que tem feito seus assentamen- 
tos de outras tenças, de que lhes fiz mer- 
cê , esperando entrar nas que poderiao va- 
gar, e deixão pela dita causa das renuncias 
de lograr o vencimento delias , e tem ac- 
creseido á este prejuízo o que se considerou 
de novo pela Resolução , que tomei a res- 
peito dos empenhos dos Almoxarifados , e bem 
publico do Reino , de que as Mercês , que 
fiz , e fizer do l.° de Maio rie 1680 em dian- 
te, se hão de extinguir total mente por mor- 
te das pessoas , que as assentarem , ainda 
que deixem de ter cabimento , sem que pos- 
são tirar Provisões , ou repetir os direitos , 
que pagarão da Cltanceilaria. O Conselho dan- 
do vista ao Procurador da Minha Fazenda, 
Me diga com a brevidade possível, sobre es- 
tas Mercês das renuncias , se resulta aquel- 
le prejuízo para o vencimento das antigui-' 
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ilndes, assim pelo que toca As que fazem 
em vida, como para- depois da morte , e se 
procede a mesma razão em todas as ditas 
Mercês, ou sejuo feitas em remuneração de ser- 
viços , ou simplesmente a petição das Par- 
tes , para que Eu possa entender, se as pos- 
so, ou não continuar em diante, e os ter- 
mos, em. que licita , e justamente as pode- 
rei fazer. Lisboa 28 de Março de 169$. , 

Outro de 13 de Maio de 1698 , smn- 
lhante ao de 15 de Fevereiro de 1680. 

DECRETO de 13 de AGOSTO de i;0G. 

Como o Regimento do Despacho das Mer- 
cês , que mandei fazer , não declare a qua- 
lidade dos serviços , que se devem decretar; 
de que resulta despacharem- se alguns , que 
não erão dignos destes Decretos : Sou Ser- 
íldo declarar, que só se admittão os reque- 
rimentos de serviços feitos na guerra , Em- 
baixadas, Enviatura», Secretarias de letras, 
e nos Tribunaes , e serviços do Paço ; e não 
se admittão os das .serventias , ou proprie- 
dades deOffieios de Carta, nem de Offiçiaes das 
Ordenanças , salvo os que se fizerem na guer- 
ra , e nos exercícios militares no tempo dei- 
la. Aleantara 13 de Agosto de 1700. — Com 
d Jtubvicn de SUA MAGESTADE. 

Acha-se registado no Liv. 2 da Torre 
do Tombo a f. 170, e no 7 da Supplicação 
a f. IJl verso a Lei de 24 de Julho 
de 1609. 

Eu El Rei Faço saber aos que esta Lei 
virem , que , para em melhor se justificarem 
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03 serviços dos que me servem , assim nas 
partes da índia, Brasil, e nas mais Ultra- 
marinas , e nas Armadas , que pélá Coroa 
deste Reino se ordenãó ; e por se atalharem 
os inconvenientes , que podem resultar de 
as partes appresentarem certidões da ma- 
neira , que até agora o fazem , pelas quaes 
requerem satisfação de seus serviços , e para 
com mais gosto fazer mercê aos de que ti- 
ver certa, e verdadeira informação, que 
me bem servirão ; com o parecer dos do 
meu Conselho : Hei por bem , e mando , que 
daqui em diante as certidões , que as par- 
tes appresentarem de seus serviços , sen- 
do os serviços feitos em alguma das For^ 
talezas da índia, Brasil , ou das partes Ul- 
tramarinas , serão feitas pelo Escrivão, ou Se- 
cretario dos Capitães das ditas Fortalezas ; e 
sendo serviços feitos em Armadas, a certidão 
será feita pelo Escrivão da Náò ou Navio , em 
que cada hum servir , ou pelo Secretario 
dos Generaes , ou Capitães Mores , feitas em 
seu nome , e por elles assignadas , nas quaes 
afirmarão o que assim certificarem , pelo ju- 
ramento dos Santos Evangelhos, declarando 
nellas pontnalmente o tempo , que cada hum 
servib , assim nas ditas Fortalezas , como nas 
Armadas, assim por mar , como por terra, 
ti os serviços mais assign alados , que nas 
em prezas fizerão ; e os Mestres de Campo , 
e Capitães iuferiores guardarão a mesma 
acima declarada forma , em as certidSes , que 
passarem ; as quaes seráo tãobem assignadas 
pelos Generaes , ou Capitães Móres , de- 
baixo de cuja superintendência servirem , as 
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quaes certidões- se passará 3 dos serviços , que 
fizerem na Índia, Brasil, Angola, e S. Tbo- 
mé , loiro tanto que os serviços se fizerem » 
e ao mais largo termo dentro de hum anno, 
depois dos serviços serem feitos: e os ser- 
viços, que se fizerem no Reino , e Armadas 
das Costas, Ilhas, e Lugares de África , se 
passarão dentro de seis mezes ; o passado o 
dito termo , ou não sendo as certidões fei- 
tas na dita forma , nao valeráÕ , nem por 
ellas se poderá pedir satisfação : e aos Ge- 
ne raes , e Capitães Mtíres, Mestres de Cam- 
po , e outros Capitães , que as passarem de 
outra maneira , ou se achar prova bastante , 
qu® não passa assim o que afirmarão , e 
jurarão, lho mandarei estranhar , e proceder 
contra elles , como me bem parecer , e hou- 
ver por meu serviço ; e mando aos meus Se- 
cretários , a cujo cargo estiver o despacho 
das mercês , nao aceitem petições , nem cer- 
tidSes dos serviços , que as partes alíegarem , 
não sendo feitas na forma desta Lei ; e nos 
Decretos, que fizerem, declararão a forma 
das ditas certidões v e o tempo, em que fo- 
rao feita9 , e por quem são assignadas ; e 
contra os Secretários , que em outra forma 
as receberem , mandarei proceder segundo a 
culpa, ou descuido, em que forem compre- 
hendtdos. E esta Lei por mim assignada se 
enviará por vias ao Vice-Rei da índia, e ao 
Governador do Brasil, e dos mais Governos 
Ultramarinos, para que se publique nas Chan- 
cellarias , e se registe nos Livros delias ; a 
qual se guardará inviolavelmente naB djtas 
partes, passados tfea mezes , depois que for 
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publicada: e mando ao Chaneeller Mói* que 
a publique na Chàneellariá , a qual , sob meu 
Sei lo , e seu signal , enviará ás cabeças das 
Comarcas de todo o Reino. E o Presidente 
do Desembargo do Paço, e o Regedor da 
Casa da ttupplicáção , e o Governador da 
Casa do Porto , e os Corregedores , Desem- 
bargadores, e Ouvidores das ditas Relações , 
e assim todos os Corregedores , Provedores, 
Juizes, je todas as mais Justiças do Reino 
a cmnprao, e guardem , como nella se con- 
tem ;• a qual se registará nos Livros do Des- 
embargo do Paço, e das Relações, aonde 
similhantes Provisões se costumão registar. 
Antonio de Almeida a fez em Madrid a 24 
de Julho de 1609. Francisco Pereira de Bi- 
tancourfc a fez escrever. — REI. 

Acha-se registado no Liv, 3 das Leis da 
Torre do Tombo f. 143 o Alvará de 22 de 
Agosto de 1623. 

<• Eu EIRei Faço saber aos que este meu 
Alvará virem , que por justas considerações 
do meu serviço : Hei por bem e mando 
que nas certidões , que daqui em diante se 
passarem á quaesquer pessoas , que me ser- 
virem com criados , assim nas Armadas , 
como na Índia, em África, e outras partes, 
se declarem os nomes dos criados , com que 
houverem servido ; e para que isto venha á 
noticia dos que costumão passár simiihantes 1 
certidões , se publicará este Alvará na mi- 
nha Chancellariá , se registará nos Livros 
dos meus Armazéns; e o traslado delia , as- 
sigriado pelo C bancei ler Mór destes Reinos, 
se enviará au meu Vice-Rei da índia, para 
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lá o mandar tãobem publicar ; e assim o 
enviará aos Capitães geraes , e dos Lugares 
de África, e Governadores das Conquistas 
destes Reinos , para que saibfio a forma, 
em que hão de ser feitas as ditas certidões , 
no que toca ao particular dos criados; por 
quanto no mais se procederá conforme as 
ordens, que acerca djsso estuo dadas. L pe- 
las certidões , que em outra forma se pas- 
sarem , se não fará obra alguma , no que 
toca aos ditos criados , e o Secretario dos 
despachos , e mercês , que faço , tera cuida- 
do de mandar ver os assentos da Casa da 
Índia, e dos Armazéns , se consta por elles 
que as pessoas , que requererem , suo dos 
criados , a que se passarão certidões delles ; 
porque se não dem duplicados despachos por 
liuns mesmos serviços. E este Alvará hei por 
bem que valha • como Carta feita eni meu 
nome, por mim assignada , e sellada do meu. 
Sei lo pendente , sem embargo da Ordenação 
do Livro 2.° Tit. 40 em contrario ; e o pro- 
prio se terá em boa guarda na Secretaria 
dos despachos. Marcos .Caldeira o fez em. 
Lisboa a 22 de Agosto de 1623. E en Rui 
Dias de Menezes o fiz escrever. — REI. 

DECRETO de 13 de AGOSTO »b 1706. 

Tendo a experieneia mostrado , que o 
pão se haver limitado tempo ás partes para 
poderem requerer a satisfação dos serviços 
feitos á Coroa , dá ocçasião á que se com- 
mettão muitas fraudes, e enganos nos reque- 
rimentos dos serviços antigos , que podem 
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já estar deêpachados ifíuifos delles í para 
evitar o referido, fui [servido resolver , cjuo 
se nSo p o riem reme ver ser viros alguns, pas- 
sados trinta armes , depois que foreiii feitos, 
porque deixando passar ò dito tempo , fica- 
rá a oôeoo preserifrtÁ , sem que por el la .mais 
sé possa requerer satisfarão alguma : salvo 
Sendo dfaqueiias p&ssoas , a qite conforme 
a direito compete a résti tuiçíio * contra o lap- 
so do tempo , porque ■ estas a poderão im- 
plorar dentro do termo, que o mesmo direi- 
to concede- Aícaniara 18 do Agosto de 1 70fh 
— Com a Rubrím de SUA RliitiESTADE. 

Lògo que as Fartes entregarem ao Se- 
cretario das mercês os papeis dos seus ser- 
viços , primeiro , que roos traga a despacho , 
t)H remetterá á hum dos dons Desembarga- 
dores da Casa da Supplicaèao , que torrei no- 
fn ead o , para q ue os véri ti q ue m , e a p u re m 
na forma das Ordens dadas , cujas copias 
lhe remetterá o Secretario , para que del- 
ias lhe conste : E quando ache não estarem os 
taes papeis conformes ao que ellas dispõem, 
o declarará nas respostas , que der, e spiii 
qúc ás partes satisfação ás duvidas , que el- 
le ápontar , se não udmittao á despacho* 

Quando Eu fizer Mercês á alguma pes- 
soa dé promessa de pensão em Bens das Or- 
dens. * nao poderá depois requerer se lhe fa- 
êh étlfcctivá v sem que appreseiité novos ser- 
viços ; pefis com a promessa, que lhe fiz, 
ficarão de iodo satisfeitos os primeiros* 

Se a Mercê , que cu fizer ás Partes, 
for de pensão èfiectiva em liens das Ordens, 
ae lhes nomeará , tuuto que houver lugar. 
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porem se lhes não udmittirá requerimento , 
para que a tal pensão se lhes troque por 
bens da Coroa , sem que- para a tal mudan- 
ça apprtíseutem novos merecimentos, que á 
isso me obriguem. 

DECRETO 41 6 DE A D RIR de 1712. 

O Conselho Ultramarino tenha ^ entendi - 
de , que d’ aqui em diante me não ha de 
consultar requerimento .de mercê de pessoas 
que as pedirem sem terem serviços, e so 
com o fundamento de serem nobres, e terem 
assentada praça para a índia , sem qiio \n\~ 
mciro por documentos |egiUmo$ ? e iníongg- 
çues de Ministros, tirados nos lugares , don- 
de forem natwrues, conste ,da nobi ezft, das 
mesmas pessoas, por quanto ,os ínstt umen- 
tos de testemunhas tiradas sern eífcaeao de 
partes, não bastão para se haver poiv pro- 
vada a nobreza, com que requerem. Lisboa 
6 de Abril de 171‘A 

DECRETO de . 12 yv 171$. 

Ao Conselho Ultramarino Ordeno , que 
d’aqui em diante se não admittão Fés de 
Oíticios, nem Certidões, que cofifcnm&o pas- 
sar as Pavte.s para-os seus ítospoehqs » 
que n cilas -se deelare , c nas Cautas.,- Al- 
varás, e Provisões, ..as terras ,4'oiulc. são na- 
turaes, e es nomes dos Pais, para que nao 
succeda , que havendo outros do .mosipq no. 
me, requeirão saíistaeno dos serviepa. nineios 
que lhes não pertencem , e nesta < -o olor- 
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m idade passe as Ordens necessarías á todas 
as Conquistas, paru que as partes tenhao 
notieia tio que Hies he necessário , paru fa- 
zerem os seus papeis correntes- Lisboa Oc- 
cidental 12 ibs Marco de 1719, ™ Com a Ilu 
brica de SUA MAG ESTA DL, 

DECRETO de 3 de AGOSTO im IJuíU 

? Setído-me presente, que os filhos das 
pessoas, que cm sim vida servirão os oin- 
cios, e ministérios, para que se requer a 
própria industria , arte e experiencia pessoal, 
como sao Pilotos do alto , e das Bar- 
ras, Patrões, Marinheiros, Arehiteetos 5 Mes- 
tres de Officios , e outros desta similhança , 
eostumao depois da morte de seus país, pe- 
dir cartas dos mesmos ofBcios c ministérios , 
sendo alias imperitas delles : u se tem man- 
dado passar a muitos, de que resulta detri- 
mento grave ao meo serviço , e bem publi- 
co : Hei por bem declarar em todos, c quaes- 
quer officios , e ministérios assim como ter- 
restres s para que se requer a própria in- 
dustria, arte , e experiência pessoal , ou se- 
jao iiberaes , ou mechanieas , não tem lugar 
o costume do Reino , e eotn a morte das 
pessoas , que qs servirem em vida pela sua pe- 
rícia , ficuo total mente vagas , para livre- 
mente se proverem nas pessoas rnais peri- 
tas , e experimentadas , que os pertendenrm ; 
sem que os filhos dos proprietários tenha o 
direito algum de as pedirem ; praticando-se 
ú mesmo nestes officios , que se observa nos 
Cüütós do Reino, e Casa salvo pelo proprio 
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merecimento, arte, e industria, experiencía, eom 
que serão admittidos em concurso. Pelo fjue 
Ordeno, qne mais se nfto passem cartas, 
por costume do Reino , <Ie taes officios aos 
tiliuis dos^ proprietários, nem para este fim 
se admittão a justificar no Jnizo das Justi- 
ficações do Reino; nem se aceeitem petições 
de graça para se me consultarem sobre* es- 
ta matéria, por quaesquer causas de equi- 
dade, qu« se representarem: e as pessoas, 
que ja estiverem encartadas por sim ilh ante 
modo, sejao logo mandadas examinar nas 
Repartições, a que pertencer; e aebando-se 
imperitas , e in hábeis para pessoalmente 
exercitarem os officios , e ministérios, em que 
estiverem encartadas, sejão privadas delles, 
e recolhidas as Cartas, que se desnotaráõ 
em seus Registos: e os oíüelos serão provi- 
dos por concurso nas pessoas mais babeis, 
peritas, e experimentadas , que os pertende- 
i em , e pessonlmqnte houverem de exercitar. 
A Junta dos Pres Estados o tenha assim 
entendido, e o taça executar pela parte , que 
lhe toca. Belem 3 de Agosto de 1753 . — Com 
a Rubrica de SUA MAGESTADE. 

DECRETO de 10 de DEZEMBRO Dje 1 y f)^ v 

Foi Sua Magestade servido por Resolu- 
ção cie 17 de Novembro deste anno , em 
Consulta desta Junta, registada a foi. 158 
vers. do Div. 2í). não deferir ao requeri- 
mento do Supplicante: e que a Junta fique 
entendendo , que aonde as Tenças fórão as- 
sentadas, assim tem efieito as mercês, por- 
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q Vie sfio concedidas , ainda que nao cheguem 
a ter cabimento os Tenciona rios. Na Conta- 
doria Geral da Guerra se veja , e registe es- 
ta Resolução de Sua Magestade , e em seu 
cumprimento se aponte o que se offerccei . 
Lisboa lí) de Dezembro de l/õíí . — Com ’h'cz 
li uò ricas. 

DECRETO dc 30 de MARÇO de 1755. 

Sendo-me presente , que por não existi- 
rem em muitas d tis Capitanias . r eito ri as , 
e Terras, com que se eosíumavão remune- 
rar os serviços., que se lhes faz ia o no Es- 
tado da índia, sem possibilitar a remune- 
ração delles no mesmo Estado , e ffue a con- 
servar-se a prohabiçao de se atten derem com 
■mercês do Reino , ‘fica vão sem prêmio huns 
serviços , que , sendo obrados em parles tao 
distantes , e em continua, e viva guerra con- 
tra os inimigos da Igreja, e Meus, são 
mais dignos da Minha Real Attenção : Hei 
-por bem revogar a prohibreao sobredita, e 
Ordenar , (]ue os serviços, que daqui em dian- 
te se me fizerem no dito Estado , se possa o 
satisfazer corn mercês , que se hajao de 
cumprir neste Reino , e com as mesmas , 
que se costumavao dar aos que nelle me 
-servem, copsuUando-se-Me assim nas Con- 
sultas do mesmo Estado , para sê' cônsul tu- 
Irem «o Conselho Ultramarino com a devi- 
da attenção á qualidade dos Serviços , e-das 
pessoas assistentes neste Reino ; ainda que 
sejãü obrados antes desta Resolução nu for- 
ma da de 19 de Fevereiro de 1753 tomada. 
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em Consulta de II de Maio de 1752. O 
Conselho Ultramarino o tenlm aSsiui enten- 
dido, e o exeeute pela parte* que lhe toe» 
fazendo logo passar as Ordens necessárias , 
para na índia se ficar entendendo esta Mi- 
nha Resolução. Lisboa dí) de Mareo de 1755. 
— Com a Rubrica de SUA MAGESTADE, 

§ 12 DO ALVA RA’ de 7 de JUNHO de 1755. 

E por que para Frotas de tanta impor- 
tância, e de eajo governo dependerão (com 
o favor Divino) todos os bens - espirituais , e 
temporaes acima declarados , se devem eleger 
pessoas de grande satisfação, e confiança: 
He Vossa Magestade Servido permittir, què á 
Companhia escolha os Com mandantes , Capi- 
tães de Mar e Guerra, e mais OflSciaes ; 
que lhe parecer, para o governo das Náus , 
e sua guarnição , propondo á Vossa Mages- 
tade &e. &c. 

O mais , que se segue, vai referido da 
mesma sorte, e com as mesmas disposições 
do lt! da Instituição da Companhia geral 
de Pernambuco , que he do theor seguinte. 

E por que para éotnin andar , e dirigir 
Frotas de tanta importância, se devem ele- 
ger pessoas de grande satisfação , e coo fian- 
ça ; He Vossa Magestade Servido permittir, 
que a Companhia escolha os Cummandãntes, Ca- 
pitães de Mac e Guerra, e mais Gfíieiaea, que 
lhe parecer para o governo , e guarnição das 
Nãos, que armar, propondo á Vossa Magestade 
por Consulta da.Tunta, e direcção principal duas 
pessoas para cada posto , para que Vossa Mu» 
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'jjesta.de se Sirva de eleger linma delias, dan- 
do Vossa Magestade licença aos que estive- 
rem oeeu pados era seu serviço, para exeeu- 
tàrem os ditos cargos , havendo Vossa Ma- 
gestade assim á cl lies , como aos Soldados 
os serviços , fiute nas ditas Náqs fizerem , 
como se fossem feitos na sua Real Armada , 
ou Fronteiras do Reino , para lhes remune- 
rar conforme as fés dos Oíhcios , e certidão 
da Companhia, de como nelln tlerao conta 
da obrigação do seu cargo. Sem a dita cer- 
tidão iião poderáS requerer a Vossa Mages- 
tade nem os seus adiantamentos , nem os 
despachos dos ditos serviços. 

42 das Instituições da- eouipan/ua geral da 
Agricultura dia 'Vinha*, confirmadas em 10 
de Setembro- de 175(>.' 

Ainda que a Companhia determina obrar 
tudo o que tocar ao apresto , e expedição 
das suas carregações , e navios com toda a 
suavidade, e sem usar dos meios do rigor, co- 
mo todavia pode ser necessária para muitas 
cousas valer-se dos Ministros de Justiças : He 
Vossa Magestade Servido , que , para u so- 
bredito effeito , possa a Mesa, pelo seu Juiz 
Conservador enviar recados aos Juizes do 
Crime , e Alcaides da Cidade do Porto , pa- 
ra que fação o que se lhes ordenar , e o 
serviço, que nisso fizerem, lhes haveru vos- 
sa Magestade, como se fora feito á bem do 
Serviço Real, para por elles serem remune- 
rados* por Vossa Magestade em seu Despa- 
cho, appresentando aos ditos Juizes para 
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isso certidão da dita Mesa , e pelo contrario 
se não accudir ú esta obrigação , lhes sèrá 
estranhado , e se ilics dará em culpa as stías 
residências. 

^ 5 da LE.Í dê 14 de OUTUBRO de 17ã6. 

Item para fazer cessar os inconvenien- 
tes , que até agora se sega irão da confusa» 
de jurisdições , com que nas sentenças de 
justiííèacÕeS , que se expedião peio Uon se- 
lim da Fazenda, se envolvião os merecimen- 
tos das doações, que pri vatívamente tocSo 
á Mesa do Desembargo do Paço, devendo 
tratar-se no dito Juízo das Justificações da 
legitimidade das pessoas dos suecessnres , 
para poderem requerer as Mercês , enjo di- 
reito sc lhes devolver pelo' fallecímento , oà 
suecessao dos succedidos : Ordeno ? que daqui 
cm diante se não possa no sobredito Juiz» 
das Justificações conhecer se não da legiti- 
midade das pessoas , e de nenhuma sorte 
dos títulos, j que'rèqne to , nju, .en- 

quanto estes coiüluzirein para as provas nas 
mesmas íegltimaçqes , ficando qs ' merecimen- 
tos dos referidos títulos privativos da Mesa 
do Desembargo do Paço , paru neíía se exa- 
minarem , julgarem , e consultarem na ma- 
neira acima declarada. . . 

"4 5 do TITULO %* da 'iVET de Sà dü j DE- 
ZEMBRO DÈ„ i7dl. .. 

Iteni , estabeleço 9 qüe os requerí lioçn tos * 
que se fizerem para as justificações. 9 cem 
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que as Tenças assentadas na Minha Reat 
Fazenda houverem de passar de pessoa á 
pessoa, sejão sempre indis pensa vélni ente in- 
sectas as certidões dos Assentamentos do# 
seus im mediatos antecessores , exfrahidas pe- 
lo Officiál, á que pertencer sob pena de mil* 
lidade dos processos de justificação das sen- 
tenças , que nelles se proferirem; e dos As- 
sentamentos , que por effeito delias se fizerem. 

ALVARA’ os 1 de AGOSTO de 17/7. 

Eu a Rainha Faço saber aos que esta 
Alvará virem: Que tendo consideração a que 
sendo reconhecida na Lei do Reino , e ainda 
por diversos Alvarás antes da sua compila- 
ção a necessidade de se registarem* todas 
as Mercês , que fazem os Senhores Reis ; o 
havendo sempre hum Secretario , para fazer 
estes Registos , e sendo notoria a importân- 
cia, e Confidencia deste Gíficio, se tem ser- 
vido até ao presente sem Regimento , que 
declare a sua graduação, e formalidade, com 
que se deve servir,, as suas obrigações, e 
es emolumentos , que deve receber ; e por 
ser justo determinar sobre os ditos respeitos 
o mais conveniente ao Meu Real Serviço , e 
a utilidade dos Meus Vas sal los Jftei- por 
bem mandar que este Offieío se denomine 
daqui por diante Escrivão da Minha Real 
Gamara no Regista das Mercês, e que te- 
nha as mesmas honras , privilégios ■, e pre- 
rogativas, que pertencem aos Escrivães- da 
Minha Cumaru na Mesa do Desembargo do 
Paço. 

O dito Oflicio será subordinado ao Coè» 
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aclho da Minha Real Fazenda . como o são 
os da Torre do Tombo , dé que . elle faz nu- 
ma parte , e pelo mesmo Conselho se expe- 
dirão as Cartas de propriedade , e se dará 
posse ás pessoas , a quem Ru fizer ípevce 
do dito Offieio. 

Ao Escrivão da Camara no Registo dss 
Mercês pertence registar todas as que fize- 
rem os Senhores Reis deste Reines , ou iin- 
wediatamente , ou pelos Tribtiuaes , e Oífi- 
ciaes da sua Corte , e Casa , e pôr verba» 
de registo nas Cartas , Alvarás , e Pfovisiíes , 
que delias se passarem ; e para que assim 
se execute senti falta alguma: Sou servida 
reco mine n dar a exacto observância da Orde- 
nação Livro 2.“ Titulo 4'2 , e a do Alvará 
de 28 de Agosto de 1714, para que todas 
as Mereês , de qualquer qualidade que sejao, 
exceptuamlo somente as dos Postos Mi lí ta- 
res do Reino , se registem no Livro das 
Mereês ; e que sem constar deste Registo 
pelas Verbas acima ditas, não vai hão as Car- 
tas, e Alvarás de Mercê , riem se cumprao, 
c guardem , nem por eílas se faça obra al- 
guma; e os Ministros, e Offieiaes de Justi- 
ça, Fazenda, e Ordens, que assim o não 
cumprirem , incorrerão pelos mesmos fac- 
tos na suspensão dos seus Officiojs até Mi- 
nha mercê ; e da mesma forma sé uno re- 
gistará na Chance! !;mu Mór do Remo algu- 
ma das sobreditas Cartas, Alvarás, ou Pro- 
visões, sem preceder o registo das Mercês. 

O mesmo Escrivão da Camara passará 
as Certidões , que se pedirem do registo , 
&«sim das Mercês , que nelíe se acharem , 

8 ii 
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pomo as negativas de não haver Mercê aí- 
giirnu em nome do Supplicante : e serão es- 
cri [)tas por letra de hum dos Otficlaes do dito 
Escrivão da Cáinara , e assignãdas por elie, 

O dito registo se não poderá fazer se 
não em Livros numerados, e rubricados por 
hum ' Conselheiro de Minha Real Fazenda 
e nelles não poderá escrever pessoa alguma r 
senão o mesmo Escrivão da Gamava , ou 
hum dos Ofliciaes , que para este effeito fo- 
reni nomeados. 

Os ditos Ofifieiaes serão escolhidos pelo 
Escrivão , e propostos ao Conselho , quo 
achando serem hábeis , lhes mandará passar 
Provimentos , e haverá de Ordenado cada 
Imm delles cem mil réis, pago pela Minha 
Real Fazenda na Folha, em que for o Or- 
denado do Escrivão. 

Os Livros do Registo se conservarão em 
casa separada, segura, e quanto for possí- 
vel livre de perigo de incêndios , e de que- 
só terá a chave o mesmo Escrivão, e seus 
Oífieifies. 

Por ser muito conveniente, que se per- 
petue, e faça mais segara lembrança das Mer- 
cês , e haja menos perigo era se perderem os 
Livros do Registo , e que para este fim se 
mandem para a Torre do Tombo os Livros 
dos Reinados , que acabão, como vão os da 
Chíííieellaria ; e &eria de grave prejuízo ás 
partes pedirem na Torre do Tombo as Cer- 
tidões , de que diariamente necessitão : Or- 
deno, que o dito Registo das Mercês se faça 
duplicado em diversos Livros , huns para fr- 
«arem permanentes na Secretaria , e os ou.« 
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tros para tio fira de cada Reinado se remet- 
terem á Torre <)o Tombo; e para este efiei- 
to : Sou servida erear mais clous Qffieiaes , 
já acima declarados, não havendo até o pre- 
sente mais que hum , para assim ficarem 
t ress. 

Os Livros do Registo não poderão nuu- 
ea sahir da casa tlelle sem expressa Ordem 
Minha , expedida ou pela Secretaria de Es- 
tado , ou pelo Conselho da Fazenda ; e o 
Escrivão dá Camara , que fizer o contrario, 
ficará suspenso até nova mercê Minha. 

Em todas as Certidões se declarará o 
Livros, o folhas, ern que esta registada a 
Mercê , de que se passa a Certidão ; e como 
a respeito das negativas deve ser muito 
maior o cuidado, e vigilância; Sou servida 
ordenar, que haja hum l ivro particular, em 
que summariamente se declare o dia , em que 
se passarão, e o OíHeial , que as passou; 
e todas as referidas Certidões serão escritas 
pela letra de hum dos ditos Officíaes , e as- 
signadas pelo Escrivão da Camara. 

Este levará de Ordenado o mesmo, que 
até agora percebido seu.s antecessores. 

Pelo Alvará de 8 de Julho de 1748 foi 
El Rei meu Senhor, c A vê servido conceder , 
que de todos os papeis miúdos, e Cartas 
antigas se levasse de registo o mesmo , que 
levão os Secretários dos Trihunaes , ou Ofti- 
ciíics , que os escrevem ; e sou servida por 
e$íe Regimento confirmar esta Resolução , 
para que nesta conformidade perceba o Es- 
crivão da Camara tudo o que nas Provisões, 
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Ms se declara ter-se levado de ffeitfo 

deUí\% 

Pelo que respeita ás Líoaçííes novas , Ie« 
vará polas do Titulo de Duque seis mil e 
quatrocentos réis; pelas de Marque» quatro 
iu.il e oitocentos réis ; pelas de Conde qua- 
tro mil réis ; de Visconde tíez mil e trezen* 
tos réis ; todos os Offieios maiores da Casa 
Real Curtas do Titulo do Conselho , e Senho- 
rios de terras , fie A Irai darias Mores 3 (fe 
Governos, ou outros Curros de Guerra, de 
que se pussao Cartas pelos Tribimaes , e de 
Commendus , dous mil e quatrocentos réis ; 
e de cada huma das Cartas de Doaeao no- 
va , ou de Confirmação por successao , ou 
de Juro, e herdade de alguma Villa , ou 
Jurisdieçpes , ametade do Salario, que lèyar 
o Secretario, ou Offieia! , que fez a Carta; 
sem que possa levar mais cousa alguma , 
nem ainda por Titulo do que se paga por 
aprestimos de cada Regalia, Jurisdieçao, oa 
Merce na Ohaneellaria Mór. 

Levará por quaesquer Certidões , que 
passar a requerimento de partes , duzentos 
e quarenta réis , nao passando a escrita de 
duas laudas; por quanto passando destas, 
levará cento e viilíe réis por cada huma das 
laudas , sem sè haver respeito a que a ulti- 
ma conste dé mais , ou menos escrita ; com 
tanto , que cada huma das outras laudas nao 
tenha menos regras das que determina a Lei 
do Reino ; e das buscas , que para este , 
ou outro effeito fizer a requerimento das 
partes, levará cento e oitenta réis, nao 
passando de troa Livros; porem passando^ 
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levará eem réis por cada Livro, que btis- 
. cur; e alem do Salario da busca, levará 
vinéoenta réis por cada Verba , que fur ne- 
tessario por em algum rios assentos nos Li- 
vros rias Mercês ; não se levará porem Sa- 
lario algum por qualquer diligencia, ou papel, 
qiie se peça para o Meu Real Serviço , e 
por parte rios Meus Proeu radares Régios. 

Pelo que : Mando á Mesa do Desembar- 
go do Paço , Presidente rio Meu Real Erário, 
Regedor da Casa da Siippiicaeão , Junta dos 
Truz Estudos , Conselhos da Minha Real Fa- 
zenda, e do Ultramar, Mesa da Consciên- 
cia , e Ordens , Governador da U dação , e 
Carta do Porto, Senado da Gamam, o a to- 
dos os Corregedores , Provedores , Ouvido- 
res , Juizes , Magistrados de Justiça , ou Fa- 
zenda , e mais Pessoas , a quem o conhe- 
cimento deste Alvará pertencer, quê o éuín- 
prão, guardem , e fação inviolavelmtmte cuní- 
prir , e guardar , como nelle se contem , sem 
duvida , ou embargo algum , nao obstantes 
quaesqtier Leis, Regimentos, Alvarás, Dis- 
posirífcs , Decretos , ou Estilos contrários , 
que todas , e todos para este effeito somen- 
te Hei por dérogados , corno se de todos, 
e cada btun délles fizess» especial , e expres- 
sa menção, ficando alias sempre cm seu 
vigor : e valerá , posto que seu effeito baju 
de durar mais de hum anno , como Lei, oh 
Carta feita em Meu Nome , e por Mim às- 
sigrinda , sem embargo da Ordenação erii 
contrario. E ao Doutor Antonio José da Fon- 
seca Lemos , do Meu Conselho ; e Desem- 
bargador do Paço, que serve de ChancçUer 
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Móf do Reino : Ordene?, que o faça pnkli- 
ear na flmncrídSaria , e registar em todas bs 
] «ga res - oiH que se onstum&o registar simi- 
lbnntes Alvarás: 13 o Original se remetjterá 
.parn o Meu Real Arehivo da Torre do Tom- 
bo- Dado em Lisboa em u L° de Acosto de 
1777- — RAINHA, — Conde de dzitmbujíi* 
Foi er citado pelo . limtrá de 9 de Jtímia 
ãe 1808* 

ALVARÁ' í)e 17 i>e DEZEMJBÍlp de 3802. 

.» ; 22, Todos os Officiae.s de Milícias , que 

de boje em diante pretenderem Demissão , ou 
Rcíbrom, entregarão os seus Requerimentos 
motivados , e documentados aos Governado- 
res das Capitanias aonde servirem , paru qu« 
estes os facão subir á Minha Real Presença 
eom as Propostas , que deverão fazer^Me 
peia Secretaria de listado competente , e Eu 
liaja de deferir-lhes como for de justiça* , 

§. 23. Para editar porem a multiplicida- 
de de Requerimentos desta natureza, 1 lei por 
bem declarar , que só a hnposaibllidade ab- 
soluta de tmntkmar o Meu Real Serviço , 
proveniente de idade, ou moléstias habituaes, 
e incuráveis 1 egahnen te verificadas , será çon- 
siderada como motivo sufficiente , para a Re- 
forma dos Üificjaes MUícíuugs, e que todos 
os que de- outra maneira pretende vem esta 
.Mercê , serão imo só excluídos dos Postos 
que oce bi parem , mas perderão o direito da 
remuneração desserviços, que Me houverem 
feito. Este direito será porem conservado aos 
Oíficict£s , que por motivos de particular, ia- 
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teresse dignos da Minha Regia Attenção , Me 
pedirem, e obtiverem demissão de seus Postos. 

ALVAR A’ ,de 16 de DEZEMBRO de 1790. 

§. 14. E para cessarem quaesqucr instan- 
cias , e requerimentos, que sobre as referi- 
das matérias Be possao mo vér : Hei por bem 
ordenar muito expressam ente ao Meu Con- 
selho de Guerra , que Me não consulte re- 
querimento algum de similhante natureza ; 
prohibindo outrosim, que se Me appresentem 
pelo Expediente da Secretaria de Estado dos 
Negocios Estrangeiros , e da Guerra. 

íj. El. E por quanto lie muito conforme 
ií boa razão , que recebendo os Officiaes das 
Minhas Tropas os soldos proporcionados á 
sua decente subsistência , não fique alias 
gravada a Minha Coroa com o onus de re- 
compensas extraordinárias , exigidas por dif- 
ferentes Repartições : Sou outrosim servido 
declarar , que Hei por abolidas em tempo 
de paz todas , e quaesquer acções de servi- 
ços , que se possao alfegar por parte dos 
Officiaes das Alinhas Tropas até o Posto de 
Capitão inclusive, desde o primeiro de Ja- 
neiro de mil sete centos e noventa e dous 
em diante , sem que por ei Ias possao reque- 
rer despacho algum util pelo Expediente da 
Repartição da Secretaria de Estado dos Ne- 
goeíos do Reino. 

16. Reservo porem ao Meu Arbritrio 
Real , e Supremo o premiar extraordinaria- 
mente alguma acção distincta, ou serviço 
relevante , que os sobreditos Capitães , e 
mais Officiaes praticarem cm tempo de paz. 
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E por quanto tendo segurado aos Officiaer 
fio Meu Exercito huma decente subsistência» 
dezejo até prevenir as futuras prccizoes das 
suas famílias, por hum eífeito da Minha Real 
Piedade : Hei outrosiin por hem declarar , que 
a metade do rendimento animal da Obra Pia 
fica exclnsivamente adjudicada de boje em 
diante para servir de dote ás viuvas , e ór- 
fã os dos Offieiaes das Minhas Tropas , em 
proporção da sua necessidade , e serviços. 

17- E por que ao mesmo tempo * não 
he da Minha Real Intenção privar os Offi- 
ciaes das Minhas Tropas daquellas recom- 
pensas honorificas , a que justamente devem 
aspirar pelo seu estado: Sou servida orde- 
nar , e estabelecer á esse respeito o seguinte. 

Que todos os Coronéis , Tenentes Coro- 
néis , e Majores, que contarem vinte annos 
de serviço efíèctivo , gozem da mercê da 
Cruz de Ordem de Aviz , cem a Tença cor- 
respondente ás suas graduacSes. 

Que todos os Capitães , que contarem 
vinte annos de serviço olfectivo nas Minhas 
Tropas , com boas in Formações de seus Che- 
fes» sejão por este titulo condecorados com 
a Insígnia da mesma Ordem, gozando da 
Tença da Tarifa : E todos os mais Offieiaes 
Subalternos não poderão ter acção própria 
á dita Ordem em tempo de paz, a titulo 
des seus serviços pessoaes. , 

:F8. E poV quanto nas reformas, que 
para o futuro se seguirem , depois do termo 
da presente Resolução he preciso que haja Lei 
■ certa, e invariável que as determine: Sou outro- 
sini gervida de estabelecer em regra o seguinte.. 
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Que todos os Qfíiciaes das Minhas Tro- 
pas , que contarem de trinta e cinco até 
quarenta annos de serviço eftéctivo , possuo 
obter reforma com o seu soldo por inteiro , 
e c«m augmento gradual de Patente, quando 
a sua idade , ou moléstias a exigirem. 

Que todos aquelles , que pelo mesmo 
modo contarem de trinta até trinta e cinco 
annos de serviço , sejão reformados eom ac- 
cesso gradual de Posto, e com o soldo da 
sua ultima Patente. 

Que todos aquelles , que contarem de 
vinte e cinco até trinta annos de serviço * 
gosem da reforma no mesmo Posto com o 
soldo da sua Patente. 

Que todos aquelles, que nao contarem 
mais do que vinte até vinte e cinco annos 
de serviço , sejao reformados no mesmo Pos- 
to com meio soldo. 

Que todos aquelles , que nao contarem 
vinte annos de serviço , níío possao reque- 
rer reforma , nem se lhes admitia , salvo 
se provarem incontestavelmente que por al- 
gum desastre , ou agrave- -moléstia adquirida 
no mesmo serviço , se impossibilitarão de 
continuar as suas funcç5es , por que em tal 
caso se lhes deferirá, com a terça parte do 
soldo. 

§. lí). E finalmente: Ordeno, e Estabe- 
leço outrosim em regra , que todos aquelles 
Officiaes, que obtiverem graduações para o 
futuro no Meu Exercito , nao possao gozar 
de outro soldo maior , do que aqueile , que 
lhes competir em virtude do Posto do seu . 
«xercicio : O que tudo se deverá entender 
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desde a mencionada data do primfeiro de Janei- 
ro de mil setecentos e noventa e dous em diante. 

Eu o Imperador Qouátitueional , e De- 
fensor Perpetuo du Império do Brasil * Faço 
saber aos que este Alvará virem : Que sen- 
do- Me presente em Consulta da iYJesn do 
Desembargo do Paço sobre o requerimento 
de diversos Majores de Mi li cias , que sup- 
posto a Lei de dezeseis de Dezembro de mil 
setecentos e novelifaV quando concedeu o 
Habito da Ordem de S. Bento de Avia aos 
Capitães , e Qffieiaes de Tropa de Linha aci- 
ma daquelle Posto , que tivessem nella ser- 
vido por mais de vinte annos, não compre- 
hendesse por termos expressos os Oíüciaes 
de Milícias , nem ainda os seus Majores ; 
por quanto não podendo estes ser providos 
em taes Postos sem serem aetuaimente Ca- 
pitães, Ajudantes, ou Tenentes, hábeis de 
Tropa de Linha , eoino se determina em a 
Lei da sua Regulação , citada no Regulamen* 
to das Miiicias de mil oitocentos e oito, 
Titulo sétimo , paragrapho segundo ; era 
manifesto , qué elles são real mente Oiíi- 
eiaes de Tropa de Linha entretenidos no 
exercício , e serviço das Miiicias ; de ma- 
neira que podem regressar naquelles mes- 
mos Postos de Majores para os Regimentos 
de Linha , depois de terem servido nas 
Milretas por espaço de quatro annos , os que 
passarão de Capiíues , c por espaço de seis 
annos os que passarão de Ajudantes , ou 
Tenentes , como no sobredito paragraplio se- 
„ gundo se declara , e isto em attençao a que 
se deve principalmente a disciplina dos Coí? 
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pos de Miliciaa , ao préstimo, intelligencía , 
e aetividade destes Oíficiaes ; Tendo Conside- 
ração ao expendido , e ao mais que Mc foi 
presente na mencionada Consulta , em que 
foi ouvido o Desembargador Procurador da 
Coroa, Soberania, e Fazenda Nacional, e 
com o parecer da qual Me Conformei por 
Minha immediata Resolução de vinte cinco 
de Junho do corrente anno : Hei por bem , 
a fim de firmar huina regra certa a favor 
dos Majores de Milícias era geral , Decla- 
rar , que os mesmos Majores se devem con- 
siderar comprehendidos entre os Officiaes de 
Tropa de Linha na disposição da citada Lei 
de dezeseis de Dezembro de mil setecentos 
e noventa , para serem deferidos com u Mer- 
cê do Habito da Ordem de S. Dento de 
Aviz , tendo vinte annos de serviço cumu- 
lai i vam ente em huma , e outra Tropa. 

Pelo que , mando á Mesa do Desembar- 
go do Paço , e da Consciência , e Ordens , 
Presidente do Thesouro Publico , Conselho 
da Fazenda Nacional , Regedor da Casa da 
Supplicaçao , á todos os Iribunaes , Ministros 
de Justiça , e quaesquer outras pessoas , á 
quem o conhecimento deste Alvará pertencer, 
o eumprão, e guardem , e façao cumprir, e 
guardar , como nelle se contem. E valerá 
como Carta passada pela Chancellaria , pos- 
to que por ella não ba de passar, e o seu 
efieito haja de durar mais de hum anno sem 
embargo da Ordenação em contrario. 

Dado no Rio de Janeiro a dezoito de No- 
vembro de mil oitocentos e vinte dous. — IM- 
PERADOR , — José Bonifácio de Andradtre 

' «PS; 
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